
Revista de 
DIREITO 

IMOBILIÁRIO 
AnoJl 0 n.6S o jlll-dezlllJUll 

CONSELHO CIENTIfiCO 

AlOONORE AssoI.I"'1 Mau., Atr-''\NDRl Df M<-lAAb, A'nIII" FLA\'IA Tn,ORIO eu"'(IRO, A ... OR[ UM~, AWMA"'OO 

C .. ST[lA" PI"HllRO, BrO ... '''' DE "'\OAAf~ ALFO/'.,""'. BRUNO MArT()!, [ SrlVA. ÚRttr.:> AIII St.; .. mllP. C.UllY.o ED\;AROO 
DtJARlt FUlJln', CU<.,Q Ff~ ... Ob CMU'lIONç.O, OA1"IH R08fRTO FI"'k, Em'tlO F!RNANDE~, ~LCIO TItUIIUQ, E ... "",­

GHlN" Pl AI.Mfl[V, P'''HO, lWll MARIO GAl.IlfTTI, H ruo BORGHI, I. NASCIM.[''TO FRA"'CO. 10'>[ C."I!LíY.> Ol FlIlIT~, 
Io>! Gl'jLtlt:RMI BR.-,u., Tll\(lRA., IL'RGf' W. Pl'IlllPS, KIOI~ CHICUT .... MARt.:110 TERRA, MAURK)(} MilHIM NAMl~ 
eH", til'B, r-.;H 'J(J'" NUIY IR., PU)IIQ ANTO .. tQ 00L IL\OO [)[ Rm"DI" f W.\lTIR CfN[VI' .... 

CONSELHO JURíDtCO PERMANENTE 

DfS. G1i8lR10 V"tr"TI o" 51\',," I'" Ml.....r)l(I ... MI Df<,. HfUO LOBO JI"I06l, Dr!>. 1O!>é 1."*'v\!Uo 1l-..Ql'flflA, Df~ 
('..;!Jt(ro ORI"""OI ~no. Aot\t .. R FIOR ..... H1J f Ulh')lS D .. 511\,. 

CONSELHO INTERNACIONAL 

Alemanha: HUM":- Rl ,~~"'"..... Alemanha: MuI""d ...... HlRBfllCfR - Chile: Et~ MI.JHQR A!.IIOR'{ Jl- Espanha 
F(lI:v.~oo PlOllO ME'>Df1' GO,,"ZÂlFl- Espanha: RAt·o,n J\R""AJZ EGl-'iu" - Espanha' NICOt.o,,) PURO .... ,IGIJUIOU~ 
_ Uãlia R"' .... ) ... Il() lAc.AMl _ Mexico: RAlil C.'SllU .... "IO MAllTI .... rz·BAU - Peru: Al\l\Rtl DnC4DO $(tiHlJ( 
_ Portugal. P"lllO FUUUIRA D'I CU"'11A e M,,,o ViI..1'>l)fRlflA AlV1') (X Sol! ...... )"JtOl'>l, 

COORDENAÇÃO DE JURtSPRUDtNCtA 

Aou.\"1! FI()Il.'Nflll f Srl!GKl !., .. roMIo,;l). ADlMAll FK)4I." .... HlIl SfJl.GIQ J!OCOMINQ. 

Revista de -
DIREITO 

IMOBILIÁRIO 
Ano 31 . n. 65 • jul-dez.l200B 

TOMBO HtJ3S"' ----_ ... -

ISSN 1413-4543 

Publicação oficial do 
Instituto de Registro 

Imobiliário do Brasil 

t:I!~ 
W 
=::::: 

EDITORA ('iii 
REVISTA DOS TRIBUNAIS 



1SSN 14134543 

Revista de -DIREITO 

IMOBILIÁRIO 
Ano]l - n.65 - 1~008 

Coordenildores 
S(RGIO JACOMINO 

M .... RCHO AUGUSTO S .... NTA.NA DE MElO 

LUClA.NO LOPES P....sSARElLl 

Cl edição e distribuição da 

EOITOAA REVISTA DOS TRIBU,,"AIS LrOA. 

Direror responsável 
CARlOS HE"'RIQI.'E OE CARvAtHO fiLHO 

Rua do Bosque. 820 - Barra Funda 
leI. 11 3613-8400 - Fax 11 3613-8450 
CEP 01136-000 - São Paulo 
São Paulo - Brasil 

T ()(X)S os DIREITOS RESERVADOS. Proibida a reprodução 
lotai ou parcial. por qualquer meio ou processo -Lei 9.610/98. 

CENTRAL m RFl.ACIONAMEN10 RT 

(atendimento, em dias úteis. da~ .8h.às.1711) 
leI. 0800-702-2433 
e-mail de atendimeruo -ao consumidor 
sac~rt.com.br 

Visite nosso sUe· 
www.rt.com.br 
edilorial.revista@rt.com.br 

Impressão e dcabamento:'Prol Editara-Gráfu'::âÜda. CNP! Sl.OO7.0HVOOOl-52 

rortOltA AfllW),O,. 

Impresso no Brasil 

Sumário 

EDITORIAL 

I. DOUTRINA NAClON .... L 

1. A importância do Código Civil para a política de regularização fun­
diária 

Alex Ferreira Magalhães ....... . 

2. Apontamentos sobre o pacto antenupcial 
Cfnfhia Lopes Moreira 

3. Fatos históricos e jurídicos determinantes da configuração con­
temporanea dos serviços notariais 

Gilson Carlos Sant'AnPla... . ............................ . 

4. A concessao de uso especial para fins de moradia como instrumen­
to de regularização fundiária e acesso à moradia 

Lui" Carlos Alvarenga 
5. Georreferendamento de imóveis rurais: aspectos legais. sociais e 

econOmicos 
Roberto Éliro dos Reis Guimarães ................. . 

6. O direito expectativo no Registro de Imóveis 
Tiago Machado Burtet .......................... . 

II. DOUTRINA INTERNACIONAL 

1. Registo da acção de impugnação pauliana no direito portugues 
Henrique Olegdrio Pacht!co 

2. La implantacion dei Registro lnglés: enseõanzas de-una lenta con­
quisla 

Nicolds Noguerolts Ptiró ............................. ............... . 

III. PARECERES 

I. A posição juridico-subjectiva dos noIários e os remédios jurfdlcos 
adequados ti sua defesa 

Jost Joaquim Gomt's Canorilho 

IV. ATUAUD.4.DE5 NACIONAIS 

L Pnvalização do serviço notarial e registrai: direito e economia 
Alexandre SClgliano Valerio ................... . 

2. Terras indígenas. comunidades quilombolas e o registro de imóveis 
no Brasil 

Marcelo Augusto Santana de Melo ..... 

II 

30 

39 

61 

76 

93 

109 

144 

217 

235 1/ 

275 



6 REVISTA DE DIREITO IMOBILIÁRIO 

V. CONFER~NClAS 
1. Adjudicação pelo condomínio edilício: possibilidade e registro da 

carta 
Jodo Pedro Lamana Paiva 

VI. JURISPRuD~NnA 
1. 1<1 Vara de Registras Públicos de São Paulo 

.......... H .. • ................... . 

Caução locadeia. Bem alienado fiduciariamente. Ne­
cessidade de anuência do credor fiduciário - Proces­
so 583.00.2007.216578-7 - L' VRPSP - juiz Gustavo 

291 

Hetllique Brelas Marzagão ............................. .................. 299 

Bem de familia. lmóvcl gravado com usufruto. Possi­
bilidade - Processo 583.00.2007.228357-5 - I • VRPSP 
-Juiz. Gustavo Henrique Bretas MarzagdD....... .. ............... 300 

2. Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo 

Georreferenciarnemo. Retificação de registro. Prazo. 
Obrigatoriedade da observância dos dispostos no ano 10, 
IV, e § 2', do Dec. 4.44912002 - Processo CG 2007/5172 
(B2/2008-E) - CGJESP - rei. Alvoro Luiz Volery Mirro 301 

3. Conselho Superior da Magistratura de São Paulo 

Condomínio edilfcio. Desdobro. Para a configuração de 
um condominio edilício regido pela Lei 4.591/64 e art 

1.331 do Código Civil é necessária a exisltncia de áreas 
comuns minimas, caso conttárioa hIpótese é de desdobro 
de lo,es - ApCiv 788-6/7 - CSMSP - ,d. Ruy Camilo ........ 306 

4. Tnbunal de Justiça de São Paulo 
1. AlienaçãO fiduciária.lnadimplemento de parcelas. Pre­
tensãoderescisãocontratual.lnviabilidade. Consolidação 
da propriedade na pessoa do credor - ApCiv. 433.293-4/3 
-São Paulo- TJSP- reI. Maia da cunha. 310 

5 Supenor Tnbunal dejustiça 

Titulos Judiciais. Sujeição a quali.ficação registrai Carta 
de sentença. Ação de divisão. Ofensa aos prinClplOS da 
dISpOnibilidade, especialidade e continuidade. lnviabili· 
dade do regis"o - RMS 9.372 - SP - STJ - reI. An'ónlo de 
Pdduo Ribeiro.. . . .. ....... ... 312 

Cédula rural hipotecãria Garantias prestadas por ler· 
ceiros. Nulidade. Aplicação do art. 60. § 3°, do Dec.-let 
167/67 - REsp 599.545 -SP -STJ - rei. Humberto Gomes 
deBarros............... .......... ............ .. 315 

Penhora. Direitos relativos a promessa de venda de com· 
pra. Imóvel de propriedade do exequenLc. Possibilidade· 
REspB60. 76J.-PB -STJ - ",I. Humberto Gomes de BOITOS... 327 

Sumário 7 

VII. [NDtCES 

[NOla ONOMÁSTICO ...................... . ............................................................. .. 329 

335 

349 

rNDICE ALFABtnco-REMISSIVO 

NORMAS DE PUBLICAÇÃO PARA os AUTORES 



*- J~:z6~ 

2 
La implantadón deI Registro Inglés: 
ensenanzas de una lenta conquista 

NlcolÁS NOGUEROlES PEIRÓ 

Registrador de la Propiedad de Barcelona. 

1 
SUMARIO: I. Introducción - II. Antecedentes - III. EI Primer 
Informe sobre la Ley de la Propiedad Inmobiliaria (1829) 
de la Real Property Commission: a) EI informe; b) EI apén­
dice dei informe; c) La comunicación de John Tyrrell ; d) 
Principios y organización propuestos por John Tyrrell: d.1. 
Principios; d.2 Organización -IV: EI Segundo Informe de la 
Real Property Commission de 1830 sobre el establecimien­
to de un Registro de la Propiedad: A) EI informe: 1. EI Regis­
tro como solución a los problemas dei modelo vigente; 2. 
Revisión de las traclicionales objeciones a la implantación 
dei Registro; 3. La regulación y organización dei Registro 
_ B) EI apéndice - V. EI fracaso de los proyectos posteriores 
ai Segundo Informe de 1830 Y el Informe dei "5elect Com­
mittee" de 1832 sobre EI Registro - VI. EI Primer Informe de 
la "Registration and Conveyancing Commission" de 1850: 
a) EI establecimiento dei Registro; b) Efectos dei Registro; 
c) Los diferentes sistemas registrales; d) La opinión disiden­
te de algunos miembros de la Comisión; e) La propuesta 
de Robert Wilson - VII. Informe de la "Registration ofntle 
Commission" de 1857: A) Introducción; B) la IIRegistration 
Df Oeeds" o "Registration Df Assurances": a) las ventajas 
de la Registration of Deeds; b) Insuficiencias de la Registra­
tion of Deeds; c) La experiencia de los Registros de York y 
Middlesex - C) La "Registration of Title": a) Las diferentes 
propuestas organizativas; b) La propuesta de la (omisión 
-VIII. La LandTransfer Act de 1862 y ellnforme de la Royal 
Commission de 1870 sobre su funcionamiento: a) La ley 
de 1862; b) EI Informe de la Royal Commission de 1870, 
sobre el funcionamiento de la Land Transfer Act de 1862 
_ IX. La Land Transfer Act de 187S y el Iniorme dei "5elect 
Committee on Land Titles and Transfer" de 1879 - X. La 
Land Transfer Act de 1897: el registro obligatorio - XI. La 
Extensión de la obligatoriedad de registro y la Land Regis-
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tration Act de 1925: a) Ellnforme de la "Royal Commission 
on Land Transfer Acts" de 1911; b) EI Informe de "Acquisi­
tion and Valuation of land Committee on Transfer of land 
in England and Wales" de 1919 - XII. Reflexiones en torno 
a la Institución Registrai a partir de la experiencia inglesa: 
1. Flexibilidad; 2. Oposición ai establecimiento dei Regis­
tro; 3. Intervención Pública; 4. EI Registro confiere el Título 
(Title by Registration); 5. Similitudes con el establecimiento 
dei Registro en Espana. 

L INTRODUCClÓN I 

Es un lugar común, aunque por eUo no menos cieno, que el establecimiento 
de los Registros de la Propiedad está ligado ai desarrollo dei mercado hipoteca rio. 
Tanto la doctrina2 cuanto las exposiciones de motivos de los textos legalesJ

• 

así corno las declaraciones inte.rnacionales'" insisten en seftalar que uno de los 
efectos de la institución registrai es fomentar el crédito hipotecario. También 
es ouo tópico sefialar que: el llamado Registro de Derechos (Title Register -en 
la tenninologfa anglosajona-) frente ai Registro de Documentos (Deed Register 
-eu la tenninologfa anglosajona-) ofrece mayor seguridad para la propiedad ) 
rambién para las garantias constiluidas sobre la misma. Esta mayor seguridad 
redunda en unos menores costes de transacción e, incluso, en unos tipos de 
interés más reducidos. Y la doctrina, en panicular en los paises eo los que 
conviven ambos modelos, insiste eo la superioridad dei Regisuo de Derechos'. 

L N.E. - Capitulo publicado nas p. 789 a 866 da obra Historia de la Propiedad 
_ Crédito y Garantia, coordenada por SaJustiano de Rios,Javier Infante, Ricardo 
Robledo, Eugenia Torijano, editada em Madrid pelo Servieio de Estudios del 
Colegio de Registradores , 2008. 

2. Vid por todos en Espana SANZ FERNANDEZ, A. lnsliruciones de Dcrecho Hipo­
tecado, Tomo I, Madrid 1947. p. 35. en ltalia LUZZATI. I. De/la Trascrizione , 
Vol.I, 4 ed .• Turfn 1905. p. XXVll; en Franda BESSON, E. Lcs Livres Foncieres 
et la Reforme Hypothtcalre. Paris 1891 , p. 3. 

3. En Inglaterra los primeros registros de documentos fueron establecldos para 
facilitar la concesión de créditos con garantla hipotecaria. La exposición de 
motivos de la ley de L 703 que estableció el Regisuo de Wesl Riding de Yorkshire 
c:lice: "lhe principal place in lhe nonh for lhe cloth manufacture and mOSl of the 
tradelS lherem are freeholders, and have frequent occasions 10 borrow morrey 
upon thelr estales for managing lhelr sald trade. bUI for want of a regisler find 
lt dillicult LO give securily to lhe sausfaction of the money lenders". 

4. COMISIÓN ECONÓMtCA PARA EUROPA DE LAS NAClONES UNIDAS. 
"Land Administrauon in the UNECE Region (Developing Trends and mam 
Principies)", 2005, p. 22, Y en 'Social and Econorruc BeDefilS of Good Land 
AdministraLion", 2005, p. 6 Y 10 <www.unece.org> 

5. COVlELLO, N. Della Trasaizione, Vol. I, 2 ed., Napoles-Turin, 1924, p. 123. 
""EI sistema de transcripclón es el que menos responde ai ideal de la publicldad. 

DouTRINA INnRNAQONAl 
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En los últimos afios han visto la luz una serie de estudios sobre la inte· 
gración de los mercados hipOlecarios europeus6 que, desde una perspectiva 
económica, han permitido constatar las afirmaciones que los juristas llevaban 
haciendo durante más de uo siglo. En ciena manera se ha podido medir, COTI 

todas las limitaciones que conlleva esta afirmación, los erectos que el Registro 
Liene sobre el mercado hipotecaria siendo los aspectos más releV3nLes : a} eI COste 

de formalización de las hipotecas7 : b) el tiempo de formalización dei registro de 
las hipotecas8~ c) el tiempo media de ejecución de las hipotccas9; d) ellipo de 
interés de los préstamos coo garantia hipotecaria 10. 

es el más imperrecto y por lodos se considera urgente la necesidad de refor­
marIa". LUZZATI, I. Oella Trascriziane, VaI. 1,4 ed., Turín, 1905, "el crédito 
hipotecaria está mejor establecido coo e1 sistema tabular que coo el sistema de 
transcripción" . En uo estudjo publicado tn Francia cn e1 siglo XIX se propone 
como modelo para garantizar la propiedad y Comentar el crédito hipotecario 
la legislación austríaca. "Considerations economiques e1 financielS sur les 
resourres de l'Empire d'Autriche", Paris, 1863. p. 14 Y 55. Desde la perspectiva 
dei análisis económico lamblén se considera más e6cieme eI Registro de Ocre­
chos. MICELI, T.H.J The Econamle Approach Lo Law, Stanrord, 2004, p. 187 . 

6. OLIVER WYMAN. "SLUdy on the Financiallntegration of European Mortgage 
Markets", oclUbre 2003, este estudio rue elaborado para la European Mongage 
FederaLion <www.hypo.org> LONDON ECONOMICS "The C0515 and benefilS 

of lhe integration of EU Mongages Markets", agosto. 2005, mforme elaborado 
para la Dirección General dei Mercado Interior de la Comisión Europea. AFl 
"'Fundón económica dei Registro de la Propiedad lnmobiliarto", diciembre. 
2005, trabajo elaborado para el Colegio de Registradores de la Propiedad Bienes 
Mueble.s y Mercamiles de Espana. 

7. EI coste operativo sobre ti saldo vivo dei crédito hipotecaria eo los paises 
con registro de derechos (Alemania 0 ,43, Reino Unido 0,40 y Espana 0,38) es 
inferior a los países con regislIo de documentos (Francia 0,72 e Ilatia 0,68) 
OLIVER WYMAN "'Study on lhe Financial lotegration of European Mongagt 
Market" octubre 2003, p. 44 

8. EI tiempo de registro de las hipotecas contado en meses es superior en los regis· 
tros de documentos (ltalia 1,2 y Francia 1) que eo los regisrros de de.rechos 
(Reino Unido 0,75, Alemama 0,35 y Espaila 0,20) OLIVER WYMAN , op. clt., 
p.46. 

9. EI tiempo medio de eJecucioo de las garanuas hipotecarias es superior en los 
parses coo registro de documentos (ltalia Uega a los 5 anos) que cn los paises 
con registro de derechos (Remo Unido y Alemania 12 meses y Espana 9 meses) 
OLIVER \VYMAN , op cit, p. 46. Aunque esta variable esta eslIcchamente 
ligada con el funcionamlCDtO de los Tribunales de Justicia y, eo panicular, con 
la existencia de un procedimleoto de ejecución especial. 

10. La creación de la Umón Monetaria Europea eD vigor desde 1999 ha permiudo la 
eXlStcncia de un m15mo mecanismo para la fijación de los tipos de interés. Los 
tipos de interés. como es biCO sabido, dependen de factores como la infladón 
o la competencia de los mercados. Tomando el diferencial existente entre los 
tipos de mterés hipotecarios y los upos interbancarios se observa unos menores 
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Si deI anâlisis de todas est.as variables resulta la superioridad deI modelo 
registrai de derechos de origen germânico, también seguido por los países aoglo· 
sajones, la pregunta es obvia lpor quê no ha triunfado legislativamente en todos 
los países de la Unión Europea elllamado Registro de Derechos si existe acuerdo 
doctrinal y una evidencia empí.rica? Para intentar responder a esta pregunta en 
los epigrafes siguie.ntes analizaremos la historia de la implantación dei Registro 
en Inglaterra y Gales. El caso inglês es panicularmente interesame porque, por 
un lado, sirve para mostrar que en los países dei common law también hay 
registras , no san una peculiaridad latino·gennânica, y, por otro lado, los avalares 
que durante más de un siglo tuvo que sufrir el registro inglés, los diferentes 
fracasos y resistencias , para poder llegar a lo que es en la aClUalidad no difieren 
mucho de lo que aconteció en el continente. Una historia rica en matices, en 
ensayos y errares. 

II. A NTECEDENTES 

EI establecimiemo de un Registro de la Propiedad, freme a lo que pudiera 
parecer, no es ajeno a la tradición juridica inglesa ni es un cuerpo extraõo dentro 
dei "common law". EI antecedente de las leyes de Registro inglesas se suele situar 
en el StalUe of Enrolmems de 1535 11 , que consistia en la mcluslón o registro de 
los documentos escritos duplicados, conados y sellados en una oficina pública. 
en este caso los Tribunales Reales (Kinges Counes) y con el que se trató de 
poner fin a la contratación secreta, carente de toda publicicladu , en la que se 
transferia simplemente por medi o de un documento (deed). A través dei "lease'"' 
y "release"l3, con dos escrilUras, se eVltó cumplir con el Statute of Enrolments y 
el secreto en la contratación quedó reforzado ayuno de cualquier pubhcidad. las 
primeras leyes de Registro no se aprobaron hasta el s. XVIII, pese a los mliltiples 
intentos anteriores a esa época. Eran leyes de ámbito local (Yorkshire y Midd­
lesex), establecidas a petición de los Jueces dei Condado dados los perniciosos 
erectos de la contratación privadali . Pero la interferencia de la ""equity" Ilevaba 

dllerendales para los países con regislTOs de derechos (Espaôa 1,3 Y Alemania 
1,9) frente a los palses con registros de documentos (Italia 2,1 y Francia 2,5> 
Para un análisis más ponnenorizado puede verse. MENDEZ GONZALEZ. F 
"Registro de la Propledad y desarroUo de los mercados de crédito hipotecaria", 
Revista Crtuca de Dfrecho lflmoblliario. n. 700, p. 602. 

11. STEWART STEWART-WALLACE, J PrincipIes af Land Reg1slrallan , Londres, 
1937,p.24 

12. EI principio de que la contratadón tenía que ser publicada fue superado por 
media dei '"use" (derecho de disfrute) que no necesitaba ninguna fonnalidad 
o publicidad ROwrON SIMPSON, S. Land La .. and Reglstrarian , 800k I, 
Cambndge, p. 37. 

13. Puroe verse con más detaUe el proceso en ROwrON SIMPSON, S. op. CII., p. 38. 
14. "The lands were secret.ly conveyed by iJl·disposed persons, and Ihat several 

who had purchased lands, or len! money thereon, had becn undone by 
prior and secret conveyances and incumbrances" recogido en Real Propcny 
Comrnissioners, "First Reporr 1829" , appendix (suggestions), p . 525. Tamblén 

DOUTRINA INTERNACIONAL 
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a dar preferencia a los títulos no registrados sobre los registrados y coo ello 
se impedia que el Registro orreciese la seguridad deseada. Desde 1535, época 
deI "Statute of Enrolments" de Enrique VllI, hasta 1832, momento en el que 
comicoza la discusión dei nueVQ modelo de "regislration of ritle" (Registro 
de Derechos) frente ai hasta entonces paradigma de la "registralion of deecls" 
(Registro de Documentos), se suceden veintiséis leyes o proyeclos de ley ante 
el Parlamento inglts relacionados coo el regisLro de la propiedad inrnobiliarial5: 

Esta último represellla una media de una ley o proyecto relativo ai Registro cada 
doce anos y así durante lres 5ig10516

• Pocas materias han recibido tanta atención 
como eI Registro. 

EI sistema de contratación inmobiliaria (conveyance), vigente eo logla. 
lerra ai comienzo dei siglo XIX, era considerado excesivamente "caro, lento 
e inseguro", y además las escrituras (deeds) erao dificiles de leer, imposibles 
de entender y hasta desagradables ai tacto17 . Era necesaria asimismo la inves. 

es de gran interés la exposiciOn de motivos de la ley dei Registro de Middlesex, 
recogida en la misma p. 525, en la que se desenhen los problemas surgidos 
como consecuencia de la contrataciOn secrela y las cargas ocultas. la ley para 
impedir el fraude mediante hipotecas secrelaS (Acl 4lh William 3d, c.16), que 
pretendia privar aI deudor hipotecaria que ocuhaba (not giving notice) la exis­
teocia de hipotecas o gravámenes por juicio dei derecho a cancelar (equily of 
redemption), resultO inutil ai haber sido aprobada eD la misma sesión parla. 
mentaria OtTa norma que hacía imitil sus previsiones (puede verse en la misma 
p. 525). 

15. Entre las leyes destacan: la ley de 1663 que estableció un "register of deeds" en 
Bedford Levei, las leyes de 1703, 1707 Y 1735 que establecieron los Registras 
de West, East y Nonh Riding en Yorkshire respectivamente y la ley de 1708 
que estableció eI Registro de Middlessex. Estas registras de documentos (deed 
registers) han estado funcionando eo Riding y Midd1essex hasta 1974. Una 
experiencia de más de 200 anos, considerada por algunos como un completo 
fracaso, y que será Lenida en cuenla durante el siglo XIX por todas las comi­
siones que estudlen la propiedad irunabiliaria y la creación de ULulas seguros. 
La pretensión de Implantar un Registro de Documentos en toda Inglaterra y 
Gales no fue definitivamente abandonada hasta 1911, segtin apunta HOWELL, 
J. ~Dccds Registration in England: a complete failure?" Cambrige law Joumal 
58(2). July 1999, p. 366_ Los solicitors, en un ultimo intento de Impedir la 
implantaclón dei "Register ofTitles", propugnarán la implantaclón del"Regtster 
of Deecls". 

16. STEWART STEWART-WALLACE,J. lntroduc.ion to the PrinCipIes of land Regi'­
"ation, Londres, 1937, p. 25. 

17 ~difficult to rcad, impossible la understand and disgusting 10 touchO> OFFER. 
A. Prop"t) and Policics 1870-1914. Cambridge 1981, p. 23. IndIca POLLOCK. 
f Land Laws, Londres, 1896, p. 165, que las escrituras no sólo eran caras por 5U 
extensión (1ength), temendo eD cuenta deI sistema de retnbución de los solici­
tors, sino que desde finales dei siglo XVI eI medio normal de contracación sobre 
un &eehold (dominio) era mediante un "Iease and release" lo que en la prâctica 
5uponia dos escrituras y más gastos. las tarifas de los "sohcitors y allomeys" 
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tigaci.ón de los títulos, que resultaba lenta, cost053 y complicada (requería 
e:speciales conocimienLOS jurídicos) porque los títulos eran sólo la historia 
escrita de la posesión, y uo mínimo de prudencia exigía que cada comprador 
los examinase lS• EI título para poder ser "marketable" debfa haber permanecido 
indiscutido (dear) durante sesenta aoosl9 y aun asf, no era seguro. 

La implantación de un sistema de contratación inmobiliaria10 de tipo 
registraI (Registered Conveyancing), sencillo, barato y seguro, encontraba su 
principal oposición en la clase jurídica, solicitors y barristers, que de este modo 
dejarian de perdbir sus emolumemos11

. Estos juristas habfan logrado imponer 
un régimen de monopolio en la contratación inmobiliaria (conveyancing) a lo 
largo de todo e1 territorio inglés. En sus orígenes la contratación inmobiliaria 
CD lnglaterra no estaba reservada a 105 juristas pero, en 1712, los miembros de 
la "Company of Scriveners" (Compaftia de Escribanos) obtuvieron el mono­
polia de dicha contratación en la City de Londres21• Los solicitors y attomeys 
organizados en la "Society of Gentlemen Practisers in the Couns of law and 
Equity" deseaban también este monopolio y en 1729 prelendieron que se les 
concediese la exclusiva en la redacción de todo documento sujelo ai "Stamp 
Duty" (Impuesto deI sello, similar ai Impuesto de Actos Jurídicos Documen­
tados) . Para consegUIr sos fines, los solicitors y attomeys, lanzaron en 1749 un 

fueron consideradas desde eI siglo XVllI excesivamente altas y continuarán 
siéndolo durante los dosdentos anos siguiemes. ABEL-SMITH, B. Y STEVENS, 
R. Lawyers and lhe Courts, Harvard, 1967, p. 19. 

18. POLLOCK, E Land Laws, Londres, 1896, p. 171. 
19. WILLIAMS, J. Principl" of Lhe Law of Real Property, Londres, 1896, p. 554. 

Los sesenla anos no convierten ai lflulo eD inatacable, existe posibilidad de 
recuperar la propiedad inmobiliaria pasados sesenta anos. Apunta Williams 
que el plazo de sesenta anos, enlTe atras razones, puede relacionarse con lo que 
se consideraba duradón habitual de la vida humana. 

20. EI término "'conveyancing" es el proceso por eI cual se transmite un título de 
propiedad. Sin embargo, con el tiempo, se ha identificado el documento por el 
que se efeclúa la transmisión con conveyance. la conveyance aparece estrecha­
mente relacionada con el contrato. ABBEY, R. Y RlCHARDS, M. COtlvtyancitlg, 
Londres, 2000, p. 2 dicen "Conveyancing is lhe process by which legal title 
of property 15 transferred" y cn relación con el contrato afiaden "When you 
consider lhal conveyanclOg 15 about lhe transfer of ntle and lhese Lransfers are 
in lhe main made by contract... Each conveyance on sale will involve preparing 
a written contract". Hemos preferido traducirlo por "contratación inrno· 
biliaria", slgwendo a BAZ IZQUIERDO, f Derecho ltlmobiliario e Hipotccaria 
lnglts, Madrid, 1980, p. 110, aunque podría también ulllizarse la expreslón 
"formalización de la transrnlSlón inmobiliaria" 

21. BRlAN SIMPSON, A.W. A History of lhe Land Law, Oxford, 1986, p. 273 
22. Durante el siglo XVl1l05 "'scnveners" notarios centraron su acuvidad en actuar 

como agentes financieros y en el ejercicio de la banca, por eUo gran parte de la 
actividad de redacción de los documentos y la autenticación de las transacciones 
inmobilianas fueron asumidas por los attomeys, que no estaban formalmente 
habilItados para ello. READY, N.!' BrooKd No'ary. Londres, 2002, p. 14 
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ataque contra los scriveners que dió sus frutos eo 1760, ai conseguir romper 
el monopolio de estos ultimas en la City de LondresB. Conseguido eI prilll

er objetivo. los soliciLors y 3Uorneys reclamaroo para si lo que antes fue excluo 
sivo de los scriveners. pero esta vez extendido a lodo el territaria inglês: ti 
monopolio de la conveyancing, que obtuvieron por ley eo 1804H. Los soliCitors 
fundamentalmente, teniao uo fuerte interés eo mantener uo sistema de contra~ 
tación privada}), que tantos ingresos les reponaba, y, posteriormente cuando ti 
establecimiemo de uo Registro de la Propiedad será irreversible, se mostrarão 
partidarios de uo sistema de Registro de Documentos (Deeds Registry). 

Frente a las reticencias de solicitors y barrislers, ya eo el siglo XVIII 
eminentes juristas como Blackstone se lameotaban dei caracter secreto de b 
contratación inmobíliaria y consideraban de gran importancia el estable:. 
cimiento de un RegisLro26

• Esta necesidad se acemúa en el s. XIX, cuando el 
proceso de indusLrialización, que se fue desarrollando en Inglaterra, propicia Un 

movimiemo a favor de la economia de mercado (Free Trade Movemem), y que 
prestará especial atención ai sistema de transmisiones inrnobiliarias, mosLrán_ 
dose claramente favorable ai establecimiemo de un Registro de la Propiedad, 
pese a las crfticas de i.ntervencionismo (offcialism)l1. 

No obstante todo lo anterior, el punto que constilUye el inicio dei proceso 
que lIevará ai establecimento en Inglaterra de un sistema registrai moderno fue 
la creación de la Comisión de la Propiedad Inmobiliaria "'Real Propen-y Commis. 

23. En el caso Harrison v. Smith la Compafiía perdió el monopolio en la redacción 
de escrituras, el Tribunal dijo con claridad que los auomeys tenfan derecho 
a realizar "conveyancing" en el lemtorio de la City. Con ante:noridad, en el 
caso Audllor CurIes, eI Tribunal había sentenciado "u dOlh nOl appenain la an 
allomey lO make wriLing". READY, N.P. Brooltes NOlary, Londres, 2002, p. 15, y, 
ABEL-SMITH, a, STEVENS, R. Lawyers and lhe Coo,,, , Harvard, 1967, p. 22. 

24. OFFER, A. Prope"y and Politics, 1870-1914. Cambridge. 1981, p. 19. Y ASEl­
SMITH, S., STEVENS, R. op. cit. , p. 22, explican delalladamente este proceso 

25. SRlAN SIMPSON. A.W. A HlStory of lhe Land Law, op. CIt .• p. 273. 
26. HOLDSWORTH, W.S. op. Clt.. p. 307. En 1826 James Humphreys publico 

5U propuesla de CódJgo para Inglaterra. haja eI título de "Observations on 
Lhe Actual Slale af lhe Englísh Laws of Real Propert): wilh the outlines af a 
Code"', en el que proponía establecer un registro general de documentos y 
cargas. HOLDSWORTH, WS. op.cit. . p. 307, sefiala que esla propuesla hab,. 
sido fonnulada . coo anterioridad, durante ti período de la Commonwealth 
por Malhew Hale. EI proyecto de Humphreys obtuvo ti reconoci.miento de 
Jeremta.s Bentham, pamdario de la codificación y raclonalización de las leyes 
tn Inglaterra, segun mdica ANDERSON .j. S. Lnwyers and lhe making ofEnglish 
Land La .. 1832-1940. Oxford, 1992, p. 5. 

27 COlQUHOUN DIU. T. R. Transf<r of Land by ReglSlralion of TIdc, Londres. 
1893, p. 35, reconoce que una de las razone5 eo contra dei cstablecimiento de 
un RegIStro es que este supone una mtervenClón dei Goblemo en eI ámbilO de 
la com.ratación inrnoblharia , sin embargo, desde la persptttiva dei Free Trade 
Movcment, responde dlciendo: que no es una interferencia to um ambilo 
privado SIDO una nueva faceta que los particulares no pueden realizar. 
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en 1828, de la que emanarán cuatro informes sucesivos, en los afios l829, 
1932 1934, el segundo de los cuales, eI de 1930, eslará integramente dedi­

aI establecimiento de un Registro de la Propiedad eD todo el territorio de 
JIlglaterra Y Gales. La Comisión de la Propiedad Inmobiliaria estUVQ formada , 
cksde sus inicios, por la élite de los conveyancers28 y esta explicará en gran 
lDedida el contenido de los informes, como veremos más adelante. 

III. EL PRIMER INFORME SOBRE LA L EY DE LA PROPIEDAD INMOBllIARIA (1829) 
DE LA REAL PROPERTY COMMISSION 

a) fI informe 

La Comisión considera que la ley de la Propiedad Inrnobiliaria es casi 
perfec13 y requiere pocos cambias, a lo sumo cambias formales pera no sustan­
uvosl9. Sôlo se condenen dos referencias a uo posible Registro para todo el 
terotorio dei Remo (General Register): 

1) seria un instrumento para superar algunas carencias, ya que el Registro 
serviria para reducir los plazos de prescripción y limitar las aCCIOnes de recla· 
mación lO

; 

2) ninguna otra medida, como el establecimiento de uo Registro General de 
Documentos (General Registry ofDeeds), ha sido pedida lanto)' desde distintas 
instancias11

• 

EI Registro recogeria las transmisiones de bienes y las cargas constituidas 
sobre los rnlSmos, de manera que cualquier persona que teoga que contratar 
can dIos pueda conocerlos , coo la ventaja de que los gastos de conservaci6n de 
los documentos y escrituras desaparecerian, los costes de investigación de las 
titularidades se reducirfan y facilitaria la prevención deI fraude en la contrata· 
ción inrnobiliaria. La prevalencia entre los derechos se resolverfa con arreglo a 
la prioridad . 

Sin embargo, la Comisión se muestra cautelosa por la novedad que supon­
dría inuoducir un Registro en todo el terrilOrio y temerosa de los obstáculos 
que podrian surgirl2• No obstante, la Comisión apunta que uno de los mayores 
inconvenientes para el adecuado funcionamiento de los registros es la "doctrine 
of equitable nmice", a la que nos referiremos más adelante y que va a estar 
presente en ulteriores informes y comunicaciones. Y CD definItiva. aunque es 
consciente de las ventajas deI Registro, no se muestra decidida a su implanta· 

28. La Comislón estaba formada por John Campbe.ll . Wilham Henry Ttnne}~ John 
Hodgson, Samuel Duckwonh y Peter Bellinger Brodie. 

29. Real Propeny CommlSSioners. FITSl Report, 1829. p. 8. 
30. Real Property CommlSSioners. First Report. 1829, p. 48. 
31. Real Property Commissione:rs. First Report, 1829, p. 60. 
32 Ni las expenencias de los RegisLros de los condados de Yorkshire }' Mjddlesex. 

ni lampoco la dei RegistTo de Irlanda , consideradas todas cllas imperfeclaS. son 
prueba suficiente de la utiHdad de los Registros y, lo que es mas grave, de los 
pasos a seguir para su implantación. 
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ción. Sus planteamientos son propios de unos conveyancers orgullosos de su 
ley y coherentes con la afirmación realizada aI principio dei informe sobre ti 
carácter "cuasi-perfeclO" de su ley, lo que reneja el poco entusiasmo de esta élite 
hacia eI Registro. 

b) EI apéndice dei informe 

En el apéndice se recogen las comunicaciones y respuestas enviadas POr 
los juristas, en su mayoria barrislers y solicitors, a las preguntas y encuestas 
remitidas por la Comisión. Estas comunicaciones formulan muchas de las cues_ 
tiones que en los siglos venideros seguirán planteadas: (cuál es la naturaleza 
de la función regislral?H lcuál es el mejor medio de financiar los costes de 
un Registro?J.4 y icuáles son los beneficios dei funcionamiento de un sistema 
registral?l5 Algunas de las respuestas que se intuyeron entonces, hace casi 200 
afios, siguen conservando su actualidad. Sin embargo, en cuanto a los efectos dei 
Registro ninguna respuesla va más allã de la mera oponibilidad16. 

c) La comunicación de John Tyrrell 

Entre todas las respuestas destaca de manera especial la formulada por 
John Tyrrell , posteriormente incorporado a la Comisión para la elaboradón 
deI segundo mforme. Tyrrell expone la necesidad de establecer un RegisLro, 
los problemas derivados de su implantacion, aborda la manera de organizarlo 
e, incluso, \lega aI deLa\le de proponer un modelo de Libro Diario y Olm de 
Inscripcionesl1. 

No considera necesario intToducir grandes cambios en la legislación 
sustantiva sobre propiedad inmobiliaria, y coincide con la Comisión en que lo 

33. Tanto los parudarios cuanto los deLractores dei Registro convienen que es una 
función judicial y debe ser encomendada a un jurista. J . Pemberton (barrister) 
Real Property Commissioners. '"First Repon 1829", appendix, p. 455. "The 
regislTar should be a barrister of Dot less than ten years standing at lhe bar, 
and should be a judge of all maners louching lhe registering alienations of real 
property". 

34. EI Registro se financiaria con un fondo constituldo por los ingresos prove­
niemes de los impuestos que graven las rransmisiones. La auto6nanciación esta 
presente en la incipiente fonnulación dei registro inglés. 

35. EI Registro servirá para reducir costes en la contratación. evitar fraudes y 
disminuir los htigios. Lo anterior fadlitarâ las pequenas transacciones )', con 
eUo, el acceso a la propiedad de un mayor numero de ciudadanos. E Vesey 
(bamsLer), Real Propeny Commissioners "FirsL Repon 1829" appendix, p. 452 
Y J. Pembenon (barrister). Real Propeny Commissione"" "Fim Repon 1829", 
appendix, p. 456. 

36. E. Berkeley Portrnan y Th. Wilson (barrist""'). Real Propeny Comnnssione", 
"FirsL Repon 1829", appendix. p. 442. 

37. J. Tyrrell Real Propeny ComntisslOners. "FirsL Repon 1829", appendix (sugges­
tions) . p. 520 a 547. 
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JltfectUOSO son los mecanismos de tTansmisión de la propiedad y de creación de 
krechOS sobre los bienes inmuebles. que debe corregirse mediante la implan­

de un Registro que facilite la prueba de la misma y su investigadón. 
permitiria luchar contra los continuos fraudes en la contrataci6n inmo­

lliJiaria. Tyrrell enumera hasta ocho frecuentes fraudes y engafiosJ8
, similares a 

-Jos exiStentes en la lIamada "Espana negra dei trá6co inrnobiliario"19 previa a la 
..,anci60 de la Ley Hipotecaria, que en síotesis consisten eo: suprimir cargas 
y hacer desaparecer escrituras, transmitir derechos distintos de los que se es 
tilular, alterar la prioridad entre las distintas cargas y el enriquedmiento de 
los intermediarios, solicilOrs, mediame la ocultación de informaci6n relevante 
a los contratantes. Como consecuencia de lo anterior, los compradores pueden 
\~erse privados de derechos que suponfan haber adquirido o los adquieren con 
máS gravámenes de los que pudieron conocer. EI Registro como solución a estos 
problemas se encontraba ya en la docLrina inglesa desde 1652 y estaba avalada 
por la experiencia de otros países, tanto dei '·civil law" cuanto dei "common 
law""O. Los obstáculos a la implantación dei Registro se debfan a la defectuosa 
regulación y no a un rechazo de la instituci6n registrai, que ofrece más ventajas 
que inconvenientes"l. 

Entre estas ventajas destaca que: protege [rente a fraude, facilita la prueba 
de los derechos, reduce los costes y los tiempos de las transacciones, ayuda a 
la simplificaci6n de los títulos, aumenta el valor de los inmuebles y facilita la 
obtendón de crédiLOs42 • Tales afirmaciones siguen siendo válidas hoy. 

38. J. Tyrrell Real Property Commissioners. "' FirSl Report 1829", appendix (sugges­
tions), p. 521. 

39. Expresión acuflada por Garcia Herguedas y recogida por GARCIA GARCIA, J 
M. Derrcho Hipoteca rio o lnrnobili,ario RegistraI. Tomo I, Madrid 1987. p. 183. 

40. En 1652 e1 Juez Mauhew Hale escribió un tratado sedalando los perniciosos 
efectos de la conLrataci6n secreta y propugnando abiertamente el estableci­
miento de un registro de contratos (registry of conveyance. office of enrole­
ment). Le siguió Shepherd, para eI que los adquirentes sin un RegisLro carecen 
de seguridad y nunca pueden afinnar que son propietarios. Tambl,én Gilbert 
en la primera edici6n de su tratado de los "teoures" sefiala que la contratación 
secreta es la causa de muchos males pues originariamente la t.ransmlSión inmo­
biliaria requerfa un acto público que diese suficiente notoriedad. Y Blackstone 
sefialaba la falta de publicidad como uoo de los males dei sistema inglés } 
abogaba por eI establecimiento dei Registro. 

41. Real Properly Commlssioners. "Firsl Report 1829". appendix (suggeslions) 
p. 526. 

42. 1) Protege frente a la desaparición de cargas o vincuLaclones preferentes. 
2) Protege frente a títulos fraudulemos o falsos, tambitn frente a tItulos 

amedatados)' ante la posible desaparición de documemos. 
3) Permite de fonna segura depositar y guardar las escnturas. 
4) Evita que un derecho pierda el carâcler de wmarketable" por la slmple 

pérdida de un documento o por la imposibilidad de probar la linca de sucesión 
dei adquireme. 
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En cambio, se aduce CD contra dei Registro que: afiade un nueVQ Coste, la 
necesidad de CTear una nueva instüución y dotaria de funcionarias, los danos 
que pueden resultar de la actuación negligente de los funcionarias, la confusiõn 
que puede surgir entre los titulas depositados y los no depositados cn el Registro 
y. sobre lodo, el hecho de dar publicidad a escrituras y transacciones de carácter 
privado. 

Sin embargo, Tyrrell responde a estas objeciones senalando que: los COStes 

de registrar se compensan no sólo coo las ventajas que proporciona el Registro 
sino tambien coo los costes eD los que se deja de incurrir; la organización que 
requiere el Registro no es mayar que la existente para las Oficinas de Enrol~ 
roem o Annuities que deberân desaparecer; los posibles danos derivados por 
negligencia de los funcionarias dei Registro no son mayores que en los que 
incurren los agentes en el complicado procedimiento de contratación privada: 
la confusión que puedc surgir entre las escrituras conservadas en el Registro y eI 

5) Proporciona un principio de prueba a los compradores )' a los acreedores 
hipotecarios. 

6) Reduce los COSLes de enajenación de la propiedad por las siguientes 
razones: a) facilita la prueba ai reunir en un mismo lugar todos los documentos 
necesarios y los hace accesibles, b) permite disminuir el comenido de las 
escrituras y. por tanto, su lamano, c) conviene en mnecesarias determinadas 
cautelas dirigidas a proteger aI adquirente freme a cargas ocultas y escnLuras 
secretas, d) simplifica los titulas, e) conviene en innecesarios los "covenants" 
que tienen por finalidad proteger aI adquirente de los posibles vicias en la tIlU­

laridad deltransmitente. 
7) Dismmuye el tiempo nccesario para enajenar la propiedad, ai facilitar la 

prueba de la propiedad y reducir el numero y tamano de las escrituras. 
8) Reduce los costes y el valor de los inrnuebles y facilita la accesibles. b) 

permite disminuir el cOnlcnido de d15rninuye las dificultadcs para obtener 
créditos hipoteca rios aI facilitar la contrataoõn y ser más seguros los tílulos de 
propiedad; el resultado son unos tipos de interés inferiores. (sic) 

9) La certeza y seguridad de los títulos asf como la facilidad para la conLra­
tación aumenta el valor de los inrnuebles, 

10) Facilita )' robustece la prueba de los derechos. 
II ) Disminuye la htigiosidad ai eliminar o hacer mnecesarios una serie de 

procedlmientos ante los Tribunales sobre la prioridad de las cargas o la custodia 
de las escrituras 

12) Reduce los costes para litigar, aI racilitar el acceso a los medios de 
prueba 

13) Protege ai mular reg15uado frente a enaJenaciones fraudulentas )"; en su 
caso, facilita la recuperación dei inrnueble. 

14) Pennite cslabJecer una regulanón unitaria de los reqUIsitos de validez 
para Las enajenadones y superar las regulaciones fragmentarias existentes en 
materia de registras 

15) Pennite la conservadOn )' custodia de las escrituras de un modo más 
seguro En definitiva. son pocas las ramas del Derecho que no resultaran afec­
tadas por el establecirniento de UD Registro (General Regisler). 
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contwido de las no registradas puedc superarse con una adecuada organización 
de los mdices que permita mostrar los documentos relacionados con un mismo 
derecho; la divulgación (disclousure) de datas, hasta entonces secretos, tiene 
COOlO finalidad evitar el fraude y el engano cn las ventas aunque seria posible 
establecer restricciones en e I acceso. Las restricciones en el acceso no son un 
inconveniente para disfrutar de las ventajas provenientes. 

Pero antes de implantar un sistema registrai es preciso Uevar a cabo una 
amplia investigación y discusión. Oeben recogerse las opiniones de los funcio­
narios de los Registras de Middlesex, Yorkshire, Escada e Irlanda asi como la de 
los usuarios de dichos Registros e indagar el funcionamiemo de la institución 
registrai cn otros países dei continente. No obstante Tyrrell anticipa algunas 
de sus ideas relativas a los principios y a la organizadOn dei sistema registraI. 
Tanto el plan propuesto cuanto algunos de los principios serán rccogidos cn el 
Segundo Informe de la Comisión sobre La Propiedad Inrnobiliaria de 1830". 

di Principios y organización propueslOS por John TyrreJ/ 

d.l. Princi pios 
Frente a la situación existente propone Tyrrell que lo registrado se enl1ende 

conocido y nada que no aparezca registrado se reputará conocldo"'. superando 
la doctrina de que el mero registro no es prueba de que la situaclón juridica es 
conodda"5, porque esta doctrina producia inceneza y confusión, aI Lener que 
examinar en cada caso concreto si el comprador o acreedor hlpotecario había 
conocido una determinada situadón inrnobiliaria y en la prâctica llevaba a 
cometer perjurio, conviniendo las leres sobre registras en papel mojado. 

Aunque existen problemas que son paniculares dei derecho inglés y. por 
Lanto. también su solución~. sin embargo existen otros que son comunes a toda 
organización registrai: 

a) EI carácter de la inscripción y el valor de los asientos: la inscripción no 
debe ser obligatoria (compulsory) pero si incentivada, la prioridad se concederá 
aI documento que primero acceda ai Registro y serán ineficaces los documentos 
no registrados frente a los registrados"' . 

43 Real Property Commissloners. "Second Reportl830" 
+4. Real Prope.rt)' CommlSSioners. ~ First Report 1829". appenduc, p. 530. "The 

Register should be made notice, and nothing should be made no[jce which 
does DOl appear upan the ReglSler". 

45. Real Propeny Commssioners. "Fim Repo" 1829". appendix, p. 529 
46. Entre eUos. los denvados de la "equny". Los derechos en "equidad" no pueden 

afectar a 10 registrado. Las hipotecas de equidad (equitable mongages), que 
surgen por el mero depósllo de uma escritura en poder dei acreedor. deben 
desaparecer y quedar unicamente aquellas que son registradas. Ademas la 
mscnpClón en el Registro no debe alterar la naturaleza de un derecho y conventr 
lo que es "equity" en "legal". 

47 Real Propeny CommlS5Íoners "First Reporl 1829", appendix (suggestions), 
p.531. 
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b) EI plazo para inscribir: No debe existir un plazo para regislrar, los parti. 
culares han de poder registrar en cualquier momento. Sin embargo, ias personas 
que hayan celebrado un contrato y este no haya accedido pueden solicitar que 
se practique eo el Registro una advenencia (caveat) para impedir ti registro de 
derechos contradiclorios, 

c) UI. aUlenticiclad de los documentos: Para que pueda ser registrado. un 
documento debe ser autentico y esta tiene como finalidad evitar los fraudes. la 
manera de probar la autenticidad debe ser simple y la misma para el Registro que 
para los Tribunales. La prueba dei otorgamiento de la escritura debería hacerse 
por testigos presenciales haja juramento o por otras personas que reconozcan la 
lerra manuscriLa ante el Registrador o su delegado con facultades para examinar 
a los testigos. 

d) Las situaciones jurídicas que pueden registrarse: Pueden ser registradas 
no sólo las escrituras de compr3venta e hipoteca sino también los testamentos 
(wills)18 y los documentos judiciales. Las cargas y rentas que recaeo sobre los 
bienes de la Coro na, de la 19lesia y de las instituciones de beneficeocia deben 
también poder reOejarse eo el Registro así como las declaradones judiciales de 
incapacitadón y los procedimiemos concursalesi9

• 

Para facilitar la investigadón de los títulos propone relacionar los Regislros 
de la Propiedad con los Registros de! Estado Civil, de manera que un duplicado 
de los datos dei Regislro Civil fuese enviado aI Registro de la Propiedad para ser 
indexado y coordinado coo los datos de las transacciones50• 

d.2 Organización 
iDebe existir una unica o una pluralidad de oficinas? Las posibilidades 

son: una oficina central para toda lnglaterra y Gales ubicada en Londres O una 
pluralidad de oficinas situadas en cada condado con una sede central a la que se 

48. La posibilidad de registrar los negocias mortis causa supone un avance respecto 
a los "registras de documentos" existentes eD e1 continente que en sus pnmeras 
leyes no admilieron esta posibilidad En francia hay que esperar hasta la reforma 
de 1935, en ltalia hasta 1942 para que se admita e.l acceso de las herencias ai 
registro mientras que en Luxemburgo y Bélgica todavia no se admllen. Para un 
estudio más detallado puede ve~ NOGUÉROLES PElRÚ, N. "la evoluclón de 
los sistemas registrales eo la Unión Europea", Noudas de la UniOn Europea. n 
265, p. 122 

49. Los registros europeos de documentos tardaron algún tiempo en lIegar a admlllr 
e1 acceso de determinados documentos judiciales. En Franda, el decreto ley 
de 17 de junio de 1938 admitiO la lranscripciOn de los embargos Judiciales. 
NOGUEROLES PEIRÓ, N. "Laevolución de los sislemas regislrales en la Unl0n 
Europea -, Nolicl3.S de la UniOn Europea, n. 265. p. 122. 

50 la tnSegllndad derivada de no poder delerminar la genealogia dei titulo y. en 
particular, trazar la identidad de las personas, se cuantific.a en una lercem pane 
dei valor dei men. Los solicilors ante la dificultad incrementaban las tarifas, y los 
compradores Telenfan pane de1 precio de venta para cubrirse de la inseguridad. Real 
Property Commissioners, "First Repart 1829", appendix (suggesuons), p. 537. 
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reroiten duplicados". Tyrell no considera esendal este problema pelO opina que 
d aborro de cosles de personal y de edifícios, as! como, el ahorro en duplicados 
de documentos inclinará la balanza a favor de un Registro centraln . Aunque el 
problema radica en quitn controlará la contratación inrnobiliaria: los solicitors 
de Londres o los locales. 

la oficina regislral , según la propuesla de Tyrrell constará de dos departa· 
tneDlOS~ uno dedicado a comprobar la autenticidad de los documentos presen­
tados y otro destinado a conservar los documentos y facilitar su prueba, que 
además controlará la aClUación dei primero~l. Existirá un "Entering Book" y un 
"Regisler Book". 

TyrreU es consciente de que su modelo de registro no garantiza la exactitud 
(accuracy) deI título ni evita las investigaciones retrospectivas pero sf facilita 
estas últimas y las hace más baratas. Sin Registro, concluye. no habrá segu­
ridad ni para los compradores ni para los acreedores hipotecarios y, por ello. 
la impIantaci6n deI Registro servirá, más que cualquier otra modificaci6n de la 
legislación, para simplificar los tftulos y facilitar su prueba~. 

La propuesta de TyrreU merece una valoración muy positiva más que por la 
calidad técnica por el planteamiento de los problemas y ventajas dei Registro. 
Gran pane de los problemas planteados siguen conservando su vigencia. Ias 

51. Las razones a favor de una oficina unica son: 50 creaciOn es más barata, su 
manejo y gesliOn es mas senc.iJla, permile un funcionamiento unirorme dei 
registro , permite gestionar mejor los documentos que comprendan fincas situ­
adas en diversos condados y, en ultima mstancia, es más fácil comunicarse: coo 
la capital dei condado. Mientras que las razooes a favor de la pluralidad de 
oficinas son: que cuanlO menor sea el Registro tambitn menor será e1 nesga 
de confusión, La obtenciOn y presentación de documentos será más sencilla y 
barata, la existencia de una única oficina favorece a los solicitors de la capital en 
detrimento de lodos los demás y, en última instancia, lIeva a que el negocio de 
las transmisiones se concentre eu Londres cuando eI conocimiemo de las fincas 
y de sus derechos se encuenlran eD el ámbilo local. 

52. E1 problema no es tanlO de una unica o una pluralidad de oficinas cuanto 
si existe una sola personalidad jurídica y por tanto un solo responsable , el 
Registro , o, esta recae sobre cada oficina y su titular. Inglaterra en 1862 optará 
por un registro central y establecerá oficinas en distintos condados. En cambiO, 
los sistemas con pluralidad de oficinas han introducido, por disumas vfas 
(asociativa colegial, creando depanamentos eo la administradOn), mecanismos 
de socializac.ión de )a responsabilidad y unificadOn de la geslión. 

53. la propuesta de Tyrrell regula con detalle el "Enleting" y el "Register Book 
presentando incluso modelos que se pueden encontrar en su comunicaciOn 
Real Property CommlSSioners, "Firsl Report 1829", appendix (suggestions), p 
51<l a 5'15, Eslos modelos están inspirados en los libros deI Regtstro de Mldd­
Iese.x. aunque con alguna iliferencia. Sin embargo, lo mas difícil y Vital en uo 
registro de documentos es la adecuada organizaciOn de los índices a los que 
Tyrrell propone incorporar planos. 

54. Real Propeny Commlssioners, "Firsl Report 1829'" appendix (suggestions), 
p. 5'17. 
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exigencias de segundado claridad, certeza, simplificación, reducción de COStes y 
de tiempos siguen estando presentes, basta ver (coo todas sus insuficiencias y 
simplificaciones) los informes anuales dei Banco Mundial, baja el utulo Doing 
Business, eo los que dedica uo apanado aI RegistTo de la Propiedad. En cuamo 
a la calidad técnica de la propuesta el mismo autor recanoce 5US insuficiencias 
que no soo más que las derivadas de los Registras de Documentos, propios de 
la época, aunque atisba el tTacto" Y liO contenido amplio. Tanto la propuesta 
cuanto e1lnforme de la Comisión dcjan abierlO el problema de si bàsta modificar 
la legislación registrai, dejando inalterada la legislación sustantiva para lograr la 
certidumbre de los títulos. o si LOda implantación de uo registro debe ir prece­
dida de una modificaci6n cn la legislaciôn sustanuva'5(\. 

55. Ninguna transacción realizada por uo heredero o legatario debe poder acceder 
aI registro sin estar previamente registrado el testamento o la designación de 
albaceas, esLO supone inlrOducir uo tímido principio de tracto. 

56. Entre los jurisw ingleses pueden advertirse las siguientes posiciones: 1) 
satisfechos con la situación existente, 2) partida rios de implantar un sislema 
registrai , y 3) nada puede hacerse hasta que la legislación sustantiva Oand law) 
se. modificada Y Simplificada, posición defendida por HOLDSWORTH, W S. 
An Historicallntroduction lO lhe Land La"_ Oxford, 1927, p. 308, para quien 
era imposible tener tílulos seguros y que la contratación fuese barata mientras 
la legislación permitfa: la existeocia de uo gran numero de derechos reales, 
presentes y futuros. en "derecho" y en "equidad"; la existencia de dos tipos 
distintos de sucesión intestada; un sistema de vinculaciones que admitfa la 
creación de todo tipo de cargas sobre los inmuebles y una l - legislación sobre 
hipotecas que pennaneda inalterada. EI eITor de la Comisión fue creer que no 
hacia falta rdonnar la legislación sustantiva y que estableciendo eI Registro se 
corregirtan sus defeclos. A partir de la segunda mitad dei siglo XIX se tomo 
conciencia de la necesidad de modificar la legislación sobre la propiedad 
inrnobiliaria p. 309 Y POLLOCK, E The Land Laws, Londres, 1896, p. 175. Sin 
embargo, MAINE, H. s. Dissertatiolls on Early Law and Custom, Londres, 1891 , 
p. 357 defendia que el establecimiento de un Registro lenninaba leniendo 
consecuencias sobre la doctrina y la interpretación dei derecho. que se reali· 
zarfa hajo la sombra dei Oerecho registraI. En el apéndice al5egundo Inrorme, 
aI que nos referiremos más adelame, William Hayes mantiene que la muo· 
ducción de1 Registro acabará por revolucionar el sistema legal. Real Propen) 
Commissioners, "Second Repon 1930", appendix, p. 367. En nuestra opintón 
es cieno que el establecimiento de un Registro está ligado ai regimen Jurtdico 
de la propiedad y de los derechos reales y, por eUo, la experienCla mtemacional 
nos muestra que pnmero se modifica la legislacJón sustanuva y después se 
dictan leyes sobre registro (asi aconteció en el siglo XIX y, también, en el siglo 
XX en los países que abandonaroo el régimen comunista). Pero también es 
Cleno; a) que los Registros de la Propiedad pueden funcionar coo disüntos 
mecarnsmos de transmisiOn de la propledad, no estáo vinculados a un meca· 
nismo en concreto; b) que el Regisrro de la Propledad, cuando responde aJ "tiue 
system" no solo es un mecanismo de publicidad sino, como muy bien ha V1SfO 
la docLnna mglesa, es un sistema de contralación (conveyancing) MEGARRY 
&r WADE, The law of Real Propert.Y, Londres 2000, p. 20!. En conclusión. Ia 
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IV: El SEGUNDO INFORME DE LA REAL PROPERTY COMMISSION DE 1 83 O SOBRE 

El ESTABlECIMIENTO DE UN REGISTRO DE LA PROPIEDAD. 

AJ fi informe 

EI segundo informe de la Comisión es considerada corno el inicio de la 
moderna discusiôn'S1 sobre la implantación, en rodo el país, de un Registro de 
la Propiedad. En realidad, este segundo informe, en cuya elaboraci6n participa 
tambiénJohn Tyrrell , plasma gran pane de las ideas anticipadas en la comunica­
ción presentada por éste ai primer lnronne. 

La Comisi6n dedicará todo el infonne a tratar únicamente el Registro; sus 
ventajas e inconvenientes, sus erectos, la maneTa de organizarlo y recabarã no 
s610 la opinión de juristas ingleses sino que se unirãn informes de otros países 
en los que funcionan registTOs. la implantación de un Registro , dice el inrorme, 
excede en imponancia a cualquier otro asumo y está directamente relacionado 
con todas las ramas de la legislación que tratan de la propiedad inrnobiliaria y 
los derechos reales. 

La Comisiôn estima necesario el acceso de todos los documentos a un 
Registro para conseguir la seguridad de los derechos, ante la insuficiencia de los 
documentos. por si solos, para aportar una prueba completa y hacer inatacable 
la posiciôn deI arlquirente'VI. Ciertamente, el documento puede probar que en 
un determinado momento lUvO lugar un acto adquisitivo pera no que dicha 
siruaci6n se siga mameniendo509• 

Sin embargo el cambio de un sistema establecido en eI tiempo va a generar 
nuevQS problemas y, por ello, es preciso que los beneficios denvados de la 
implantaci6n de un Registro sean muy supenores a los males que trata de evitar. 

regulación )' compleJidad de la propiedad y los derechos reales innuirán cn 
la agilidad dei Registro, pero éstC, a la larga, innulT<\ sobre la eficacia de los 
derechos (con mayor o menor tntensidad según eI sistema). 

57. STEWART STEWART-WALLACE, j. Principies of land Registration, Londres, 
1937, p 25. 

58. Real Propeny Commissioners. "Second Repon 1830~, p. 3. en todos los paiSes 
civilizados el "mula" sobre la tierra se acredita por documentos escrilOS y el 
comprador busca. estando autorizado por la ley para ello, la prueba dei derecho 
dei vendedor más allã dei hecho de la posesión. Es obvio que un documento 
no puede ser un Ululo completo a menos que a la parte a quien se le presente 
se le pueda asegurar que no hay rungun otro documento oculto que pueda 
desvinuarlo. En consecuencia, los medias para conocer todos los documentos 
necesarios para que el título sea completo o para proteger ai adquirente de los 
documentos que han sido ocultados a su conocimlemo, deben ser proporcio­
nados por la ley: en otras palabras, deberia existir un "Registro General". Este 
textO sigue conservando hoy su vigencia y resulta aplicable a los direrentes 
sistemas registrales en tanto que seiiala la msuficlencia de la posesión y pone 
de relieve las Iimitaciones de los documemos para proporcionar una prueba dei 
derecho. 

59. LACRUZ BERDE]O,J . L Der<cho Inmobiliario Registrai , Madrid, 2001, p. 136. 
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El informe realiza un análisis de la süuadón vigente enumerando los Dlales 
existentes, las ventajas de la implantación de un Registro y las objeciones a Su 
establecimiento. 

,. fi registro como soluci6n a los problemas dei modelo vigente 

El mayor mal que deberta ser subsanado por la implanlación de un Regisll'O 
es la inseguridad de los derechos o títulasfi(!. El sistema hasta entonces imperante 
se basa eo la posesión dei inmueble y eo la teneocia de los documentos como 
mecanismo para ofrecer ciena certidumbre. Pero la posesión no es prueba de la 
naturaleza dei derecho que la originaM, porque puede surgir por muy diversas 
razones e incluso cambiar su fundamento, y, tampoco la posesión de las escri­
turas es una prueba irrefutable (conclusive)62. 

los inconvenientes dei sistema y los riesgas a los que se ven eXpUe5lOS los 
adquirentes son de tal naturaleza que si fuesen conocidos por estas quedarian 
alarmados. Pero el connicto más frecuente es el que tiene lugar entre titulares 
de derechos de garantia sobre uo mismo inmueble. la principal consecuencia 
de toda esta inseguridad no es la pérdida de derechos, sino el gravoso proceso 
de investigación ai que hay que sameter cada transacción, utilizando Cuentes de 
información colaterales, más aliá de los documentos, lo que supone una mayor 
dilacióo eo el tiempo y un incremento de costes61. 

El infonne continua analizaodo los inconveruentes dei sistema ingles de 
cootratación mrnobiliáriab4

, siguiendo uo ardeu que recuerda la comumcaclón 
de Tyrrell aI primer informe. Algunos de los inconvenientes son similares a los 
existentes en ouos países: la existencia de cargas ocultas, la supresión o deslnlC­
dón de las escrituras, la falsificación y alteración de las escrituras; miemras 
que OIros son propios dei derecho inglés: los "covenants" y los problemas de 
la "natice" ("actual" o "conslIUclive"). Todo eUo produce una depreciación dei 
valor de los inmuebles y conviene algunos titulos en "unrnarketable"65. 

60. Real Propeny Commissioners, "Second Report 1830", p. 4, "lhe most impor­
taDI evil is the insecurity of Tiue"' . Sin embargo para Olros el gran mal está en la 
investigaci6n de los mulos que es difícil, tediosa y costosa. POLLOCK, F. Thc 
Larul Laws, Londres, 1896, p. 176. 

61. Real Propeny CommisslOners, "Second Repon 1830", p. 4. 
62. Real Propeny CommosslOners, "Second Repon 1830", p. 4 
63. Real Propert)' Commissioners, "5econd Repon 1830", p. 7 
64 Real Property Commissiooers, "'Second Report 1830". p. 8 a 18. 
65. "Asf dice el infonne" que la depreciación de la propiedad inrnobiliaria causada 

por la general percepción de inseguridad dei titulo y por la tardanza y coste 
de las transacciones relativas a inrnuebles, si fueren evitados por un Registro. 
éste connibui.r1a a incrementar ri valor de los inmuebles y disminuir el ripo de 
interés en las hipotecas. Real Propeny Commissioners, "5econd Report 1830". 
p.18. 
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2. Revisi6n de las tradicionales objeciones a la implantaci6n dei Registro 

La Comisón. una vez propuesto eI Registro como remedio, pretende mostrar 
que este no dará lugar a más inconvenientes que los que pretende evitar y estudia 
las objeciones a 5U implamación: 

Ui verdadera causa de la no implantación hay que verIa en la aclitud deI 
legislador, ante la falta de un movimiento popular, y en la resislencia de los 
juristas que acuden a OLros mecanismos alternativos para suplir la implantación 
dei Registro. 

El incremenlO dei coste de las transacciones que supone el Registro no es 
un verdadero obstáculo a su implantación; los costes son un argumento a favor 
deI Registro, por la multitud de costes que evita66. 

En realidad, la objeción más frecuenle y que cuenta con más panidarios es 
que el Registro constituye un medio de publicar situaciones que pertenecen aI 
âmbito ptivad061 . Sin embargo, no es imprescindible para que el Registro cumpla 
su función que sea lotai mente abierto, el acceso podrta restringirse a aquellos 
que luvieran un derecho sobre el inmueble o alegasen un justa causa para inves­
tigar. Pero la Comisión se muestra decididamente panidaria dei Registro abierto 
por entender que, en última instancia, los beneficios derivados de la apenura 
sobrepasan los males". 

La objeción más seria a la propuesta de la Comisión tiene carácter eminen­
lemente práctico y consiste en la dificultad de encontrar un medio rápido de 

66. Real Property Commissioners, "Second Report 1830", p. 20. 
67. Los sucesivos proyeclos para implantar un Registro presentados a pamr de 

1830 ante el Parlamento fracasaron, entre otros motivos, por la oposición a un 
registro abierto. Los temores a que fuesen conocidos las deudas de los propie­
tanas asf como que los caza-dole5 pudiesen conocer la posible fortuna de las 
hijas de los propietarios fueron algunos de los motivos aducidos por los contra­
rios a la implantación dei Registro. Pero un registTo cerrado podrfa pennitir a 
los defraudadores introducir documentOs falsos cn los Registros de los que el 
propietario sólo lendrfa conocimiento eD eI momento de la desposesión. La 
soludón adoptada en los ReglStros de MiddIesex y Yorkshire fue admitir un 
Registro ableno pero sólo de los extractos, en consecuencla, el Registro no 
proporciona toda la mformaaón relevante y han de realizarse nuevas mves­
tigaciones, lo que supone mcrementar costes de investigadón, ANDERSON , 
J. S. Lawym and the makin8 Df En81tsh Land Law 1832-1910, Oxford, 1992, 
p. 47. Esta sltuadón hoy se encuentra en algunos Registras, que, pese a ser 
abicrtos, la infonnación que ofrecen es muy limitada y obligan ai parucular a 
realizar nuevas investigaciooes, es el caso de los registrOs nórdicos eo materia 
de hipotecas. 

68. Este problema que ha sido y es materia de discusión e.n la orgamzación de 
los RegtStros. Un mismo sistema registraI pennlle distintas configuraciones: 
en Alemania e.xisten ümitaciones ai acceso, Austria es panidaria de una amplia 
apenura. EI problema no será de determinar quitn tiene leglumación sino 
tambien que daLOS son los que se puedeo facilitar. Inglaterra, en esta matena. 
atravesará por distintas etapas que culminaráo en 1990. 

DOUTRINA INTERNACIONAl 



162 NICOLAs NOCUEROlES PE1RÓ 

búsqueda y acceso a los documentos registrados69• EI problema está estrecha_ 
mente relacionado con el modo de organizar el Registro y especialmente las 
índices. La Comisión rechaza eI sistema de índices personales10 y Considera 
excesivamente costoso e impraclicable uo sistema que refiera los inmuebles a 
un mapa. Finalmente ellnforme propone dasificar las escrituras bajo diferentes 
encabezamientos refendas a los derechos11

. Esta propuesta resultará impracli_ 
cable pero tiene un gran valor ai sefialar, hace casi 200 afias, las insuficiencias 
dei folio personal, panicularmente en un registro concebido como depósito de 
documentos. Muchos Registras tendrán que esperar ai siglo XX para comenzar 
a superar las deficiencias dei folio personal aunque sin cambiar de sistema 
registral12. 

3. La regulación y organización deI Registro 

EI tnforme, después de examinar las ventajas e inconvenientes de una unica 
oficina o una pluralidad, se inclina a favor de uo modelo de oficina úmca eo 
londresH . 

Todo documento referente a una propiedad inrnobiliaria por el que se 
cree o transmita un derecho o carga sobre un inmueble, podrá ser registrado, 
excluyendo los censos enfiléulicos (copyhold) y las propiedades temporales de 

69 La Comisión aClerta ai sefialar la insuficiencia organizativa de los Regislros 
de documentos. EI problema de los mdices es determmante para eI funciona­
miemo de este upa de Registro. la experiencia ulterior muestra como a parur 
de índices bien Ilevados. algunos Registras de documentos han alcanzado un 
grado considerable de eficiencia; es el caso holandês. 

70. En Middlesex la búsqueda de la úluma adquisición, por parte de un solicitar 
y su ayudante, lardaba diez dfas y cosLaba un minimo de 200 libras. En Olros 
muchos casos la búsqueda era impracticable. 

71. Real Propeny Commlssioners, "Second Repon1830", p. 27. 
72. EI ejemplo paradigmático es Francia, que lras el Decreto de -+ de enero de 

1955, introduce el fichero inmobibario. halia coo la mecanizaclón de los anos 
80 permile hacer consultas por finca. Para un estudio mas detallado NOGUE­
ROLES PEIRÓ, N_ ~La evolución de los sistemas regtStrales en la Umón 
Europea" Noticias de la Unión Europea, Febrero 2007. n. 265. p. 122 Y ss 

73 Real Property CommlSSioners. "Second Report 1830". p. 27. Esla recomendación 
dara lugar a la oposición de los "solicitors" locales que tendrán que delegar 
cn los solicllors londinenses las gestiones ante eJ Registro_ Los sohcitors de­
Londres, en aquel uempo. distaban de ser baratos y, ademas, dificilmente e51aban 
capacitados para realizar bú.squeda en las que se exigia unos conocimlentos que 
sólo los solicitors locales podian de poseer como eI nombre local de las fincas 
o parajes, los linajes y nombres de los propielarios. El Registro Central suponia 
mayores costes para e1 particular)' también una mayor dilaCIÓn. ANDERSOt\ , 
j. S.lAwym and lhr making Df English Land Law 1832-1940, Oxford, J992, p. 
48. También criticó la centralización d registrador adjunto de West Rldmg. 
HOWELL,]. "Oeeds Registration 10 England a complete railure?" Cambridge 
Law Joumal, 58(2), p. 379 
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iduradón inferior a 21 anos (leases). La novedad es la propuesta de los "caveaLS". 
!IIue penniten reservar la prioridad registraI a favor de un comprador o uo 
hipotecame por un penodo determinado. También las resoluciones judiciales, 
CUando crcan cargas o derechos reales, deben ser registradas1

-4. Y ai igual que las 
escrituras (deeds), los testamentos (wills), negocios morris causa, son objeto de 

rcgiStr015
. 

Se plantea por atra pane si ha de registrarse la totalidad dei documento 
o si basta con un extracto dei contenido de la escritura, optando la Comisión 
por el depósito de la totalidad dei documento por considerar que afrece mayor 
información Y resulta menos costoso que el extracto dei m.ism076

• 

Para au tenticar los documentos17 , propone ellnforme que cuando la escri­
lUra leoga una antiguedad menor a 12 meses, desde la fecha de olOrgamiemo, y 
resulte atestiguada por dos lestigos, no sea necesaria una autentIcación ante el 
encargado deI Registro. Pero siendo de una antigüedad superior a 12 meses, el 
documento debe ser reconocido ante el Registro por comparecencia de las partes 
O aponando una declaración jurada (affidavit). Cuando se trate de documentos 
judiciales (judgements) y deudas de la corona (Crown debts) el documento será 
autenticado por la firma dei funcionario correspondiente. 

En OlTO arden de cosas, se estima que los derechos registrados, adquiridos 
a título oneroso. deben prevalecer sobre los no registrados, y entre los derechos 
registrados. la preferencia se determinará por la prioridad, ya sea un derecho 
"legal" o "equitable". EI problema, sin embargo. está relacionado con el cono­
cimienlo (Dotice) y plantea la Comisión si el conocimiento de un negocio no 
registrado privará a las partes de la protección registraI. La mayorfa de la Comi­
sión entiende que eI conocimiento efectivo (acrual notice)78 de una escritura no 
registrada no afectará a la prioridad de la escritura registrada que contiene una 
adquisición a urulo oneroso79• Entre las panes, los documentos que contienen 
adquisiciones a título oneroso, lienen plena fuerza legal sin necesidad de ser 
registrados. pero respecto a terceros adquirentes a título oneroso, los efectos son 
distintos. 

74. Esta supone un avance respecto los registros de documentos de la Europa 
continental que en el siglo XIX no admitian documentos judiciales. 

75. Los registros de documentos de la europa continental excluyeron dd acceso 
ai registro los negocios morris causa. EI modelo propuesto por la Comisión 
supone un avance respecto a la situación e.xistente. 

76. Real Propeny CommlsslOne.rs, "Second Repon 1830"', p. 30. En los RegIStras de 
Mlddlesex, Yorkshlre e Irlanda se registran los extractos de los documentos. 

77. En Alemania y Sueeia la autenticadon Liene lugar por e.1 re.conoclmlemo de 
las partes ante los Tribunales, en Francl3 e ltaha ante nOGmos. En muchas 
colonias inglesas y estados americanos por el reconOClmiento de las parles. 
de los testigos o representantes, ante una aUloridad judicial. Real Property 
Commissioner~. "Second Report 1830", p. 33. 

78, La doctrina Inglesa disungue eI "actual notice" y la "constructlve notice" 
(conocimiento presuntivo) 

79. Real Property CommlSSioners, '"Second Report 1830". p. 36. 
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AI final dei informe la Comisiõn eleva unas conclusiones sobre los posibles 
errores dei sistema y OUas sobre los efectos benéficos dei establecimiemo de Un 
Registro. 

a) Conclusiones para evitar los posibles errores dei plan, sobre el Registro 
propuesto por la Comisión: ' 

L los requisitos para registrar han de ser pocos y seDcillos. 

2. La oficina registrai debe ejercer un control de acceso 

3. los títulos registrados deben estar ordenados y relacionados de manera 
que facilite su investigación y IocalizacióD. 

Si se cumplen estas requisitos, emiende la Comisión que resultará diIrcilla 
existencia de errores80. 

b) Conclusiones sobre los efectos benéficos dei cstablecimiemo de un 
Registro según el plan previsto por el informes I . 

so. la Comisión estima poco frecuenles los casos en que se realice una venta sio 
mostrar la adquisici6n anterior, por tanto , las posibilidades de pérdida dei 
derecho son muy improbables. Aun 35f, si tuviera lugar la pérdida, el Registro 
daria preferencia a la pane a la que se debería dar preferencia. la ComlSión en 
esta materia incurre en cierto simplismo ai pretender que los casos de error 
o fraude desaparecerian con un Registro tan básico y tampoco queda claro a 
quitn se daria preferencia en caso de pérdida de un derecho. RealPrope.ny 
Commlssioners, "Second Report 1830", p. 62. 

81. Real Property Commissioners, "'Second Report 1830", p. 63 . . La Comislón 
establece (atorce conlusiones que son las siguientes: 

1. los utulos serán seguros ame una supresi6n fraudulenta de documentos 
o su no presentación por ignorancia, error o fraude ; 

2. Los títulos sento simplificados de manera que cada derecho de propiedad 
sobre un inrnueble este contenido en un solo titulo; 

3. Los Utulos no estarán expuestos a la doctrina dei conodmento formulada 
por los Tribunales de Equidad (equitable doctrine of nouce) ; 

4. Los actos posteriores ai título, realizados por terceros, no perjudican a 
éste; 

5. los títulos tampoco podrân ser perjudicados por la ulterior pérdida o 
sustraCClón dei documenro; 

6. La [alsificación de las escrituras resultará más difrcil; 
7. la aponación de pruebas ante los Tribunales resultara más fácil y barata; 
8. Serán mayores las prevenciones para evitar la falsificaclón de escrituras o 

la oCultación de derechos prioritarios; 

9. los títulos dejarán de ser "unmarketable" por no poder presentarse una 
escritura: 

10. Los derechos en "eqUldad" as1 como los desmembrados (secondary) 
serán "marketable"; 

li. Dlsminuirán los pehgros de celebrar contratos sin haber redbido previa. 
mente elUtulo; 
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1. Los títulos serán seguros porque no se verân afectados por la doctrina de 
equidad sobre el conocimienro (equitable doctrine of notice), ni tampoco por 
posteriores actuaciones de los terceros. 
2. Se simplificarán los títulos de manera que cada derecho de propiedad dará 

lugar a uo título, los documentos estaráo mejor conservados y seráo menores 
los riesgos de pérdida. También se dificultará el fraude. 

3. La investigación de los títulos será más fácil , reduciendo los costes y 
eJ tiempo. También se facilita la obtención y aportaci6n de pruebas ante los 
Tribunales, con ello disminuirá la litigiosidad. 

Por último, lIama la atención que después de formular las conc1usiones, 
la última página dei informe se dedique a reflexionar sobre los erectos dei 
Registro en los emolumentos de los solicitors. que san retribuidos en atención 
ai nümero y extensi6n de las escrituras así como de las copias que expidan. Esta 
[aceu, opina la Comisión, está muy bien retribuidaB2 pero, uno de los erectos 
de1 Registro será reducir estos emolumentos. Sin embargo, hay etra parte dei 
trabajo de los solicitors, que la Comisión no explícita. que requiere una gran 
preparadOn y cuidado, de la que se deriva una sran responsabilidad, y que está 
mal retribuida. En definitiva, la Comisi6n, que estaba integrada por solicitors, 
entiende que el bien público exige que los solicitors estean bien retribuidos y 
que no disminuya su consideración social~ para eUo propone una elevadOn de 
sus tarifas y un cambio de mecanismo de retribuci6n. 

Ciertamente, el establecimiento dei Registro irá unido durante el siglo XIX 
ai nuevo papel que en la contrataciOn irunobiliaria deberán desempefiar los soli­
citors y su retribuci6n. EI problema no será especifico de Inglaterra, ni siquiera 
será un problema de! SIglo XIX. Nada nuevo bajo e! sol. 

B) EI apéndice 

AI igual que en e! apéndice de! primer informe se encontraba e! germen de! 
segundo informe, eo este apéndice se contienen las ideas que seráo el centro dei 
posterior debate sobre el modelo de Registro: e! "Register of Title". 

la Comislón ai iniciar sus trabajos dirigió una propuesta sobre el estable­
cimienlO de un Registro General que fue contestada por tres barristers y cinco 
solicitors. Entre todos, destaca el solicitor Thomas George Fonnereau quien por 
primera vez, eD el ámbito anglosaj6n, utiliza la expresi6n "Register of Tille"'I3. 
Se persigue que e! título sea seguro (security of title) y agilizar las transml-

12. los reLraSOS y costes derivados de la investigadón de los Ululos. previos 
a la celebraci6n dei contrato, disminuirán; 

13. También los costes y el tiempo de la "connveyance" se reducirá. se redu­
cITán las escnturas. tendrán menor contemdo y tamano; 

14. Muchos motivos de Utigio relacionados coo los tltulos, los contratos o 
las escnturas desaparecerán. 

82. "they are liberally p'ld", Real Property Commissioners, "Second Repon 1830", 
p. 65. 

83. Real Propeny Commissioners, "Second Report 1830'. appendix , p. 11. 
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siones, y el Registro es un medio adecuado para lograr dichas finalidades, pe 
un Registro diferente a los existentes. Los Registros de Middlesex son caHficadro 
Como "peor que inútiles" (worse than useless), expresión que afios despu: 
empleará TorrensB", porque aunque facilitan la búsqueda de cargas y gravãrnenes 
sus virtudes se ven oscurecidas por la doctrina que presume conocidas las sitUa~ 
danes extraregistrales (actual and constructive Dotice). Sefiala Fonnereau, acer. 
tadamente, que lo importante no es que el Registro pueda mostrar todo o pane 
de la escritura y, ni siquiera. que fuese prueba de la escritura (evidente of deed) 
sino que para que eI sistema pueda funcionar el Registro ha de ser prueba dei 
título o derecho (title)8'. la persona que aparece en eI Registro es el propietario 
para todo lo concerniente aI tráfico jurídico. Y, para superar las dificultades de 
los Registros locales, anade en la parte segunda dei apéndice: que lo que aparece 
en el Registro se considera conocido, mientras que lo que no está registrado 
carece de validez86

. Todo esto supone un cambio de perspectiva en el diseflo 
deI Registro que traeria como ventaja la no necesidad de investigar la caden" de 
rransmisiones, siendo suficieme consultar eI último asiento que aparece eo el 
Registro, y. un aumento de confianza en las titularidades inscritas, esencial para 
eI tráfico jurídico. La lIevanza dei Registro dehe corresponder a registradores cOo 
una importante formación jurídica y eI coste dei Registro debe ser satisfecho por 
los que obtienen su prolección (la propiedad registrada pasado cierto mimero de 
afias no estará sujeta a disputas sobre su título)81. 

Pero ti proyeclO no estã exento de problemas: la oposición de la aristocracia 
y la doclrina dei conocimiemo (doctrine of notice) , la gran dificultad que Supone 
para la puesta en marcha dei sistema la identificación de las propiedades, y el 
gran problema que siempre ha surgido, y sigue surgiendo88, una vez implantado 
uo Registro, que es estimular a los ciudadanos para que sus propiedades sean 
registradas. Fonnereau cree que la obtencion de un titulo inatacable es suficiente 
mcentivo a tal fin, pero el tiempo demoslrarâ el error de esta apreciación. 

En la pane segunda dei apéndice, ante una carta-circular de la Comisión 
sobre aspectos concretos dei Registro89, se encuentra la respuesta de Thomas 
Jefferson Hogg90 que compara la compra de una acción con la compra de un 

84 TORRENS. R. An Essay of lhe Transfer of Land by Regislralion. Londres­
Melbourne. 1882. p. 10. 

85. 

86. 
87. 
88 

"by making the register evidence not of a deed, but of a title", Real Propeny 
Commissioners. "Second Repan 1830", appendix, p. 11 
Real Propeny Commissioners. "5econd Repon 1830", appendlx, p. 96. 
Real Propen-y Commissioners, "Second Repon 1830", appendix, p. 97 
Basta recordar los problemas que hoy Lienen los programas de lltulación de 
Lierras, en Peru, Brasil o Guatemala, para que los ciudadanos lleven sus Ululas 
aI Registro. sobre todo las segundas transmisiones. La hlSlOria deI ReglsLIo 
espanol, en panicular en Galicia, también canoce las dificultades. 

89. "Expedü~ncy of a General Regisler, i15 practicability, lhe mode of regislTaUon. 
lhe effeelS to be altnbuled lo Registratioo", Real Property Commissloners, 
"Second Repon 1830". appendix, p. 2. 

90. Real Propeny Commissioners, "Second Repan 1830·', appendlx, p. 52. 
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Lnueble. La primera, cualquiera que sea su importe, es sencilla y rápida, mien­
la adquisición de un in.mueble, aunque sea de poco valor o haya penna­

durante siglas eo la misma familia (coo lo que no existen problemas 
tilularidad) siempre comporta un procedirniento caro y lento (enormous 

tedious delays) . la verdadera razón que explica estas diferencias se 
[.;'GteDtra en el título de la propiedad, que en las acciones no es más que un 

llSien lO e.n un registro, a diferencia dei título de propiedad de los inrnuebles, 
consrituido por uo conjunto de complicadas escrituras a lo largo dei tiempo. 
EslD neva Hogg91 a sintetizar brillamemente los dos tipos de Registro posibles: 
a) un Registro en el que la lOtalidad dei mula se encuentra eo eI asiemo regis-
1I1l1, no consistiendo el titulo eo nada más y, b) un registro de instrumentos, en 
ti que el titulo se conLiene en los instrumentos y no cn los asiemos dei Registro. 
En este segundo caso el Registro no es más que un aftadido para ofrecer más 
seguridad o para cumphr Olras finalidades. EI registro de instrumentos o docu­
mentoS supondna afiadir una carga más a uo procedimiento intolerable. Los 
Registras pueden implantarse para atender a distintas finalidades como san: 
evitar falsedades, evitar litigios y ofrecer seguridad y certeza, pero eo opinión de 
Hogg, en Inglaterra todo esc se ha conseguido aunque a un precio exorbitante. 
por eUo, eI motivo para reformar la legislación sobre propiedad mmobiliaria e 
implantar el Registro se encuentra eo los enonnes costes y erueles retrasos que 
dificultan la enajenación de la propiedad9l. 

Reconoce Hogg las dificultades de la lmplaotación dei Registro, altener que 
relacionar cada titulo coo uo inD1ueble e inscribirlos en un libro. Sin embargo la 
experiencia de otros países de Europa, coo titulas tan complicados y confusos 
como los ingleses, que han conseguido implantar un registro de derechos (Lide), 
logrando que las transmisiones sean más baratas. ágiles y seguras, es una prueba 
real de la posibilidad de implantaria, Para lograr este objeLivo propone: una 
implantación gradual, empezando por un pequeno condado, y recabar infor­
mación de los paises dei continente europeo que hao desarrollado sistemas 
registrales similares. EI establecimienlO de uo Registro supone siempre una 
intcn'endón pública sobre la propiedad y en Inglaterra, más que en oingún alTO 
país, existe una desconfianza hacia el gobiemo y también a mostrar ante unos 
funcionarias el estado de los bienes inrnuebles. Para vencer esta desconfianza 
propone que los LÍlUlos registrados gocen de mâs ventajas que los documentos 
no registrados91

• 

Por olra pane. aunque la propuesta de Hogg no desarrolla los declOs de 
los asieotos dei Registro -00 roce si el titulo será iodefeastble-, resulta uo gran 
avance para su época sOSlener que los asientos de1 registro constituyen el muto. 

91 Real Property Commissioners. ~Second Repon 1830", appendix. p. 52 
92. Real Propert)' Commisstoners, "Second Report 1830", appendix, p- 52 
93 Tamblén relaciona Hogg la opoSlción a la publicidad regIStraI coo el fomento 

dei (lime" sulliol1alus Real Propert)' Commissione.rs. "Second Repon 1830" 
appendix, p. 54. La extensión dei e51elionalO en Europa v la consideradOn deI 
Registro como Instrumento contra el, se refieja también en la ExpoSlción de 
Moth'os de la Ley Hlpotecaria espanola de 1861. 
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el único y completo título9i
. la integridad, que tantos quebraderos darã a la 

doctrina hipotecarista, hace su aparición (the entire Ude). Pero también es rnuy 
interesante su propuesta organizativa de conectar eI Registro Inmobiliario COn 

el Registro Civil para que el Regislro sea visto como algo benéfico e igual para 
todas las c1ases". 

Aunque el Registro propuesto por el informe no se llevó nunca a la práClica, 
sin embargo innuyó grandemente en el posterior debate sobre la implantaciOn 
dei Registro , no sólo eo Inglaterra sino también eo las colonias. El llamado 
"Register of Title" (Registro de Derechos) aparece mencionado en las comu­
nicaciones de dos juristas contenidas en los apéndices, y a panir de emonces 
la doctrina inglesa centrará aqui el debate sobre el Registro. También Torrens 
parece haber tenido en cuenta las reflexiones contenidas en eI infonne96 y la 
posterior Comisión discutirá sobre la idoneidad de implantar un Registro de 
Derechos. la construcción dei mecanismo de transmisión de inrnuebles, de 
modo similar a la transmisión de las acciones, Uevará a disefiar el modelo regis­
IIal inspirándose en la bolsa de valores91

; también esta intuición se encuentra en 
el apêndice. EI infomle analizará correctamente los motivos a favor y en contra 
de sistema regislIal y realizará un análisis de los posibles costes y beneficios. A 
pesar de no ser muy adecuado el diseõ.o dei sistema, sin embargo superaba los 
modelos existentes en el continente ai pretender incorporar los tnulos suceso­
rios y buscar una manera de organizar los indices de manera más efecliva que 
los indices por personas. 

v. EL FRACASO OE LOS PROVECTOS POSTERIORES AL SEGUNDO INFORME DE 

1830 Y EL INFORME DEL "SELECT COMMITIEE" DE 1832 SOBRE EL REGISTRO 

Los proyeclos de implantaciOn de Registros presentados durante los siglos 
XVII Y XVIII hab!an fracasado por la oposición de los solicitors, la superficia­
lidad de los proyectos y por la inexistencia de una nccesidad social atendido el 
número de transacciones98

• Sin embargo, cn eI siglo XIX cambiaron las circuns-

94. Real Propeny Commissioncrs. "Second Repon 1830", appendix. p. 54. 
95. Aunque esta propue5la esta relacionada coo los problemas religiosos de la 

Inglaterra dei primer tereio dei siglo XIX y las competencias de las diOcesis. 
96. Enopini6n de HOGG,J. E. The AlLSlrahan Torrens 5y"em, Londres, 1905, p. 14. 

el germen dei sistema Torrens se encuentra cn la docLTina surgida dei informe 
de 1830. En panicular cita Hogg las comunicaciones, ya vistas, de Fonnereau y 
Hoggs a las que anade la de William Hayes, también comenida en las p. 354 a 
368 deI apéndlCe. 

97. Mientras que el sistema Torrens fue diseõado inspirándose cn eI Registro de 
Buques, el ReglStro mglés se inspirO en el Regtstro de acctones y parucipa* 
dones. ROUFF, Theodore. B. F. An Englishman Looks at lhe Torrens SysU''nt, 
Sidney, 1957, p. 2. 

98. STEIN, R. T.J Y STONE, M. A. TormtS TI"e, Sidney, 1991, p. 11. En Ingla,erra 
hasta principios dei s'glo XIX 5610 24 nobles poseían cada uno más de 100.000 
acres. Esto significaba que eran pocas las transacciones y los lerralenienles 
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taDcias y aumentaren el número de transacciones sobre bienes inmuebles, pero 
bl oposición de los solicitors ai establecimiento dei Registro continu6 siendo 
una constante durante todo el siglo, a lo que se unió eI temor de los pequenos 
propietarios de que el Registro fuese un instrumento para establecer un nuevo 
impuesto sobre la propiedad99

• 

En diciembre de 1830 John Campbell , miembro de la Real Propeny 
Commission, presentó en el Parlamento un proyecto dirigido a establecer un 
Registro Central en Londres, que volvió a ser presentado en junio de 1831 . Más 
de 1.200 propietarios y ciudadanos de Sommerset se opusieron alegando que 
el Registro impedirfa constituir hipotecas rápidas y secretas~ la Corporación 
de propietarios de Lincoln alegaba que se favorecia la curiosidad insana, y, la 
ciudad de Liverpool decfa que se aumemaría la liligiosidad. Incluso se consideró 
inconstitucional el proyecto por privar a los propietarios de la custodia de sus 
escrituras. OtTOS intentos posteriores tampoco llegaran a obtener la aprobación 
de la Cámara de los comunesHIO

• 

Este Informe es sólo una reafirmación deI presentado en 1830 por los 
Real Property Commissioners, también en la línea dei Registro como depósito 
de documemos. Sin embargo, propone superar la doctrina dei conocimiento, 
haciendo inmune aI adquirente inscrito respecto ai presunto o posible cono­
cimiento de la enajenación anterior no registrada, salvo co el caso de fraude, 
lo que supone un adelanto respecto a los Registras de Documentos que eo el 
siglo XIX se implantarán eD el continente europeo. Pero la incenidumbre sigue 
estando presente en todas las transmisiones aunque se haya empleado la máxima 
diligencia para adquirir1ol

. 

De entre las posibles objeciones a la implantación de un Registro , eI Comité 
destaca la dificultad para conceder hipotecas'" y los peligros que surgen de la 
publicidad de las situaciones patrimoniales de los particulares. EI resultado final 
dellnforme sigue las opiniones expresadas por John Campbell1ol

. 

solían establecer vinculaciones para impedir las rransmisiones. La exiSlencia 
de pequenos propietarios, titulares de un acre o más. era muy reducida. Dice 
Johnson cn IoThe Small Landowner" que en lnglaterra el numero de pequenos 
propictarios era seis veces mferior ai existente en Franda. 

99. Tratman citado por STEIN, R. T.J. Y STONE, M. Pc Tomns TItI. , Sidney, 1991, 
p. 12 

100. Los avatares se detaUan en WILKINSON, H. N. "Land Regislrauon in England 
and Wales before 1925", The Conveyancer, vol. 36, p. 391. 

101. Select Committee, "Report 1832", p. 4. 
102. la "legal mongagc" exigCa una transmisiOn deI titulo y con el pago Olra re­

transrnisión. Ademâs, el título estaba sujelo a mspecciOn por los sucesivos 
adquirentes. En cambio. Ia ~equitablc mongage" solo exigta el depósito de las 
escriturasy este procedimienlo, además, era secreto. ANDERSON,] . S. Lawyers 
and lhe mahing Df lhe Engli5h Land IAw 1832-1940, Oxford, 1992, p. 46. 

103. las opiruones de Campbell , que tambi'n formaba parte de la Real Property 
Commission, son seguidas literalmente en el Informe. Puede verse Selecr 
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VI. EL PRIMER INFORME DE LA "REGISTRATION AND CONVEYANClNG 

COMMISSION" DE 1850 

Esta Comisión se crea para averiguar si los obstáculos que afectan a la 
propiedad inmobiliaria pueden disminuirse estableciendo un sistema de registro 
de documentos y simplificando las formas de redacción de documentos para la 
contratación inrnobiliaria, y los medios por los que puede esto lograrse 'lH. 

a) fI eSlablecimienlo dei regislro 

L lntroducción . En lugar de ofreeer razones a favor dei Registro , la Comi. 
sión analiza las objeciones cn su contra y las causas que han Ilevado ai fracaso 
de todos los intentos para implantarlo. 

EI Informe emiende por obstáculo de la propiedad (burdens of land) lodo 
aqueUo que Liene como decIo disminuir el valor de la propiedad o detraerla 
dei fin ai que su propictaria quieTe destinarla105. Desde esta perspectiva, no SOn 
só)o obstáculo los gastos que conlleva intentar que el titulo sea seguro (positive 
burdens) sino también el relraso O ellemor a las dilaciones, que es la principal 
causa de la depreciadón dei valor de los inmuebles. 

EI sistema de contratación inDlobiliaria es complicado e inseguro. Si la 
posesiOn dei inmueble no es prueba de la propiedad, menos todavía lo es la 
posesión de las escrituras. Aunque en la práctica no era frecuenle la supresión 
de las escrituras, bastaba la mera posibilidad para hacer necesana la in\'esti­
gación lO6 Y lo que es posible que OCUITa hace que sea estrictamenle necesario 
protegerse de e110 107 • 

2. EI diseIio deI modelo registraI. EI principal problema es cOmo conseguir 
un sistema registrai que funcione, ésta es la más difícil e importame tarea de la 
Comisión , En una primera aproximadón el Informe dice que eI sistema registTaI 
debe de ser sencillo, seguro y lo menos costoso posiblelO8 . 

Commiuee, "Repon 1832"', appendix, p. 13 Y 55, en las que se conllenen las 
contestaciones de Campbell, en particular, la quinta contestación 

104. Registralion and Conveyancing Cammission, "First Repan 1850", p. 2. 
105. Registration and Conveyancing Commission, "First Report 1850'", p. 6. 
106. UI mvesllgación dei titulo llevaba consigo la necesidad de reahzar busquedas 

en diferentes lugares y un gran coste. Los distintos juristas que responden a 
las preguntas de la Comlsión, la consideran: "manifold., inLncatc, chargeable, 
ledtous, and uncertam'" ReglStration and ConveyaDcing Commission. "First 
Repon 1850", p. 5. 

107 Registrauon and Conveyanong CommisslOn, "Firsl Repan 1850", p. 5, 
108. Registranon and Conveyancing Commision, "First Repon 18SO", p. 6. Richard 

Torrens debió inspirarse en este informe así como e.n el de 1830 cuando dijo que 
el sistema de registro debta ser "reliable. simple, cheap and speedy" ROUFF, T 
B. F. An Englishman looks ar Torrens Syslen1, Sidney, 1957, p. 6. 
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La finalidad dei sistema es asegurar ai adquirente que no existe ningun 
doCumento que pueda vencer o modificar eI título y proporcionarle los medias 
para que pueda, de un modo rápido y sencillo, asegurar su lítulo. Si el Registro 
no puede conseguir, este abjetivo se convierle en uo engano en vez de un media 
para proporcionar seguridad lO9

• 

Comparte las propuestas de los anteriores informes, en especial el de 1830, 
pera la gran novedad es proponer la organización de los índices utilizando un 
mapa ai que referenciar las fincas. La blisqueda en el "Map Index" permitirá 
conectar el inrnueble con los documentos que le afectan y con ello, cumplir 
con una de las finalidades dei Registro: ofrecer ai comprador los medias para 
descubrir todos los documentos que pueden afectar ai derecho que pretende 
adquirirllO

• 

EI Informe se muestra partidario de un mapa de carácter pública lll y no 
privado, para reducir los gastos de los particulares por su utilización , unificar 
criterios y facilitar la reducción dei tamano de las escrituras evitando descrip­
cianes tediosas e innecesarias. EI mapa harfa más precisos los contratos y redu­
ciria los costes de investigación . 

Sin embargo, la posibilidad de utilizar mapas fue rechazada por la "Real 
Property Commission" por las siguientes razones: 1) los excesivos costes que 
suponía elaborar un mapa de todo el territorio; 2) las dificultades para deli­
mitar la propiedad después de su división y alteración de los linderos; 3) la 
dificultad para establecer linderos de determinadas propiedades; 4) la necesidad 
de cambiar la manera de redactar las escriturasll2

. 

La Comisión formula su propuesta de índices para la ordenación dei Registro 
en términos similares ai plan de Ouval , sustituyendo el "Index to Roots ofTitle" 
por el "u.nd Index" deI distrito en el que se hafá referencia a las fincas afectadas 
por La escritura. Siguiendo la propuesta de Ouval exislirá un segundo indice, 
abora Uamado Index of Tiues, en el que se recogerán las datas de la escritura. 
La Comisión propone iniciar la implantación deI sistema de manera gradual eD 
distintas partes de Inglaterra, Sugiere la Comisión, la realización de un estudio 
para adaptar los mapas existemes a su utilizadón por el Registra lH. 

b) EfeclOs dei regislfo 

EI Informe aborda el problema de las escrituras regiStradas que se remiten 
a "lruSts" contenidos en otras escrituras no registradas y conecta esta cuesLión 
con la "doctrina dei conocimiento". Lo esencial dei sistema de registro es que 
muestre todos los documentos que pueden afectar aI comprador y este no se 
vea perjudicado por documentos que no le conciemen. Y si las panes que han 
querido dejar algún negocio ai margen dei Registro , no están obligadas a bu!>Car 

109. ReglstraLion and Conveyancing Commission. "First Report 1850M

, p. 6. 
110. Regtstrauon and Conveyancing CommissioD, '-First Report 1850", p. 16. 
111. Registrarion and Conveyancing Commission, "First Report 18SO", p. 19 
112. Real Property Comnussioners, "Second Repon 1830". 
113. Registranon and Conveyancmg Commission, "First RepoTt 1850", P 25 
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la protección de este. Tienen bastante coo la prolección extra-registral Il4 . la 
Comisión entiende que hay que establecer una norma clara: ningún propietario 
puede verse afectado por la referencia existente eo una escritura registrada a 
cualquier documento no registrado, aunque de eUo se deduzca la existencia de 
un "tTUst>t llS. De lo contrario el Registro dejaría cumplir 5US funciones tlb y se 
perjudicaría ai comprador. 

Esta regia no sólo debe aplicarse a los "'rrusts" sino tambiên a cualquier 
atro derecho comenido co uo documento no registrado a 1 que se refiera una 
escritura registrada. Coo ello se deja eo manos de los titulares de los derechos 
la decisión sobre ei grado de protección que quieren atribuirlesl17 y se refuerza 
el valor de 10 registrado. 

c) Los diferentes sistemas registrales 

Tras el lnfonne de 1830 y la expe.riencia europea, la Comisión no puede 
pasar por alLO la existencia de otras alternativas, y así, el Inforne presta atención 
ai acto de registrar como decisiónjudicial, a la que llama "Judícial Registration"; 
y a la propuesla dei "Regisler of Tilles', obra de Wilson, que asimila la lransml­
sión de la propiedad con la transmisión de las acciones. 

La "Judicial Registration" ofrece mayor seguridad que la "Registration of 
Deeds" porque el asiento registrai no sólo ofrece seguridad frente a ulteriores 
actos de disposición, también registrados, dei mismo transmitente sino que 
proporciona eI titulo. Por ello, eI acto de registrar es un acto jud.iciaI1l8

. Pero 
este sistema es inapHcable a Inglaterra porque la complejidad de los derechos 
impide asegurar, sin nesgo de errar, quê derechos recaen sobre una porci6n 
de tierra. Cada enajenación supondria la realización de un jUlcio de la mayor 
complejidad. Para introducir uo sistema de "Judicial Registralion" deberían 
realizarse cambias legislativos que exceden las funciones encomendadas a la 
"Registrarion and Conveyandng Commission"1I9. De este modo, la Comisión 
se inclina a favor de la "registration of deeds" por entender que este modelo, a 

114. Registration and Conveyancing Commission, "'Firsl Report 1850", p. 30. 
115. RegisLraüon and Conveyancing Commission, "Firs( Report 1850" , p. 31. 
116. Este problema se sigue planteando en la actualidad eD aquellos slStemas que 

siguen la técnica dei encasillado y, ante su insuficiencia, remiten a datos que 
constan en las escrituras. También en algunos países, aparentemente avanzados 
eo malena registrai, en los que el RegistTo no es más que un directono para ir 
buscando escnturas por los diferentes protocolos notariales (incrementando 
además los COSles de invesugación). 

117. ReglStration and Conveyanctng Commission, "First Repon 1850", p. 31. 
118. Registration and Conveyancing Commission, "First Report 18S0", p. 35. 

OLIVER, B. D~rccho Jnmobiliario Espano/, tomo 1, 1892, p_ 230. "los asienlos 
en los RegisLTos organizados, según el sistema alemân, son eI resultado de un 
acto de jurisdicClón volumaria, y hasta cimo punLO reúne los elementos de una 
verdadera declaracion judicial que causa estado". 

119. Registration and Conveyancmg Commission, "First Report 1850", p. 36. 
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diferencia de los Olros, no requiere una previa reforma de los deremos reales. Es 
más, este modelo puede servir para facilitar la introducción de las reformas de 
la "Law ofReal Property"llo. 

En las palabras finales dei Informe, la Comisión hace gala de una gran 
prudencia ai reconOCer que el Registro, por si solo, no es suficiente para que 
las transmisiones de inrnuebles sean baratas y sencillas. EI Registro servirá 
para facilitar la prueba de los derechos (the evidente of litle) pera no evitará 
los inconvenientes que surgen de la complejidad de los derechos ni salvará los 
defectos e insuficiencias de la leyl2L . 

d) La opinión disidente de a/gunos miembros de la Comisión 

En esta Comisión no hubo acuerdo de todos sus miem bras; cincom estu­
vieroo conformes, mientras que doslll mantuvieran una posición discrepante 
CD alguno5 puntos y no firmaran el Informe final, formulando un " ValO parli­
cular" . 

La mayor discrepancia se encuentra eo la recomendaci6n de formar uo 
mapa publico que sea la base de los índices, por considerar que dificultará 
las transmisiones, introducirá incerteza eo los Utulos y, a la larga, crcará un 
nuevo obstáculo eo el mecanismo de transmisión. Consideran más adecuada 
la propuesta deI Infonne de 1830 junto con la posibUidad de ulilizar mapas 
privadoslli . 

Los discrepantes también se muestrao panidarios de abolir la "doctrine of 
notice" frente ai Registra porque esta doctrina lo devalua. Pero la supresión de 
esta "docLrina", dirigida a evitar los fraudes, obliga a buscar en el Registro un 
remedia alternativo que, opinan, no se ha encontrado. los errores en el funcio­
namiento dei Registro pueden convertirlo en un mecanismo para defraudar más 
que para proteger los derecho5. 

Y por último opinan que las funciones dei registrador deben ser meramente 
administrativas evitando concederle facultades ampliamente discrecionales. 

En definitiva consideran que el Informe es oscuro, poco desarrollado y 
no presta la debida atención a lemas como los mapas. Un "Map System" sólo 
puede establecerse concediendo un derecho ilimitado de entrar e inspeccionar 
vivieodas y edificaciones privadas, pera 5U elaboración es rnuy costosa y lenta, 
lo que supondria posponer los beneficios dei Registro '''. 

120. ReglStration and Convc)'ancing Commission, "First Repan 1850", p. 36. 
121 Registranoo and Conveyancing Commission, "'First Repan 1850-, p. 37 
122. Langdale Beaumont, Henry Bellender Ker, \ValLer Coulson. Geo Ferre. 
123. Joseph Humphry y Francos Broderip. 
124. Registrarion and Conveyancing Commission. "First Repon 1850", Supplemen­

lary Paper, p. 39 
125. ReglStratian and Conveyancing Commission, "First Repan 1850", Supplemen­

Iary Paper, p. 41. 
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e) La propuesta de Robert Wilson 

En el apéndice, ellnrorme destaca la propuesta de Robert Wilson, ravorable 
a Register of Title, acompanada de los distintos modelos de certificados necesa. 
rios para organizar el Registro l2b. 

Pane, Wilson, de la idea que el "derecho a enajenar" es iclénl1co cuando 
se trata de una manzana, una acción de fcrrocarril o un inmeble. Si el acto 
de enajenación es sencillo y uniforme también deben serlo los medias por los 
que se ejercita eI derecho 1l7. Se peegunta {por qué es tao difícil transmitir un 
derecho Uamado "freehold " cuando resulta tao fácil transmitir una acción de 
ferracaml? y ,por qué las leyes haceo posible que exista una lista de titulares 
de acciones de Cerrocarril y no de todos los propietarios de inrnuebles? Mientras 
que para un tipo de propiedad el adquirente es informado de quién está legiti. 
mado para transmitir, para otro tipo de propiedad el adquirente debe Ilegar a 
dicha conclusión por si mismo mediante una laboriosa invesLigación de carácter 
retrospectivo. 

u tilularidad de las acciones está siempre actualizada y no depende dei 
transcurso de sescnta anos; la legislación no remite a una tediosa e inciena 
cnumeración de transmisiones. EsLO es consecuencia de uo dctenninado 
sistema registrai que evita las investigaciones retTospectivas y declara quién es 
el dueno. 

Wilson pretende construir un RegistTo eD el que el registrador no tenga 
facultades judiciales y para ello es necesario que los documentos de transmisión 
sean muy simples. en forma impresa, sin variaciones. porque de lo contrario. 
sólo cabrfan dos alternativas: reducir el Registro a un mero archivo de doeu. 
mentos en los que el registrador liene meras funciones admmistrativas y cada 
persona por sí misma investigará la titularidad; o, se alribuye a las decisiones deI 
registrador, el valor de vincular a las partes ausentesUB. 

Wilson pretende demostrar que el mecanismo de transmisión de acciones 
es aplicable. eo sustancia, a la transmisión de los bicnes inmueblesJ29, El acto de 
eoajenación no es más que un cambio co eI elemento subjetivo de una relaclón 
personal, DO la lransrerencia de algo material. Pera en la propiedad inmobiliaria 
el propictario puede constituir derechos derivados. hIpotecas o arrendamiemos 
(mortgages, leases). lo que supone imroducir varias "actos de referencia". Esta 
significa que la "propiedad" de las acciones se encuentra en uo solo titulo Y 

126. Registration and Conveyandng Commission, "'First Repon 1850". appendix \'11 
Carla de Mr R. Wílson a Coulson, p. 244 a 246, apendix VIII. recoge las -ronos" 
(modelos) preparados por R Wilson, p. 247 a 434, y en las p. 483 a 510. 

127. Registration and Conveyancing Commission, "'First Repon 1850", appendlx, 
p.244. 

128 Hay que senalar que tanto cn eI Inrorme cuanto en la cana de Wilson cuando 
se habla de Judiciai Registralion" no se atribuye esta funciôn a un jucz (judge) 
sino a un funcionaria publico (public officerl 

129. ReglStration and Conveyandng CommlsSlon. -First Report 1850", appendix 
p. 244 
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la propiedad de un inmueble está integrada por varias títulos. En las acciones 
y los inrnuebles puede haber cambios "de" propiedad pero, en los inmuebles, 
taDlbién hay cambias "'en" la propiedad . Esta último lleva a que los certificados 
de titularidad de los inmuebles. en la medida que puede transmiurse un derecho 
desmembrado, pueden resultar inexactos y, por eUo, propone emitir uno nuevo 
cada vez que se transmita un derecho desmembrado de la propiedad. De este 
modo, la propiedad quedará siempre precisada en el certificado y, por ello, eI 
mecan.ismo de transmisión tamblén será idéntico. 

Para implantar esLe modelo registrai hace falta un penado de transición y 
una introducción gradual. Durante diez o quince afias el RegisLro sólo será un 
principio de prueba, y eI título sera impugnable y se establecerá una Oficina en 
Londres ai rrente de la cúal se nombrará a un Barrister de alto nivel (first rale 
eminence) con rango de juez 1JO. En definitiva se trata de lranSfOrnlar gradual­
mente un sistema retrospectivo en un sistema de certi6cados lll

. 

VII. INFORME DE LA "REGISTRATION DF TITlE COMMISSION" DE 1857 

A) Introducción 

En los ultimos veinte afios fueron presentados veinte proyectos de ley 
dirigidos ai establecimlenLO de! Regislro de la Propiedad sigmendo e! modelo 
dei Register of Deeds, pero tras el Inrorme de 1853 dei Select Commlltee de 
la umara de los Comunes de 1853. e! Parlamento)' e! Gobiemo optan por 
esLUdiar un cambio de modelo. En 1854 se CTeó una Comisi6n que terua por 
linaUdad el estudio de la "Registralion orTitle" como medio Idóneo para facIUtar 
la compra y transmisión de los inmuebles. Por tin. se habfan lmpuesto las ideas 
apumadas por T. G. Fonnereau y T. J. Hogg, posteriormente desarrolladas por 
H. SeweUm , y. sobre todo , por R. Wilson l31

, 

u Comisión realiza un listado de los males que aquejan a los adquirentcs de 
!:Jienes inrnuebles que no es más que una fonna indirecta de enumerar las ve:ntajas 
dei registro, Se trata de veintiún inconvenientes que pueden reducirse a: 

a) fucilidad para que existan lHulos I'raudulentos suprimiendo u ocultando 
escrituras, ser costosa la obtención de copias y difícil la custodia de las escrituras; 

b) las diferenCIas entre "equldad" y "Iegal- dan lugar a alleraciones de la 
prioridad y a COSLOSOS procedimientos~ 

c) la doctrina de la "notice" que se imputa con carácter presuntivo ocasiona 
pérdidas de preferencia; 

130. Registrauon and ConveyanclOg Commission, "First Repan 1850". Appendlx, 
p.483. 

131. Registration and Conveyancmg Commission, "Firsl Repart 1850"', Appendix 
p.246. 

132 SEWELJ... H. A urrer 10 lhe Earl oJ YarlJorough, Londres 1850. 
133 WllSON, R. A Letter lo Lord John Russel on lhe TransJer oJ Landed Propert) 

Londres, 1853. Posteriormente publicam Registrarian ofTItle to Land, Londres. 
1863. 
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d) situadón general de inseguridad ai no ser posible obtener un~ prueba 
positiva de la titularidad, sólo negativas que hacen el titulo siempre impug_ 
nable; 

e) necesidad de realizar investigaciones históricas (retrospectivas) de los 
titulas eD cada transmisión. 

8) La Hregistration of deeds H 
O "registration of assurancesH 

a) Las ventajas de la registration of deeds 

Este sistema registraI eviLa los inconvenientes derivados de la desaparición 
de las escrituras y claúsulas frecuenlcs en la contratación, como los covenaOlsll+, 
dirigidas a la presentadón de las correspondientes escrituras. Uno de los mayores 
inconvenientes dei sistema actual de contratadón es la doctrina de la "natice". 
El adquirente se veria afectado por una escritura de la que presuntivameme se 
le imputa conocimiento. E 1 Registro de Documentos protegeria aI adquirente 
[rente a los documentos de los que no pudo tener conocimiento. En definiúva 
incrementa la seguridad dei título y protege ante ciertos fraudes n'i. 

b) Insuficiencias de la registration of deeds 

Sin embargo hay aspectos sobre los que la RegistraLJon of Deeds se revela 
lotalmente ineficaz y, por eLIa, está sujeta a las siguientes objeciones: 

bl) Primera objeción: El amplio número de documentos que será necesaria 
conservaT, buscar y examinarll6. 

b2) Segunda objeción: Es una nueva carga anadida a las existentes para 
poder transmitir un inrnueble. EI Registro de Documentos no hace desaparecer 
ninguna de las causas que originan costes excesivos en las lransmisiones. Las 
investigaciooes siguen siendo retrospectivas y 00 se simplifica los documemos 
de transmisión. EI coste de investigación supone entre uno y dos lereios dei 
total coste de la transacción y son mayores porcemualmente cuando las enaje­
naciones se refieren a inrnuebles de poco valor, en consecuencia los pequenos 
propietarios no buscarán la prmección regisrral ll7

• 

134 Covenants for liLie san acuerdos que dan derecho aI comprador o acreedor 
hipotecano para ejercitac una acción de redamación de danos , frente aI 
vendedor o hlpotecante. si posterionnente se descubre que eI mulo es defec­
LUOSO. ROWTON SIMPSON, S. Land Law and RegistraliDn , Book 1, Cambridge, 
p. XXXIX. 

135. Registration ofTitle Commission, Repan 1857, p. 9. 
136. Los soLicitors calcularon que cada afio se acumularian 300.000 escntuf3S. 

la cifra fue publicada por Lord 51. leonards' en un escnlO mulado "Shall we 
registes our Oeeeis?". recogida por la Registranon ofTit1e Commission, "Repon 
1857", p. 10 

137_ Registrarian ofTiLle Commlssion. ~Reporl18S7", p. 13. 

Revista de Direito Imobiliário 2008 - ROI 65 

Implantación dei Registro Inglés 177 

b3) Tercera objeción: No se consigue una simplifcación ni mayor exacLitud, 
algunos documentos rderidos a un inrnueble puede que no accedan aI 

R,.~istrO . En caso de utilizar extractos seria necesario completar el contenido 
la escritura que permanece fuera dei Registro. 
M ) Cuarta objeción: Hace públicos más datoS privados de los que son nece­

sarios para la contratación inmobiliaria l38
. 

b5) Quinta objeción: Dificulta la obtención de créditos depositando las 
escrituras en poder dei prestamistall9. No es lo mismo un certificado en eI que 
se constata eI hecho de la inscripción que en un certificado de dominio. Esto 
liltimo liene lugar cuando el Registro es de derechos y no de documentos l1O

_ 

b6) Sexta objeción: Dificulta la adquisición por la posesión continuada pues 
publica los defectos de los títulos e incita a impugnarlosH1

• 

b7) Séptima objeción: No existe modo de organizar los índices deI Registro 
de manera saüsfactoria para que las búsquedas no sean complicadas, lo que 
convierte ai Registro de Documentos en un engano para los compradores. los 
intentos de organizar los (ndices de la Real Property Commission y la Regis­
tration and Conveyancing Commission, han confundido los tecnicismos de la 
Ley de la Propiedad Inmobiliaria con eI procedimiento registral'41 resultando 
msatisfactorios. 

c) La experiencia de los Registros de York y Middlesex 

La 'Real Property Commission' sostuvo que estas registTOs eran benefi­
ciosos y que no eXIStia ningun intento de suprimirias. Pero la "Registralion 
and Conveyancing Commissian" mamuvo que no servian de modelo y la 
"'Registratian of Title Commision", en términos similares, emiende que no 
apartan ninguna respuesta a las insuficiencias del registro de documentos para 
suprimir las dificultades de la transmisión de irnnueblesH 1

: 

C) La " Registration of Title " 

a) Las diferentes propuestas organizativas 

EI establecimiento de un Registro se considera el media para slmplificar el 
contenido y la forma de los titulos de propiedad, agilizar las lransmisiones y, 
con elIo, reducir los costes )' la tardanza de la contratación inmobiliaria l+t. La 
seguridad de los tltulos puede lograrse por diversas medias, pero eI RegIStro 

138. RegistraIJon or Title Commission. "Repon 1857". p. 12 
139. Esta objeción fue rralada por el Selecl Committee en su Informe de 1832. 
140. Regisrration ofTitle Commission. "Report18ST'. p. 13. 
141. ReglSualton ofTitle CDrnrrussion, "Repon 1857", p. 13. 
142. Registration of Title Commission, "Repon 1857". p. 14. 
143. Registranon ofTitle Commission, "Repon 1857", p_ 15. 
144. Registralion ofTitle Commission, "Repon 1857". p. 16. 
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es el media más ágil, barato y seneillo. Diversas son las propu estas dirigidas a 
lograr este objetivo. 

a1) Primera propuesta: Tribunal Inrnobiliario (Land Tribunal)\45. 

Es liO Tribunal especializado el que decide registrar, a solicilUd dei pani­
cular, tras uo exhaustivo examen dei titulo presentado. Puede oblenerse una 
declaración coo carácter de prueba plena de los derechos y cargas eXlStentes. f i 
Tribunal, eo este caso, expedirá uo "Certificado dei Titulo" Y. para evitar posf_ 

bles danos a terceros , el Estado debe garantizar el TÍlulo. Se prevé la creación 
de liO fondo de seguro constituído por pequefias primas, satisfechas ai registrar, 
para indemnizar a los terceTOs lesionados eo sus derechos. 

Coo esta propuesta se obtiene uo tiLUlo inatacable, que se transmite coo 
una inscripción eo el Registro y facilita la obtención de crédito, incorporado 
a una cédula, fácil mente transmisible. La Comisión valara positivamente la 
sendUez dei modelo propuesto así como las mültiplas sugerencias. Sin embargo, 
la implantación de un Tribunal especializado que realiza un juicio similar ai 
procedimiento de purga, dando lugar a un nuevo propietario y ai pago de las 
cargas existentes, no responde a las demandas de una sociedad eo la que no hay 
grandes cambios cn las ürularidades y los bienes pennanccen dentro dei ámbito 
familiar1

't6. Y se critica la intervención de este Tribunal para el estableclmiclllo 
de cargas reales porque supondría privar ai proplCtariO deI derecha a gravar su 
propiedad coo la extensión de la que actualmente goza1iT• 

No obstante, merece una valoración muy positiva por pane de la Comislón 
la propuesta de garamizar el titulo. EI tema de la responsabilidad dei sistema es 
una picza esencial para el establecimiento de un Registro l~. Hasta el momento 
cn cada transmisión se invesügaba la calidad dei título, pero el nuevo adquirente 
no se fiaba de la investigación deI transmiteme. Ahora, será eI registrador quién 
tras una adecuada investigación dei título tomará la decisión de garantizarlo, y 
el particular que abucne un titulo garantizado deberá pagar un pequena prima. 

145. EI aUlor de la propuesta fue Vicent ScuUy que aunque luego firmó ellnfonne 
definitivo, formuló un V010 particular (recogido en un Memorandum). Regis. 
trarion ofTitle Commission, "Report 1851", appendix. p. 67. 

146. "The obJecl in that case is lO ohtain altogether a new propietary, and lO provide 
the payments or debts". Registrarion or Tiue, "Repo" 1857". p. 17. Sobre la 
purga puede verse PARDO, C. '"Entre la purga y la fe publIca", Rtvista Critica de 
Derecho Inmobihario, 1993, n. 614, p. 111 Y 55. 

147. En Irlanda existia un ··Land Tribunal", cn e1 que se inspua es13 propuesta, un 
sistema general de valoración de inmuebles y una instllución encargada de 
realizar e1 "mapa público" llamada Ordnance Survey. 

148. Tal es la Importancia de la rtsponsabilidad que se ha lIegado a decir que "sm 
responsabHidad no iUly Registro" . PARDO NUNEZ, C. "la orgaOlución dei 
tráfico inmobiliario. EI sistema espanol ante el Derecho Comparado", incluido 
en eI hbro la Calificawln RegIStrai, Tomo I, Madnd, 1996, p. 55. 
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estas primas se constituirá un fondo para las posibles indemnizacionesl49
. 

fi Estado se conviene en el asegurador. 

a2) Segunda propuesta: Registro dei Dominio (Registralion of Freehold) y 

cDlpleo de mapasl~. 

La raíz dei título, segün esta propuesta, se encuemra en la posesión. EI 
poseedor dei bien se presume que es titular del derecho de propiedad miemras 
nO se pruebe lo contrario y está legitimado para registrar su propiedad, pera 
su título tiene carácter presuntivo. La inscripción del dominio ([reehold) debe 
ser p rovisional durante un período de tiempo, seis o veinle anos, durante e1 
eual pueden reclamar los titulares de cargas o de derechos contradictorios. Este 
sistema se complementa con un mapa de todas las parcelas dei reino a las que 
se les asignará un signo numérico y que será la base para formar un Libro de 
referencia (book of reference) que contendr.! la descripción y contenido de cada 
distrito o parroquia asi como el nombre dei titular dei dominio. Un delegado dei 
registrador se desplazará a cada parroquia o distrito para recibir quejas y podrá 
resolver las demandas l51 , Sin embargo, este delegado dei registrador aumentaria 
los costes y conveniría el registro en obligatorio. 

Para la Comisión, el principal obstáculo de esta propuesla es la realización 
de uo mapa de todo elterritorio y la fijación de los linderos de las propiedadesUl

, 

porque los mapas existenles no son adecuados para regIStrar propiedadesm . Los 
mayores perjudicados por esta propuesta serán los pequenos propietariosl:H. 

La Comisión mega que la elaboración obligatoria dei mapa consllluya la 
base dei sistema, aunque reconoce las vemajas dei mismo para la identificación 
de las fincas. Lo idóneo seria combinar la descripción literal con el empleo de 

149. Registration ofTitle Commission, "'Repon 1857", p. 18 
I SO. Robert Wilson. RegistJ1ltion ofTule Commission, "Repo" 1857", appendix, p. 83. 
151. Con esta propuesta hubiera logrado un Registro completo y provisional que 

con el uempo devendría definitivo. ROWTON SIMPSON, S. Land law and 
Regisrraeion, Cambridge, 1978, p. 43. 

152. Además de por este motivo, la Comisión rechaza La propuesta de Wilson por 
considerar excesiva la inlervención pública (statism),la visita a cada parroquia 
o distrito por un delegado dei registrador para investigar los tHulos, y la inseri· 
pición obligatona (compulsory). ANDERSON, J. S. lawyers and ehe making of 
English land law 1832-1940, Oxrord, 1991, p 91. 

153. La elaboración de los mapas de la Oficina de Diezrnos ha costado dos millones 
y medio de libras y se estima en más de un millón de libras la realización de 
mapas adecuados para el Regisrro . Eslas cifras no induyen el coste ai que puede 
ascender la fijación dt: linderos. Esta última sera una fuente de litigios y hará 
surgir disputas que permanecian aletargadas. 

154. La consecuencia de ello es la amenaza de que transcurrido el período provi· 
sional se plerdan los derechos no registTados. RegistTation ofTitle Commission, 
"Repo" 1857", p.ll 
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un mapa cuya utilización tendrfa carácter facultativo, y podría ser público o 
privado decidiendo eI registrador en cada caso la icloneiclad dei mapa155• 

aJ) Tercera propuesta: asimilar la transmisión de inmuebles a la transmisión 
de acciones'~_ 

Esta posición había sido sostenida en ellnfonne de 1850 por Roben Wilson 
y por el Selecl Commiltee de la Câmara de los Cam unes eD su Informe de 1853. 
Según esta propuesta la person. que puede disponer de la propiedad en "fee 
sim pie" está legitimada para registraria. EI Registro se implantaria lentamente, 
sometiendo los tItulos a una investigación durante sesenta anos, salvo que el 
solicitante pidiese ai Registrador una investigaci6n especial dei título. Si se 
concluye que c1lftulo es "marketable", eI Registrador podTÍa garantizar]o frente 
a las reclamaciones de terceros. AI Registro solo accederfan Las transmisiones de 
innlUebles y los derechos de arrenda miemo (Ieases), respecto de los otros dere­
chos su titular sólo podrta hacer constar en el Registro su oposición (distringas). 
La 6nalidad de esta propuesta es identificar uu propietario legitimado por cada 
inmueble y con eUo facilitar las transmisiones inmobiliarias. 

Sin embargo, la Comisión enuende que las transmisiones inmobiliarias 
quedarian paralizadas si existen hipotecas u olros derechos y sus utulares han 
hecho constar su oposición. Para hacer constar en el Registro la oposición basta 
un simple juramento, lo que fomenta el abuso e incrementa los litigioso La insu­
ficiencia de esta propuesta, a juicio de la Comisión, se encueotra en la limitacióo 
de los derechos que acceden aI Registram. 

b) La propuesta de la Comisión 

bl) Introducción 
Las diferentes propuestas se muestran conformes en recomendar que la 

mscripci6n registrai ha de ser la única expresión de la titularidad a los erectos 
de la transmisión158 y que no es el "title" el objeto dei Registro sino cieno tipo 
de propiedad, lo que debe dar lugar a una modificación legislativa ya un cambio 

155. La Comisión hace suyas la opimón de un conocido jurista, Joshua Williams, 
según la cuaI "un mapa es un buen siervo pero un mal amo", "muy útil como 
auxiliar pera muy dafiino si se hace indispensable". Williams es autor dei más 
importante libro inglês sobre "coove)'ancing" dei siglo XIX. Registration of 
ntle ÚlmmlSSion, "Repon 1857", p_ 22_ 

156. W SLrickJand Cookson, para el que el sIStema de transmisión debe ser "simple", 
"expaditious" y "cheap" Registration and Conveyancing Commission, "Repon 
1857". appendix, p. 128. En terminos muy Similares. Thos E. HeadJam Registra­
tion of Title Commission, "Repon 1857", appendix. p. 134. Sin embargo, este 
autor formulará un voto panicular ai Informe por entender que el Estado no 
debe garanlizar los titulos. ReglStraLion of Tltle Commission, "Repon 1857", 
memorandum, p. 51 

157. ReglStrauon ofntle Úlmmission, "Repon 1851', p_ 23_ 
158. Regisrrauon ofTitle Commission, "Repon 1857", p. 23. 
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dei concepto de título. Las mayores dificultades radican en la fase de transicióo' 
entre los actuales títulos y las propiedades resultantes dei Registro así Como I~ 
protecci6n de los derechos no regis[rados. 

La Comisión asume parte de las ideas, anticipadas por R. Wilson y estima 
que la transmisión de la propiedad debe realizarse con la sencillez y [acilidad 
con la que se transmite la titularidad de un barco o de unas acciones. Pero 
matiza, que cualquiera que sea la propuesta, el propietario ha de gozar de los 
mismos poderes de disposici6n de los que goza con e1 actual sistema. La dHi­
cultad de asimilar la transmisi6n de inrnuebles coo la transmisión de acciones 
no deriva dei distinto tipo de objelO sino de la diferente regulación jurídica, que 
responde a razones hist6ricas. La propiedad inmobiliaria tiene una reguladón 
de origen feudal mientras que la propiedad de las acciones ha sido modelada por 
decisiones dei Parlamento. 

EI Registro debe evitar las invesligaciones retrospectivas y facilitar la 
simplificación de los instrumentos de contratad6n inmobiliaria; para lograr 
estos objetivos debe ser una sucesión de transmisiones de propiedad y mostrar 
únicamente el titular actual. 

Debe acceder ai Registro unicamente eI dominio, los arrendamientos y las 
cargas, pero estas últimos deben acceder en lugar distinto deI dorninio '5<l. 

b2) Cuestiones preliminares 
Antes de exponer con dei alie el modo de llevanza y efectos del Registro, la 

Comisión considera necesario cinco puntos clave: 
1. La obligatoriedad o voluntariedad de la inscripci6n: La Cornisi6n reco­

mienda el carácter volumaria deI RegistTo pero enumera una serie de mecanismos 
o esrunulos por los que se converti ria en obligatoria la inscripción l60

. Pero esta 
inscripdón volumaria que es requisito de validez, ni atribuye prioridad l61

. 

2_ El título que confiere el Registro ,ser.! inatacable O podr.! ser destruido 
por la existencia de derechos anteriores ai establecimiento dei Registro?: EI 
cre3r un titulo inatacable exiglna un examen judicial y que los no pose:edores 
pudiesen hacer constar sus derechos para evitar su pêrdida. EI titulo procedente 

159. Algunos miembros de la Comision se muestran partidarios de admitir también 
eI acceso de los derechos en '"equidad'" auoque no en el "Title Registry" sino 
formando un Registro distinto, unicamente a efectos de prioridad y de distri­
buir el precio de las ventas, lo que le aproximaria a un Registro de Documemos 
(Regisler of Assurances). 

160. En su análislS la Comisión mezcla la inscnpción volumaria con la constitutiva 
y también confunde los medias de estimular e1 acceso ai Registro con La obli­
gatoriedad Privando a la inscnpción del efecto mímmo que es la prioridad 
(hasta la conservadurta francesa oLOrga prioridad) el resultado de un modelo 
así no puede más que acabar en rracaso. No exISte un incentivo adecuado para 
mscribir. 

161. RegtStration ofnde Commission, "Repon 1857", p_ 27_ 

DouTRINA INTERNACIONAl 



182 NICOlÁS NOCUEROlES PElRÓ 

dei Registro no será inatacable, estará basado co la posesión y no impedirá la 
investigación deltílulo antecedente l61. 

3. lQuedaráo afectados los derechos anteriores aI establecimiemo dei 
Registro?: La Comisión entiende que el hecho de registrar no afectará a los 
derechos preexistentes pero Lranscurrido un determinado período de tiempo, 
quedaráo arectados si no han inlerpuesto la reclamación correspondiente. 

4. EI acceso de 105 derechos eo "equidad" ai Registro: EI acceso de estos 
derechos (truslS y vinculaciones) acabaria coo la sencillez dei Registro. la 
Comisión, tras examinar la práctica, Ilega a la conclusión de que los derechos en 
"'equidad" no deben acceder ai Registro. 

5. lRegistro único o pluralidad de oficinas?: La Comisión es partida ria de 
uo Registro Central, pero debe haber tambiéD oficinas locales para que eI regis­
trador compruebe la exaclilud de la descripciôn y la identidad dei inmueble. Lo 
idóneo seria una sinlesis de ambos sislemas. 

b3) Lmeas generales dei plan propuesto por la Comisión 

Se establecerá un Regislro Cenlral eD Londres, bajo la dirección de uo 
Registrador General y exisLirán oficinas en los diferentes disLrilOs dei reino. 

EI RegisLro puede afreeer niveles distintos de prmección; en unos casos 
garaotiza el título y eo otros no. Esto refleja el carácter Oexible de la propuesta. 

En el "RegisLrO coo titulo garantizado" la. garantia no sólo opera respecto 
dd fmuro sino también dei pasado. EI propietario registrado 5610 esta sujeto a 
los derechos regIStrados, y no le afectan los derechos no regislrados anteriores 
ai registro ni los derechos que puedan surgir en el fulUro. Esta es la situación 
recomendable que lIevarfa a una disminución de costes de transferencia y un 
incremeDlO dei valor de los inmueblesl61. Pera para que el Lítulo pueda ser 
garantizado, debe ser plenamente investigado por el registrador y, en caso de 
conformidad. impoDer aI adquirente el pago de una prima que será ingresada 
en un fondo para atender indemnizacioncs de aqueUos que puedan resultar 
perjudicados en sus derechos. 

Cuando el ReglSLro no garantice el título registrado, la propiedad estará 
sujeta a lodos los derechos que le aIectaban ai Liempo de la primera inscrip­
dón pera no le afectarao los derechos creados posterionnente. Con la primera 
il15Cnpción la vahdez dei titulo dependerá dei título dei transmItente y a medida 
que pase el tiempo, el titulo irá reforzándose hasta cumplir los plazos previstos 
en el "Slatute of limitauons' y el título devendrã inatacable. En ese momento, 

162 La no necesidad de un examen adecuado de los titulas anteriores, la creaclón de 
uo titulo débil y, por orro lado. creer que eUo reducmt los costes y facilitará las 
transmisiones, resulta conttadictorio. Las premisas para el fracaso dei sistema 
están sentadas con esta toma de posición por la Comisión Rcgistrauon af Title 
CommlSsion, "Report 1857", p. 28. 

163. Regisrration of Tide Cammission, "Report 1857", p. 35. 
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el único tilulo de propiedad transmisible será e1 que resulte dei RegisLro y la 
investigación retrospectiva dei titulo dejará de ser necesaria. 

EI RegislTo emiLirá uo cerLificado acreditativo dei hecho de la inscripción 
y de la propiedad. pero hay derechos no registrados que afectan a la propiedad. 
actualmente denominados "overriding interests" I 6-4. Tal certificado facilitará la 
obtención de créditos, susLituyendo el depósito de las escrituras en poder dei 
acreedor, y ofrecem más garantía para el prestamistal 65

. 

Los derechos en equidad no deben acceder aI RegislTo l6ó
. Si el adquirente 

registrado ha obrado fraudulentamente, puede ser vencido, pero el simple cano· 
cimiento de la exisLencia de derechos no registrados no perjudica ai adquirente 

inscrito. 

La mejor manera de identificar las fincas eo opinión de la Comisión es por 
una descripción lileral acompafiada de un plano. EI Registrador debería tener 
amplias facultades para determinar la idoneidad de los mapas asl como exigir 

una prueba adecuada de la descripción '61• 

Las cargas también podrán ser registradas y el regisLrador, ai Igual que con el 
dominio, expedirá uo certificado. La prioridad de todas las cargas vendrá deter­
minada por la fecha de su registro. y también podran registrarse los arrenda­
mientos (propiedades a ténmno) por más de veintiún afias. En cada LTansmisión 
de la. propiedad, y eSlablecimiento de cargas o arrendamientos (propiedades a 
ttrmino). eI registrador emilirá uo nuevo certificado. 

En la canrección de los milices el registrador gozara de amplias racultades. 
Tres serân los mdices: propiedad, cargas y arrendamientos (propiedades a 
término). El registrador tendrá facultades para resolver las demandas siempre 
que exista acuerdo. eo caso contrario las remuirâ aI juez. También lendrá racul­
tades para dietar normas (regulations) y deberán ser distintos los honorarios 
(fees) según cl tamaM de la propiedad. En general se considera que las facul-

164. Estos derechos IOciden sobre la propiedad eo su aspecto fisico (servidumbres 
de aguas, de paso. los "profilS a prendre"), o puedeo conocerse por simple 
inspección (arrendamientos de corta duracióo), o se considera que gravan a 
los inrnuebles por representar uo inlerés publico (impUe5lOS sobre el mmueble 
"Iand tax"'). Registrauon ornlle Commission, "Repon 1857", p 36 

165. Registrarion ofTItle CommlSSion, "Repart18S?'" , p. 36. 
166. Sin embargo. se establecen algunos medias para proteger eslOS derechos como 

son los "caveats" que necesllarán el coDSemintiento dei titular reglSLral o de 
la autoridad judicial. También pueden adoptarse medidas de proteccion judi­
ciai como las "mJunction by Coun" En materia de trusts y \'1.nculaclooe~ se 
prevt la constancia en el registro de un representante o nuevo propietario para 
manlener eI Lracto "chain of ude". Registrauon of Title Commission, "Reporl 
1857". p. 38. 

167_ Registrauon of Title Commission, "Repon 1857". p. 40. 
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lades de! registrador debe:n ser gubemativas y ejecutivas pera no judiciales'68. 
Se trata de evitar la intervención pública cn los asuntos privados '6Q• 

b4) Conclusiones de la Comisión 
Responde la Comisión a las objeciones que considera más imponanles: el 

número de derechos registrables y la garantia dei título. 
Únicamente debe regisLrarse en el momenLO inicial la propiedad, las hipo. 

tecas y los arrenclamienlos. para evitar complicaciones, y cuando la sociedad se 
haya habituado ai Registro, se posibilitará el acceso de aLIas derechos. 

Respecto la garantia dei titulo se objeta: que supone una intromisión dei 
estado en actividades especulativas y que por una rdadón eDITe el Estado y un 
particular se afectan los derechos de un tercero que no es parte. La Comisión 
entiende que no se trata de una actividad especulativa y que la actuación negli­
gente o fraudulenta de los funcionarios públicos, en materia de Registro, puede 
ocasionar dafios cuantiosos ai Estado. La obtención de un titulo garamizado es 
un desiderátum pues son mayores las ventajas que produce (aumento dei valor 
de! inmueble, mayor seguridad) que e! importe de la prima de seguro que hay 
que pagar. 

La Comisión realiza una enurneración de las ventajas derivadas dei "Register 
ofTitle", todas seilaladas en las páginas precedentes dei informe: 

1) tiene todas las vemajas que pucde reportar un "Register of Oeeeis"; 

2) hace innecesaria la invesLigación retrospectiva~ 

3) simplifica eI titulo de propiedad para e! futuro; 
4) hace seguras las transmisiones de propiedad (fee) y de 105 "arrenda­

mientos" o "propiedades a término" (leases); 
5) simplifica las fonnas de transmisión y contratación inrnobtliaria 

(conveyance); 
6) incrementa el valor en venta de los inrnuebles; 
7) disminuye los tipos de interés eo los préstamos coo garantía inmobi­

liaria; 
8) facilita la enajenación de las distintas partes en las que se divide uo 

inmueble; 
9) permite a los adquirentes oblener un titulo garamizado casi aI mismo 

coste con el que adquieren antes de su implantación170
• 

168. Vincent Scul1y dice que las facultades dei registtador, aI decidir SI un utulo 
está garanlizado, son cuasi-judiciales )i no gubemativas, Registration of liue 
COmmissIOO, "Repon 1857" , memorandum, p. 55. 

169 En el apêndice deI lnforme se tncluye uo proyecto de ley, elaborado por eI 
miembro de la Comlsión W.D. Lewis, que conoene las d1SposlclOnes necesanas 
para la pUe513 en marcha de la maquinaria registraI. Aunque la Comisi6n no lo 
compane plenamente lo cila corno modelo. Registralion Df litle Commisslon, 
"First Repon 1857", p. 43 Y appendl' , part B, p. 142. 

170. Regisuation af Title Commission, "First Repon 1857", p. 45 
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Finaliza e! Infonne, ai igual que e! Segundo Informe de la Real Property 
Commission, haciendo una referencia a la remuoeración de los "soHcitors". la 
Comisión es consciente que la reforma propuesta afectará a los honorarios de 
los solicitors y por ello propone que por ley se establezca una escala de hono­
rarios l7l . 

Este Informe conslituye la base del actual sistema registraI inglés y, eo 
opini6n de la doctrina172 , es la más clara exposición dei sistema. 

VII I. LA LAND T RANSFER ACT DE 1 862 Y El INFORME DE LA ROYAL 

COMMISSION DE 1870 SOBRE SU FUNClONAMIENTO 

a) La Ley de 1862 

En 1858 Lord Cranwonh, Lord Chancellor, presentó un proyecto de leym, 
que aparuindose deI Informe de la Comisión de 1857 y siguiendo e! modelo 
iTlandts, pretendia atribuir a los tribunales la emisión de los certificados de 
los titulos y no establecer una oficina registraI. En 1859 Hugh Caims, Soli­
citar-General, presentó atros dos proyectas; en el primero queria cstablecer 
un Tribunal lnrnobiliario que emiLiese titulos inatacables (indefeasible) y, en 
el segundo seguIa 105 criterios dei Infonne de 1857. Sin embargo, fue Bethell 
en 1861 quien impulsó el establecimiento deI Registro y durante el mandato 
de Lord Westbury, en 1862, se aprobó la "Land Transfer Bill" posterionnente 
conocida como la "Land Registration Act". 

la aprobación de la ley fue precedida de una intensa oposición de la mayorfa 
de los solicitors174

, tanto dentro como fuera dei Parlamento. Sin embargo, un 
grupo de solicitors que lrabajaban en Londres ai servicio de las agencias inmo­
biliarias pretendian quedarse con e1 grueso de la conttatación inrnobiliaria y 
por ello defendían el establecimiento de un Registro Centralm . No faltaron los 
pragmáticos que estaban dispueslos a admitir el Registro siempre que hubiese 

171. El sistema de retribución de los soHcitors estaba basado co la exlensióo de los 
documentos pero algunos conveyance.rs se muestran partidarios de uoa reLri­
bución con arreglo a una escala ad valoTl'm. EI lema aparecerá de ouevo eo el 
siglo XIX y será defendido por Joshua Williams. 

172. STEWART STEWART-WALLACE, J. Pnndples Df Land Registration , Londres, 
1937, p. 27 

173. La Dom,. fue aprobada por la Cámara de los Lores (13 a 12) y, gracias a un 
cambio politico, se pe.rdió en la amara de los Com unes 

174. OFFER, A. Properry and PoliticsI870-J914, Cambridge, 1981 , p. 30. 
175. ANDERSON, J. S. Lawym and the making Df Eng!ish Land Law, Oxford. 1992, 

p. 100. Recoge este autor las polémicas entre eI "Law TImes", decididamente 
comrario a la implamación de un Registro, y eI "Solidtor's Joumal" dominado 
por los solicilors de las agencias inmobiliarias de Londres. 
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uo cambio en el mecanismo de retribuir sus honorarios: proponfan la retribu_ 
ción con arreglo a una escala ad valorem 176

• 

Segun el preámbulo la finalidad de la Ley era: "dar ceneza a los lílulos de 
bienes inmuebles, facilitar su prueba, y conseguir que las transacciones 5ean 
más sencillas y baratas"m 

I. Titulo. EltÍlulo para poder acceder debía ser perfecto e inatacable, "good" 
e "indefeasible" eD la terminologia inglesa. Esto suponfa que la entrada dei título 
eo el Registro requeria un examen dei registrador para L1egar ai coovencimiento 
de que era un titulo válido y "marketable"1i8. 

EI solicitante de la inscripción, en virtud de un lIlulo indefeasible, debía 
proporcionar una descripción exacta de la finca que comprendiese una fijaeiõn 
exacta de los linderos y se acompanase de un mapa o plano179

• EI registrador 
estaba facultado para realizar iovesligaciones dirigidas a comprobar la exaclitud 
de la descripción; e5taba obligado a dar conocimiento público y a notificar a 
los colindantes y cualquier persona que pudiese tener o reclamar uo derecho 
sobre el mmueble. Existía uo plazo mínimo de tres meses, desde la publicación 
o notificadon, para formular objeciones. Transcurrido el plano sin objeciones el 
registrador podia praclicar el asiento l80 . 

También permitió el acceso de Utulas indefcasible1fll , con unos requisitos 
de prueba inferiores y, eo consecuencia, con menores efectos. Pera, el procedi­
mlento de registro era igual, eo particular la necesidad de describir exactamente 
el inmueble y los Iinderos. En la práctica no fue presentado ningul10 de eslOS 
tilulos. 

176. Para ANDERSON,J. S. UJW)fIS and lhe makmg of EngllSh UJ/ld UJw, Oxrord, 
1992, p. 104. no exisUa una posición unánime de los solicilOTS. Si bicn es cieno 
que también existian solicitors que consideraban necesario el RegisLTo, basta 
recordar a Robert Wilson, no es menos cieno que la mayoría estaban en contra, 
tambien asi se manifestaron sus hderes en la Asamblea de 1859, y los anos 
posteriores acemuaráo el rechazo. 

177 '"to give cenalOty 10 the lide 10 real estales and LO facililale lhe proof thereof 
and also [O render lhe dealing 10 land more simple and economica'" 

178. Laod Transfer Act 1862, seceión 5 ,"On application of a LHe as indefeasible, 
lhe lide shall be examined by the regisrrar and examiners of title herein-after 
mentioned in such maoner as general orders shall direcl: no title shall be 
accepted for regiSLr.llion as indefeasible unless ir shal1 appear to be such a court 
of equity would hold to Ix a valid marketable utle" 

179. EI solicitante debla 
J) describir de manera exacta el inmueble; 
2) manifestar la peesona o personas que adqUleren la tilularidad y sus dere· 
chos: 
3) manifestar las hipotecas, cargas o gravámenes que pesen sobre el inrnueble \ 
sus limiares en "derecho'· o "eqUldad". Land Transfer Act1862, seceion 7 

180. Land Transrer ACll862, secciones 7, lO, II, 12, 14. 
181 umd Transfer ACll862, seceion 25. 
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2. Organización. EI Registro consta de lres libros: 

2. L Uo Register of Estates with an indefeasible Title" I eo este libra se deserihen 
las fincas como fueron finalmente admitidas, se anexan los planos y se le alri­
buye uo número a la finca 

2.2 "The Record or Tide LO Lands on lhe Registry", aqui se hace constar eI 
derecho y las facultades asi como el nombre deI titular o titulares 

2.3 "The Register of Mongages and lncumbrances", se harãn constar las 
hipotecas, cargas y gravamcnes que afecteo ai inrnueble, eo todo o en pane1tU• 

EI Registro pretendfa ser completo y por eUo acceden todos los derechos 
sobre un inmueble. 

3. EI Registrador. Las facultades dei registrador, aunque san gubemativas 
.ministerial) y DO judiciales son bastante amplias: 

a) examina los utulos para determinar el carácter "indefeasible"; 

b) realiza de oficio iovestigaciones para resolver dudas de identidad: 

c) notifica a colindantes posibles perjudicados; 

d) tiene facultad para resolver las objeciooes sobre el registro de uo mulo o 
lo remite a los tribunales; salvo las objeciooes de terceros aI carácter indefeasible 
de un titulo que ha de remitirlo a los tribunales l83

; 

e) eslablecer los honorarias que deben pagarse aI Registra con la aprobadon 
deI Ministro deJusticial84• 

4. Efectos. Cuando DOS econtramos ante un titulo mdefeasible adquirido 
a titulo oneroso, desde la fecha deI registTo los derechos se entienden poseidos 
coo la extensión expresada en el titulo freme a todas las personas y libres de 
cualquier otro derecho o reclamacióo, incluso de Su Majestad. En cambio si eI 
titulo no es indefeseable este no perjudica a los derechos existentes con anterio­
ridad a la fecha de registroltt~. 

Pero la Ley no LUVO éXiLO, eDITe 1862 (15 de octubre) y 1869 (23 de enero), 
únicamente se presentaron 507 solicitudes y sólo fueron inscritas 349 fincas. 
144 fueron denegadas y las restantes estaban siendo consideradas. 

La Ley fue un completo fracaso, el est.á.ndar exigido para que un Ululo 
fuese registrado era muy elevado '8fi , se habia dise.f1ado una ley para títulos "rolls 
royce". En 1868 volvió a instiLUlTSe una Royal Cormmsslon para que anahzase 
las causas deI [racaso de la Ley de 1862. 

182. land Transfer ACI 1862, sección 14. 
183 Land Transkr ACl 1862. secclOnes 6 y 13. 
1&\ Land TransCer ACl 1862, seCClón 127. 
185. Land TransCcr ACl 1862, secclónes 20)' 25. 
186. BRIAN SIMPSON. A. W. A History of th< UJnd UJw, Oxrord, 1986, p. 282 
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b) Ellnforme de la Royal Commission de 1870, sobre el funcionamiento 
de la Land Transfer Act de /862 

la Comisión, tras realizar una breve exposición de los distintos proyeclos. 
analiza las causas dei fracaso de la ley de 1862 y propane el sistema que, consi­
dera, podrta funcionar satisfactoriamente. 

b.1) Causas deI fracaso 

El Informe, de entrada, deja a salvo la actuación de los profesionales y 
funcionarias encargados de aplicar y aconsejar la ley. Aunque existia la creenda 
extendida de que la hostilidad de los solicitors era la causa dei fT3caso dei sistema 
registraI, la Comisión no com pane esta opinión por cuante una reforma que 
facilite el negocio de la contratación también ttende a incrementar las ganan­
cias de los que se dedican aI "conveyancing" 181. Tampoco puede imputarse el 
fracaso a los funcionarios dei Registro; los que han acudido a eIlos informan de 
su buena volumad y preparación l88. No cabia esperar Olra cosa de los miembros 
de la Comisión y de los solicitors que comparederon ante ellal89. 

Ll principal razón por la que los propietarios no acuden ai Registro es el 
elevado coste y la lardanza que supera, coo mucho, los tiempos y costes de la 
contratadón ordinaria '90. Pero a esta razóo, se aftade el miedo ai surgimienlo de 
nuevQS litigios durante el procedimiemo de regislro y la percepción de que el 
Registro no protege mâs a los propietarios ni facilita las enajenadones sino que 
es una carga anadida l91 . 

las causas de lo anterior, a juicio de la Comisión, san: primero, el exigir uo 
título, un buen titulo sin tacha que tenga carácter de "'marketable" (el titulo ha de 
tener más de 60 afias cuando en las transacciones ordinarias se: opera coo menos 
afios); segundo, eI imponer que los linderos de las fincas cstén perfectameme 
delimitados (se exige aunque los títulos DO sean indefeasible; aumenta los COStes 
ai no estar bien identificados; retrasa ai ser oecesario citar a los colindantes, y 
fomenta la litigadón ai hacer surgir conflitos, que permanecían aletargados); 
tercero, el permitir el acceso de los "panial interests" (derechos desmembrados 

187. Llnd Transfer Comrrussion, "Repor< 1870", p. XVI. 

188. Land Transfer Commissioo, "Repon 1870", p. XVlI. 
189. R. Torrens criticará la ley por entender: que se maclan principias de dtsuntos 

sistemas, registration of deeds y regisuation of titles; que el Registro no 
conviene uo buen título en inatacable; que la txislencia de "'arios libras es 
una fuente de errores. Pera aunque no existiesen esos defecws el haber conce­
dido nominalmente ai propietario, y en la practica ai solicitar, la facultad de 
ingresar en el nuevo sistema así como la posibilidad de desinscribir la finca es 
por si suficiente para garantizar el fracaso, como sucedió también coo la Ler 
ulandesa. TORRENS, R. R. An Essay on the Transfer Df Land Iry Registration, 
Londres-Melbourne, 1882. 

190. Segun los datas dei mforme, una venta ordinaria se podia ronnalizar eo 4 meses 
y costaba 56 I. 6s 9d y registraria tardaba 19 meses )' costaba 124 l.ns 7d. 
und Transfer Commission, "Report 1870", p. XVIII. 

191. und Transfer Commission, "Report 1870", p. XIX. 

Revista de Direito Imobiliário 2008 - ROI 65 

Implantación dei Registro Inglés 189 

deI dominio y los derechos en equidad)192. Las causas dei fracaso son inheremes 
a la propia Ley y, como puede verse, la Ley fracasó en lodo aquello que hizo caso 
omisO dei Informe de 1857. 

b.2) Propuestas para meíorar la ley 
la Comisión pane dei principio de que no se trata de buscar uo sistema 

que sea perfeclO y que identifique coo exactitud matemática las parcelas y lodos 
los derechos, sino que facilite la rransmisión de la propiedad, que evite la nece­
sidad de investigar los derechos que sólo constan en documentos, pero que no 
dispense de examinar la situadón posesorial93. En definitiva, se trata de ofrecer 
un sistema más barato y sencillo, según las necesidades de la sociedad, no más 
caro y lento. 

L No es necesario que el tilulo que se pretende registrar sea indefeasible, 
basta. que sea un buen título (good title), esta es, aquel que ofrece una razonable 
apariencia de ser propietario. EI titulo indefeasible exige uo rígido examen previ o 
y requiere mayores pruebasl 94

• También propone admitir los títulos imperfectos 
(not clearly good) aunque hadendo constar eo otra pane dei Registro la imper­
fección l95

. 

2. Los llamados "panial interests" (derechos desmembrados dei dominio) 
no deben ser objeto de registro. En principio uo sólo derecho debe ser objeto dei 
Registro: eI dominio (absolute ownership), y los demás protegerse por medio 
de. advertencias (DOtiCes o SlOps) 196. Estos '"partial interests" se reflejan en el 
Registro pero no pueden servirse de esta para ser transmitidos. 

3. Los "Ieases" por mãs de 21 afios debe:n ser tratados como "absolute 
ownership" a los erectos de también ser registrados. La razón es sencilla; el 
mayor número de transmisiones iomobiliarias son leases. 

4. El propietario debe ofrecer la mejor descripción de los linderos que Ic 
sea posible pero no está obligado a fijarlos coo citadón de los colindantes. EI 
propietario debe identificar la parcela por si mismo, de la manera usual , sin 
necesidad de una precisión matemática. Pretende la Comisión que la identifica­
d ón sea fácil y sencHIa deíando abiena la posibilidad de utilizar planos"'. 

5. Ll función dei Registrador, aunque en la Ley de 1862 es gubernativa 
(ministerial) , la Comisión propone reforzar la función de citar a las panes en los 
casos de disputa, y a falta de acuerdo decidir cómo proceder. También se le debe 
conceder facultades para imponer cotas aunque sujelO a ape.lación '98. 

192. Llnd Trans[er Commission, "Repon 1870", p. XXIV. 
193. Llnd Transfer CommisslOn, "Repon 1870", p. XXVI. 
194. Land Transfer Commission, "Repon 1870", p. xv. 
195. Land Transfer Commission, "Repon 1870", p. XXIX. 
196. Land Transfer Commisslon, "Repor< 1870", p. XXVII. 
197. Land Transfer Commission, "Repor< 1870", p. XXIX. 
198. "Our proposals would 001 give more judicial duties lhan he has now. except in 

one respect". Land Transfer Commission, "RepoTl 1870", p. XXXll. 
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6. No debe concederse la facultad de desinmatricular la propiedad regis­
trada l

". 

7. Oebe mantenerse el actual sistema de Registro para los titulos indefea. 
sible junto coo el recomendado por la Comisión. 

8 . Los Registros lerritoriales (provinciales) deben establecerse para evitar 
que toda la rransacción se realice en Londres y coo ello se incremente excesiva_ 
mente el coste de las pequenas transacciones. 

Las recomendaciones dei lnConne de 1870 supone, eo la mayorfa de los 
casos, una vuella aI Informe de 1857 que meron olvidadas por el legislador 
de 1862. Se traLa de establecer uo RegistTo posibilista aunque no perfecto. Un 
utiliario eo lugar de uo "rolls royce". En definitiva uo Registro Oexible con 
distintos grados de protección a elección del propíetario según el título de que 
disponga y los gastos de investigación eo los que esté ruspueslo a invertir. 

Nuevamente, ai igual que Informes anteriores, ellnforme finaliza haciendo 
una referencia a los honorarios de los solicitors y abogando por una retribución 
ad valarem. 

IX. LA LANO TRANSFER ACT OE 1875 Y H INFORME OH "SHECT COMMlmE 

ON LANO TITLES ANO TRANSFER" OE 1879 

Land Transfer ACl 1875 
Siguiendo las recomendaciones dei informe de 1870 la Land Transfer ACl de 

1875 introdujo las siguientes novedades: 
Primero; Limita eI numero de derechos (interests) que dan lugar a una 

inscripción a dos: el "freebold" (dominio) y los "Ieases" (arrendamienlos) para 
toda la vida o de duración superior a 21 anos200

• 

Segundo; Admite distintas clases de títulos coo diferentes efectos. EI titulo 
puede ser "absolute" (pleno)"', "qualified" (cualificado o imperfeclo que 
sólo puede ser eSlablecido par un período de tiempo)lO' y "possesory" (pase­
soriO)lO). 

Tercero; Remerza la función deI Registrador alribuyéndole amplias facul­
tades decisorias de caráter "quasi-judicial". EI Registrador examina y decide 
la dase de titulolOot; puede citar a las partes. mr sus alegaclOnes }' resolver lo 

199. Land Transfer Commission, "Repan 1870". p. XXXII. 
200. Secciones 5 y II de la Land Transfer ACI 1875. 
201 Sección 7 Land Transfer ACl 1875. 
202. Sección 9 Land Transfer ACl1875. 
203. Sección 8 Land Transfer ACl1875. 
204 .. .shall not be regislered as proprietor of lhe ree simple umil and unless lhe 

mie is approved by lhe regIstrar .... secà6n 6, y " ... OD Lhe examination of lhe 
otle it appears to the registrar thal Lhe title can be established only for a Iimited 
período ar subjecl to cenain reservations ... " sección 9, Land Transfer ACl 

1875 
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r prOCede.nte205 • A diferencia de la legislación precedente que le obligaba a remiLir 

d expediente aI Tribunal. 
Cuarto; Facilita la descripción de las fincas ai dcjar de exigir la fijación 

pormenorizada de linderos con citación de colindantes. La descripción tenderá a 
identificar la finca de la manera más precisa a juicio dei Registrador. La descrip­
ción no serã prueba de la extensión oi de los !inderos. 

Informe dei "SeleCl Commiuee on Land Tiues and Transfer" de 1879 

a) lntroducción 
EI número de lítulos presentados ai Registro, Lras la reforma operada por la 

Land Transfer ACl 1875, no excedia de cuarenta y ocho, eo febrero de 187820t1. 
Entre los meses de febrero de 1878 y marzo de 1879 sólo se hablan regislrado 
siele titulas , una media de un título cada dos meseslO7

• Ante tal fracaso, mayor 
que el de la ley que trataba de enrnendar, el Parlamento creó uo SelecI Commillee 
para que indagara e infonnase sobre la manem de simplificar los titulos, facilitar 
las rransmisiones e Impedir los fraudes co las compravemas e hlpotecaslOt\. 

b) Causas deI fracaso 
Son varias las causas que toma eo consideración el Comité: 

1) la imposibilidad de desmscnbir un Ululo una vez registrado: 

2) la tendencia de los solicitors a no recomendar a sus cliemes la inscnpción 
en el Registro porque a la larga verãn reducidos sus ingresos: 

3) la exislencia de una situación general de desconfianza hacia los pro)"ecLOs 

de regislro tras eI f racaso de la Le} d. Weslbury: 

4) la resistencia. tanLO de los ciudadanos cuanto de los juristas, a cambiar 
los mecanismos de transmisión que desde antafio han sido utilizadas1

C\9. 

Sin embargo, el Comité. no negando la parte de verdad que tienen estos 
argumentos, sefiala que no son la causa dei fracaso de la instilución registraI. 
La ley ha fracasado, dice eI Comité, porque los ciudadanos }' los jurisLas han 
Uegado aI convencimienLO de que las venlajas ofrecidas por el nuevo sistema son 
abstracLas y lejanas y no se compensan coo los gastos}' dtficultades que conlleva 

205. Sección 17 utiliza la expreslón "Jurisdlction", "The registrar shall have JUru· 
diction la hear aod determme aoy such objections". Land Transfer Act 1875 

206. Sólo 28 eran "[reehold'" los restantes eran posesonos 
207. Select Comnuuee ao Land Titles and Transfer, "Repon 1879", p. IV 
208 A partir de 1870 Lieoe lugar en Inglalerra un boom mmobiliano que \'3 acom­

panado de fraudes y Calsedades. Un solicitar. Dlmsdale. habfa Sido capaz de 
hlpolecar escriLuras falsas por un importe de 300.000 libras. En periOchcos 
como The TImes se pane en entredicho la honradez de los sohcilOrs. Las "bull­
ding SOCiCtlCS" (entidades especializadas en los prestámos hipotecarias) ~c 
mueslfan decididas pamdarias deJ Registro. OFFER. A. Propert)' and Polillcs 
1870-1914, Cambndge, 1981, p. 36. 

209. Selecl Commiuee 011 Land Tltles and Transfer, "Reporl 1879", p. rv. 
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eI registrar1lO
• Otras causas secundarias son: una reverencia supersticiosa hact. 

las escrituras (deeds) así como eI deseo de que no exista intervención publiq 
en asuntos paniculares. 

En 1858211 había camenzado a funcionar en Australia, coo uo resultado 
satis(aclorio, el sistema ideado por Roben R. Torrens. La Comisión seõa1ó que 
no era posible la aphcación analógica dei nuevo sistema eo la metrópoli. En 
Australia los títulos son concesión de la Corona y allí es más fâcil encontrar 
uo titulo inimpugnable. La raíz dei título está clara. En cambio, en Inglaterra 
los ululos se fundan en "ao inslrUmenl of difficulL cansLrucLion ar doubt.ruJ 
validityr, y existen complicados derechos sobre cada propiedad formados a lo 
largo dei tiempo. 

c) Propuestas 

1. La tensión entre voluntariedad U obligalOriedad sigue ablerta. Mientras 
que para el primer Registrador Generapu no puede implantarse un sisterna 
de registro con carácter voluntario, el Lord Chancellor dice que no vislumbra 
la manem de convenir el Registro en obligatorio. La Comisión no se atreve a 
mamener una clara opinión aI respecto; reconoce las dificultades que eUo conl­
leva y, siguiendo ellnforme de 1870, afirma que debe ofrecerse a los ciudadanos 
lo que eUos deseanll1. 

2. La simplificación de los ULulas. La simplificación de las transmisiones 
requiere la simpbficación de los titulas. El Comité aun reconociendo esta difi­
cultad, sei\ala los obstáculos y la manera de superaria: 

a) la manera de retribuir a los solicitors por la extensión (aL lengLh) fomenta 
el que los documemos sean largos y complicados, se propone la retribución -ad 
valorem" como en Escocia; 

b) la dificultad de "trazar" los títulos en materia sucesoria, propone nombrar 
un representante; 

c} la dificultad para identificar los inrnueblcs para lo que se propone eI 
empleo de planos. 

lIO. Select Commitlee on und TItles and Transfer, "Repon 1879", p_ V. "lhe Act 
has failed, because, rightly or wrongly, the public or their professional advisus 
have dcliberately made up Lheir minds lhal lhe advamages orrered by Lhe new 
syslem of registration are too speculative and remate to compensate for lhe 
immediate and cenain outlay and trouble which are inseparable frem n~ 

211. Real property Ac' de South Austra\ia 1858, Real Property Ac' de Ne", South 
Walcs 1862. 

212. Mr B. S. Follet "1 think that any volumary system whlch interferes: 50 very 
mucb wiLh lhe ordinary custom of lhe country would not succeed". 5elect 
CommiUee on und Titles and Transfer, "Repon 1879", Minutes of Evidence, 
p. 1. 

213 "ror an institullon 10 flourish in a free country, it mus! alTer 10 people. lhe 
thing lhal they \Vanl". Seleel Commiuee on und TItles and Transfer"', "Report 
1879", p. VII. 
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3. La prevención dei fraude. La seguridad de. la contrataci6n inrnobiliaria 
,;ene, hasta el momento, fundamentalmente dei conocimiemo de la pane 
quien se contrata y de la confianza con el solicitor pe.ro no de la leylH. 

embargo, el Comité constata que los fraudes imnobUiarios han Lenido lugar 
distritOS en los que no hay Registras. No obstante, existen fraudes que no 

ser prevenidos por el Registro , como los procedentes de falsas identi­

y otrOS que es difícil evitar aun con la mayor diligenciall'. 

4. La necesidad de un buen índice. El Comité sei\ala que el éxito de un 
de Registro depende de la existencia de un buen índice que pennita 

rconocer todos los documentos que afectan a la propiedadll6. EI (ndice debe ser 
~cillo, para facilitar las búsquedas, y debe estar actualizado. La experiencia dei 

Registro de Middlesex, basado en un índice pe.rsonal, ha sido insatisfactoria2l7
• 

El Comité propone la existencia de un mdice de fincas (land Index) junto con 
un índice de personas. Y, para la adecuada formaci6n del índice de fincas es 

conveniente la existencia de un mapa oficial (o{fieia! map) anterior. 

Para que las búsquedas sean más efectivas, el Comité reconoce que serán 

máS fáciles cuando el territorio de cada registro sea menor y de esta surge un 

motivo a favor de los Registros locales. 

5. u publicidad de los negocias privados. Este Informe, a diferencia de los 

anteriores, no considera decisiva esta objeción y propugna limitar el derecho a 

realizar búsquedas en el Registro a los solicitantes de buena [e. 

6. La pluralidad de sistemas. EI informe se muestra partidario de que 

convivan los dos modelos de Registro (Deeds y Title) aunque sefiala sus prefer­
m eias por la '"'registrarion of tiue". ReCODoce que los RegIStros de Middlesex se 

2H·. SdeCl Commiuee on und Titles and Transfer, Io Report 1879", p. V11. 
215. Select Comrnittee on Land Titles and Trans(er, "Repor< 1879", p. V11. TORRENS, 

R. R. An Essay, on lhe Transfer of Land by Registration, Londres-Melboorne, 
1882, p. 10 en términos muy similares dirá "alI mat can be expected from Lhe 
besls)'Stem is lhat fraud may thereby be rendered more difficult, and its detec­
tion more probable". EI Comité ha seõalado adecuadamente el aspecto que no 
puede ser controlado por e1 registro; el hecbo de identificar a las partes, fundán 
que queda para otros profesionales, salvo que se pretenda que los negocias se 
celebren ante eI registrador (posición que en una sociedad especializada y con 
divísiOn dei trabajo no es recomendable). 

216 la exislencia de índices adecuados es mâ..s necesario en los Registras de Docu­
mentos que siguen la técnica dei folio personal; eo los Registros de Derechos 
que siguen la técruca dei folio real toda la informaciOn relevante respecto a una 
finca se encuentra en el folio. 

217. Realizar una bÚ5queda por uo nombre frecuente eD una parroquia. dice el 
Comité, obliga a examinar más de 500 escriruras. Setecl Committee 00 und 
Ti,les and Transfer, "Repor< 1879", p. X. 
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3Ulofinancian218, eTilerio que está presente, desde sus inicias, co la implantación 
dei RegislTo cn Inglaterra. 

d) Recomendaciones 

El Infonne concluye realizando una serie de recomendaciones: 

1) la rClribución por media de una escala "ad valarem" de los servieios de 
"conveyancing"; 

2) Establecer con carâcter obligaLOrio el empleo de formularias que redueen 
la extensión de los documentos; 

3) La realización de un mapa calastraI como media de identificar las 
fincas; 

4) La coexistencia de un Registro de Derechos (Regislcr ofTilles) junto Con 

un Registro de Documentos (Register of assurances) cn los distritos. En este 
último existirán índices de personas y de fincas y se utilizará , a ser posible, el 
Drdnance Map. Se facilitará" los registros provisionales; 

5) la prioridad se delenninarã con arreglo a la fecha de registro; 

6) Crear un cuerpo de invesligadores de los Registros con facultad de 
expedir certificados de las búsquedas. 

EI Comilé no se pronunció sobre la obligatoriedad de la inscripcion ni 
sobre la función de Registrador, "ministerial '" o "judicial". y volvió a propugnar 
eI Registro de Documentos, bajo la fonna de Register of Assurances. en cada 
distrito. Uama la atención que el presidente dei Comite, el liberal G. Osborne 
Morgan , que en el debate de la Transfer Act de 1875 habia sostenido que sin 
obligatoriedad (compulsión) el Registro era insen'ible y la ley se cODvertiria en 
letra muena, no defendiese la obligatoriedad como presidenlell9. 

EI incremento de los fraudes en la contratación inrnobiliaria había dado 
lugar a una amplia comente de opinión a favor dei Registro; ante esta situación, 
los solicilOrs y los parlamentarios que defendian sus intereses, optaron por 
propugnar un Registro de Documentos, similar a los existentes en Middlesex 
o EscoCLa. como mal menor que les permitiese retener el monopolio de la 
cantratación mmobiliaria (conveyancing) frente a un "Register of Title" de 
caracter obligatoriollO• 

218. En 1877 los honorarios trees) deI ReglSITo de Middlesex aseendleron a 14043 
libras mlentras que los gastos fueron de 4372 libras. Select Commiltee on Land 
Titles and Transrer, "Repon 1879-, p. XII. 

219. En oplmón de OFFER. A. Proptny and Politic, 1870-1914. Cambndge. 1981, 
p. 37, Geoge Morgan Osborne había pasado de ser un abogado fa\'orable al 
Registro a defender las posiciones de los solicitors (he now play the solicitors 
tune). 

220. las tesis de los sohcltors fueron defendidas por el parlamentario conservador G. 
B. Gregory OFFER, A. Proptrty and Politics 1870-1914, Cambridge, 1981 , p. 36. 
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EI in!onne contienc muchas de las peticiones que los solicitors habían 
(onDulado relteradamemcl2l

, cn particular la que vinculaba cl precio de la redac· 
ciÓD de los documentos con el valor de los inrnuebles212. 

X. LA LAND TRANSFER ACT DE 1897: EL REGISTRO OBlIGATORIO 

DI "Dlnd Transrer Ael de 1897"223 modifica parcialmente la Ley de 1875. 
CD algunos aspectos prãcticos, adopta medidas para simplificar los titulos e 
introduce la inscripción obligaloria (eompulsory) que gradualmente podrá 
ser extendida a todo el territorio de Inglaterra y Galesn~. También regula el 
fondo de Seguro (lnsurance Fund)l15, instrumento necesario para garantizar los 
útulos, que rue uno de los grandes olvidos de la Westbury Ael de 1862 (ai crear 
un titulo indefeseable y no establecer un mecanismo para garantizarlo) , 

221. AIgunas de las medidas propu estas (creación de formularias obligatorios 
y nombramienlO de representantes legales en las sucesiones abintestato) 
responden a la "eslrategia de la simplificaciôn dei titulo". Esta posición fue 
defendida por E. P. Wolslenholme a partir de 1862, no como media de allanar 
el camino para esLablecer el Registro sino como alternativa a su lmplantación 
ANDERSON, J. S. Lawym and lhe making 01 English Land Law, Oxford, 1992, 
p. 144 Y OFFER, A. Propcrty and Po/ilics 1870-1914, Cambridge. 1981 , p. 32. 

222. Los solicitors habfan presentado unas escalas de honorarios muy altas: las 
pequenas transacciones estaban sujetas a unos honorarios muy altos y respeClO a 
los inmuebles de gran valor se calculaba los honorarios dei solicitar con arreglo 
al valor. el resultado era un aumento de honorarios. lo mejor de dos mundos 
diee OFFER, A. Proptrry and Politir, 1870-1914, Cambridge, 1981. p. 37. 

223. En 1887 fue presentado el primer proyecto de Ley en e1 que se establecia 
la inscripción obligaloria en el Registro. la iniciativa fue obra de Halsbury, 
Minis[ro deJusticia, que permaneció inalterado ante la oposición de los solici· 
torso Sin embargo, e1 proyecto no contó con los suficientes apoyos parlamen. 
tanos. Fue vuelto a presentar en los anos 1888 y 1889. EI primer proyecLO 
llegó a la Camara de los Comunas mienu-as que los dos sigUlentes ni siquiera 
pasaron a la Cámara de los lores. En 1893, gobernando el liberal GladsLOne. 
y siendo Ministro de Justicia Herschell, se disoció el Registro y el problema 
de la abolición de la Prímogennura (siguiendo e1 consejo de Brickdale) , y fue 
presentado un nuevo proyecLO de Ley. En 1894 fue vuelto a presentar pera 
no fue lenido en consideración ai aprobarse la creación de un Impue5to sobre 
bienes inmuebles en la Finance ACl de 1894. El proyecto fue presentado nueva· 
mente en 1895 y obtuvo la aprobación de la Cámara de los lores y ai pasar 
a la Cámara de los Comunes se nombró un Select Comml1le que no lJegó a 
infonnar ai disolverse el Parlamento. No obstante, se conservan las actas de las 
comparecencias (Minutes of Evidente). Nuevamente en el mirusterio Halsbury, 
durante e1 goblemo conservador de Salisbury. relomó eI proyecLO de 1895 que 
seria aprobado como ley en 1897. 
BRICKDALE, C. F Y SHELDON, W. R. The Land TransIer AClS 1875 .y 1897. 
Londres, 1899, p. 1. 

225. xcdón 20. Dlnd Transrer ACI 1875. 

DOUTRINA INTERNAOONAl 



196 NIcoLAs NOCUEROLES P"RO 

No obstante, el aspecto más destacado y controvenido de la reforma es la 
obliga'oriedad de la inscripción. La ley de 1862 hab!a es,ablecido la vol",,_ 
tariedad de la inscripción y la posibilidad de desinscribir miemras que la Ley 
de 1875 man,en!a la voluntanedad pero no la pos,blhdad de deslnscribir. EI 
infonne dei SeleCl Commillee de 1879, presidido por elliberal Osborne Morgan, 
no había recomendado la inscripc.ión oblígatoria y el Ministro dejusticia, Lord 
Cairns, autor de las refonnas de 1881 y 1882 eo materia de "conveyancmg", 
había desaconsejado esta medida reiteradamente. También los representantes dr: 
los solicitors eran decididamente contra rios. 

John Hunter, presidente de la "lncorporated Law Society", había manifes­
tado ante eI SeleCl Commillee de 1895: que el fracaso de la ley de 1875 se deb!a 
enleramente a la clausula que impedía desinscribir y no a la aClilud de los solici~ 
Lorsll6; rechaza la inscripción obligatoria por entender que abliga a transferir la 
propiedad mediante uo asiento extendido por uo funcionaria y no mediante una 
escritura preparada por uno mismo o su asesorll1

, propone refonnar el sistema 
de 'ransmisión por medio de escrituras (uansfer by deeds) en lugar de implantar 
la uansmisión por medio dei Registro (transfer by regis,er)" · . En el fondo los 
solicitors segufan viendo el Registro como un competidor que amenazaba con 
reducir sus ingresosll9, Hunter en su comparecencia dice ver a los registradores 
como unos abogados que anuncian su sistema en la prensa y no como unos 
"semi-jueces"uo, 

Sin embargo, el carácter obligatorio dei Regislro era defendido como 
necesario para implantar la institución )' dificultar los fraudes, facilitar las tran­
sacciones evitando invesLigadones rerrospectivas y disminuir los costesll1 . Ut 
satisfacloria experiencia internacional, en panicular Australia y Nueva Zelanda 
con un sistema legal similar ai inglês, era invocada a favor de la obligatoriedad. 
En el fondo mantener la voluntariedad dei Registro era dejar en manos de los 
solicitors e.l éxito de la institución. Y, estos últimos, pese a sus "estrategias de 
simplifieación" no informaban a sus clientes de la existencia dei Registro ni lo 
aconsejaban; seguian siendo contrarias a la existencia dei mismoll2. 

226. Selocl Commlllee on Land Transfer Bill, "Repo" 1895", Minules ofEviden,e, p. 51. 
227. 5elecl Commillee on land TransferBill, "Repa" 1895", Minules ofEvideme, p. 52. 
228. SeleCl Commmee on Land Transfer Bill, "Repa" 1895", Minu'es of Eviden'e, p. 52 
229. ""Propeny market OUCluatiOns spelt prosperity or famine for solicitors but Iand 

registraDon threatened them wllh dispossession". OFFER, A. Property and Poli­
tic, 1870-1914, Cambridge, 198\ , p. 68. 

230. Select Commillee on Land Transfer Bill, "Repo" 1895", MinUltS of Evideme, p. 53. 
231 . Una sfntesis de los argumentos a favor y en CODna de la obligaLOriedad (compul­

sión) puede verse. desde la perspectiva favorable 3 los solicilors. en BLYTH, E. 
K. "Land Transfer and Land Registry", Law Quartely R<view, XLVllI , 1896, p. 
363 Y 55. 

232. "and who have been opposed to the syslem I will suppose entirely conscitn­
liously, and there-fore have nOL bem likely to make any commumcation to Ihm 
clients which would favor tIS adoption". Lord Hercbell , Ministro de jusucia, 
Seleet Committee on Land Transfer Bill , "Repon 1895", p. 2 Y 6. 
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EI e5tablecimiemo dei carácter obligatorio deI Registro fue fruto de un 
(OD1promisollJ entre el Gobiemo conservador y la Law Society, que represen­
-gaba los intereses de los solicitors, ante la insatisfacción derivada de la "private 
c:onveyancing". El compromiso consistia cn la implantaeión gradual dei Registro 
obligatorio que debra comenzar en el condado de Londres, en eI monopolio 
ck. la actuación de los solic.itors como agentes retribuidos ante el Registro, 
en la prohibición de ex'ensión de la obligalOriedad duran,e tres anos y en la 
obtención de un puesto en el Comitê que e1aboraba el regIamento (roles). En 
el último momento de la tramitación parlamemaria (en la segunda lectura en 
la Camara de los Com unes) la Law Society, ante la revuelta de los solicitors 
provinciales, obruvo una nueva concesión: el "County Veto", según el cual la 
<xtensión de la obligatoriedad requeria eI acuerdo dei Consejo dei Condado. Los 
solicitors confiaban e.n su influencia en el ámbito local para impedir la extensión 
dei Registro"'. La oposición a la implan'ación dei Registro se uasladó de la 
amara de los Comunes a los Consejos de los Condados2Js. 

A partir de 1893 la Law Society insistió en un argumen'o ideológico: el 
Registro de Derechos es una interferencia deI Estado en la economia. Pero los 
grandes impulsores dei Registro eo Inglaterra eran los miembros de.l "Free 
Track in Land", en especial Mr Cobden y sus seguidores. EI Registro , para estos 
ultimos, era un medio para facilitar la ex'ensión dei derecho de propiedad a 
un mayor número de ciudadanos rrente a las prelensiones de la aristocracia. 
Para los solicilOrs se SUStilUia un sistema de transmisión de inmuebles mediante 
escrituras por la necesaria intervención de un funcionario público encargado 
deI Registrolltl y. por lanto. acusaban aI sistema de "intervencionismo" o buro-

233. Este compromiso ha sido valorado de distinta manera por los autores: Offer 
entiende que fue un compromiso a la defensiva, que dio lugar a una reacdón 
contra el Consejo de la Law Sociery y a un cambio en las relaciones con eI 
Gobiemo; de la mutua colaboradón se pasó a una oposición directa y desa­
fian'e. OFFER, A. Properry and Polilic, \870-1925 , Cambridge, \981, p. 69; 
para Anderson el compromiso fue muy satisfactorio para los solicilors, aprove­
charcn la ocasión para obtener las mejores concesiones, eo previsión de que la 
buena disposición dei Gobie.mo no volviese a repetirse. No hubo cambio en la 
politica de los sohcilors, únicamenle continuidad; cedieron en la obligatoriedad 
y mantuvieron abiertas LOdas sus pretensiones. ANDERSON,J . S. l...awyeF"S and 
lhe making of lhe English Land Law, Oxford, 1992; p. 203-205. 

234. OFFER. A. "The origins of lhe Law of Property Acts 1910-1925", The Modero 
Law Review, vol 40, sep'- 1977. n. 5, p. 506. 

235. Esta medida habia sido criticada por los antiguos Ministros de Justicia; Lord 
Campbell , en la Cámara de los Comunes el \6 de diciembre de 1830, hab!a 
de:saconsejado eI e5tablecimiento dd Registro en un solo condado porque seria 
utilizado por los enemigos dei Registro para concentrar sus esfuerzos e impedir 
su desarrollo; en similares terminas Lord. Herschell, ministro liberal en 1893. 
babia escrito en The Times, 5 Junio. 1897, p. 11, coi 3. citados por OFFER. A. 
Property and PoliHc, 1870-19\4, Cambridge, 198\ , p. 68. 

236. BLYfH, EK "Land Transfer and Land Registry", Law Quarterly Review, \896, 
XLVIII , p. 354. 
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cratismo (officialism). Sin embargo, para cienos liberales, el Estado no compite 
sino que realiza una actividad a través dei Registro que los paniculares no 
pueden ofrecerll7• 

Ui oposición ai establecimiento dei Registro se traslada a la controversia 
voluntariedad u obligalOriedad, y a partir de 1897 se manifiesta en la oposición 
a la extensión de las zonas de inscripción obligatoria (compulsory). u. falta de 
inscripción de una venta en una zona de inscripción "compulsory" es sancio­
nada con la no adquisición dei derecho (legal estate), sección 20238, y en caso 
de enajenar un lease, dice expresamente ei reglamento ll9, que sólo valdrá como 
acuerdo y, por tanto, ei titulo será casi "unmarketable"2~. El concepto inglés de 
"'compulsory" se aproxima ai conceplO continentalH1 de inscripción constituida, 
sin la inscripción no se transmite el derecho. 

2. Responsabilidad. la ley introduce expresamente el derecho a una indem­
nización cuando se produzca la privación de un derecho por un error u omisión 
en el Registro o cuando el error tenga lugar por actos fraudulentos y no sea 
posible rectificar el RegistrolH, Y para hacer efectivo este derecho se eslablece 
eI Fondo de Seguro (Insurance Fund) que estará ronnado por una prima que se 
pagará por cada asiemo10. 

3. Los Iinderos gene rales. Regula con mâs detalle los "general boundaries" 
introducidos por la ley de 1875. La descripción será literal y se utilizará un mapa 
oficial (ordnance map) para la idemificación. No se determinarán los linderos 

237. "h 15 nOI a case of interference by lhe 5tate in lhe conduct of bUSlOess which 
is at presem being conducted by private individuais. h is a new depanure, an 
undenaking which privale individuais, however competent, would be uoable 
to inaugural<" COLQUHOUN DILL, T. R. Transfer Df Land by Registralion Df 
TII'e, Londres, 1893, p. 35. 

238. umd Transfer Act 1897, sección 20, sub-sección I, "registralion of title to 
land is 10 be compulsory 00 sale, and thereupon a person shall nOl, under an}" 
conveyance on sale executed on or after lhe day 50 specified, acquire Lhe legal 
estale in any freehold land in lhe county, unless or umil he is registered as 
proprielOr of lhe land". 

239. land Transfer Rules 1898, regia 59 "shall operate onIy as an agreement, and 
shall nOl pass any legal estale 10 lhe assignee or lease unless or unlil he is 
registered as proprieLor of lhe lease or underlease". 

240. ROUFF Y ROPER, Register<d Con,<yarn:ing, Londres, 2004, p. 1/6. 
241 En el derecho espanol la 'obligatoriedad" de la inscnpción está relacionada 

con la voluntariedad pero su faIm no tiene más sanción que un aperciblmienlo 
o multa. Algo similar acomece en el derecho italiano y francés. En cambiO el 
carãcter "COnstiluUVO" está relacionado con la eficacia o valida dei aclO, sin la 
inscripcion, el derecho no se adquiere. Este tipo de mscripción está presente 
en los sistemas gennánicos, en particular en Prusia que slrve de modelo ai 
legislador IOglés. 

242. Land Transfer Act 1897, sección 7, y su comentario en BRICKDALE. C. f 
SHELDON, W R. Land Transfer AclS 1875 y 1897, Londres, 1899, p. 286. 

243. Land Transfer Act 1897, sección 21. 
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si no existe citación a los coUndantes y la aprobación de la correcta descripción 
corresponde aI Registrador o a los Tribunales2++. 

4. La "adverse possession". En 1875 fue admitida la inscripción de los 
ululos posesorio. La ley de 1897 admite una pluralidad de Ululos - "absolute", 
"quali6ed" y "possessory" - y también, modificando la ley de 1875, permite 
algunos supuestos excepcionales de prescripciõn frente a los pronunciamiemos 
regisrrales, que debe ser decidida por los Tribunales, ordenando la rectificación 
deI Registro2+5

• 

La ley de 1897 marca el inicio de la exltosa implanlación de un Registro de 
o erechos246 no exenta de altibajos. 

XI. LA EXTENSIÓN DE LA OBlIGATORIEDAD DE REGISTRO Y LA LAND 

R EGISTRATION ACT DE 1925 

La aprobación de la Ley de 1897 acentuó la oposición de los solicitors a 
la inslitución registraI. Desde 1895 la Law Society hab!a optado oficialmeme 
por racionalizar la contratación privada (private conveyancing) como media de 
impedir la pérdida de funciones en favor deI Registro. Esta postura habia sido 
ddendida por Wolstenholme en 1862 y era conocida como la "estralegia de la 
simplificación" e intentaba ser una alternativa ai Registro. Sin embargo, a partir 
de 1897 aumentaron las criticas, por pane de Rubinstein, aI Consejo de la law 
Society y, a su vez, las publicaciones de los solicitors llamaban expresamente a 
obstaculizar e impedir el Registrol47

• 

En frente los solicitors se encontraron coo Charles Fortescue Brickdale, que 
desde 1898 habla asumldo el cargo de Registrador General. Durante diez anos la 
lucha fue de supervivencia, los solicitors se sentfan ame el abismo y no dudaban 
en acusar de intervencionista (officialism) y bolchevique ai Registro. No obstante, 
no pudieron impedir la extensión a la ciudad de Londres en 1903 dei registro 
obligatorio. En 1907 los solicilOrs volvieron a intentar posturas aparentemente 
conciliadoras: a favor de la simplificación de los títulos ya fomentar la implan­
tación dei registro de documentos (registration of deeds) frente ai registro de 
derechos (registrallOn of tiue). Los Ministros de justicia desde 1885, ya rueren 
de signo conservador o liberal , apoyaban el establecimiento de un "Register of 
TIue". Además, Brickdale hab!a conseguido el apoyo de los bancos y las "buH­
ding socielÍes" (enudades declicadas ai préstamo hlpotecario) y esperaba poder 
conseguir la aprobaciôn de una ley que derogase eI "County Veto" y facilitase la 
extensión dei Registro a todo el reino. 

244 Land Transrer Act 1897, sección 14 y Land Transfer Rules 1898, regias 209 a 221 
2-1-5. Land Transfer ACI 1897, seceion 12. 
246 SIMPSON, A W. B A HlSlory Df lhe Land Law, Oxrord, 1986. p. 283 
247 "No\\'. we are dOlOg are best lO thwan reglStraLion of uLle.. Our \ie\\ is lhal 

every solicito r owes a dUly lO lhe profession. and also lO lhe public, 10 lhrow 
every obstacle 10 lhe way of registradon of ride ..... asf se exprcsaban los solici­
lOrs en Tht Law Notes, noviembre de 1899. p. 335 Y 343, recogido por OfFER, 
A. Propert,Y aml Poli!ics /870-1914 , Oxford, 1981 , p. 72. 
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Pero en 1908 la Law Society consiguió obstaculizar la reforma en la Cámara 
de los Cam unes. Una nueva Royal Commission fue creada para estudiar los 
efectos de la Land Transfer Act de 1897. Brickdale que había comparecido, en 
1908, ante la Comisión para exponer las diferencias entre Inglaterra y Alemania 
por existir un catastro en esta última; (anzó una propuesta maximalista eD 1909 
dirigida a la extensión de la obligatoriedad dei Registro en todo e1 pais y la 
creación de un departamento que incluyese las valoraciones inmobiliarias, el 
Registro Y. en su caso, el organismo encargado de la representación gráfica de la 
tierra (Ordance Survey). 

a) Ellnforme de la N Royal Commission on Land Transfer Acts N de 1911 

En enero de 1911 la Royal Commission presidida por Aldwyn forrnuló 
tTeima y Lres recomendaciones para mejorar el sistema. Entre las recomenda_ 
dones destaca: 

1. Para determinar el carácter "absolute" dei título, eI Regiscrador podrá 
hacerlo eD vinud de uo certificado de uo barrister especializado en conve)'an~ 
cing (counsel's certificate). EI solicitor requerirá. por cuenta de su cliente, los 
servidos dei barrister para que emiLa el cenificado. También el solicitar o su 
empleado emitirá otro certificado de la adecuación dei resumen (abslract) ai 
comenido de la escritura (deed) . Cuando eI valor de la finca exceda de 10.000 
libras el certificado deberá ser emitido por uno de los barristers inclui do en 
una lista especial (Examiner's of Title)2'411. Se trata de un intento de trasladar el 
examen y la responsabilidad dei regiscrador ai banister y ai solicitor. Sin embargo 
es confuso porque eI regiscrador puede discrepar y no queda claro qué responsa­
bilidad se traslada ai barrrister emisor dei certificado. Además en eI resumen de 
recomendaciones se configura como una facultad dei registraclor.J'f9. 

2. Conversión de los títulos posesorios inscritos en titulos de dominio 
(absolute title) por el transcurso de no menos de 12 ni más de 20 anos sin 
reclamación en conlrario. la inscripci6n supoDe una reducción de los plazos 
dei Statule of Limitations en aquellas áreas eD las que la inscripción es "obliga­
toria"250• 

3. Facilitar la obtención de certificados dei comenido dei Registro por pane 
dei adquirente. Se pretende que la tirularidad y cargas se actualicen eD cada 
transmisión, de modo similar a los registros de acciones y de buques, y que el 
fUluro adquirente también pueda solicitar es[QS documentos ai Registro , modi­
ficando la secdón 14 de la Land Transfer Act de 1897"'. 

4. EI contenido de las hipotecas debe quedar ai margen dei Registro. En el 
Registro unicameme deberia constar una nota que pennita identificar la escritura 
de hipoteca. Esta recomendación pretende impedir que la hipoteca se constituya 

248. Royal Commission on Land Transfer Am. "Report 1911", p. 32 
249. Royal Commlssion on Land Transfu Acts, "Report 1911", p. 54. 
250. Royal Commission on Land Transfer Acts, -Report 1911", p. 33. 
251. Royal Commission on Land Transfer Acts, "Report 191J", p. 37. 
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por su inscripción en el Registro y de evitar el control de su contenido por uo 
oficial público"'-

5. Refuerza la posición deI adquirente inscrito, a titulo oneroso, que no se 
verá afectado por ninguna situación no registrada aunque tenga conocimiento, 
efectivo o presunto. Ellímite de la protección se encuentra en que el adquirente 
no sea parte eo el fraude. Estas ideas se encuentran eo el Informe de 1857 pero 
la Land Transfer Act de 1897 sólo las recoge para los trusts"'. En la misma IInea, 
ningún adquirente registrado. a titulo oneroso, puede verse afectado por uo 
procedimiento de insolvencia deI transmiteme, salvo que eo la fecha de la enaje­
nación constase la insolvencia en el Registro. Proponen refonnar la Bankruptcy 
Act de 1883'''. 

6. Debilita la posición dei titular inscrito frente ai poseedor. Los plazos dei 
Statute of limitations deheóan aplicarse de igual modo rrenle ai titular inscrito 
que el no registrado; a diferencia de lo establecido en la sección 12 de la Land 
Transfer ACI de 1897 que protegia ai adquirente inscrito a título oneroso frente 
ai poseedor"'. Los derechos de los poseedores (parties actually in occupalion) 
al tiempo de la inrnatriculación (first registration) no deberfan verse afectados 
por la inscripción registral156. 

6. EI regiscrador debe tener la facultad de cambiar eI carácter dei título (de 
possessory a absolute) sin necesidad dei consentimiento dei propietariam . 

7. Oisminuir el valor de la inscripción. Según la regulación vigente la 
transmisión de la propiedad no liene lugar hasta el momento de la inscripción 
(inscripción constitutiva), sugiere la Comisión que la propiedad se transmita 
con la formalización de la enajenación (conveyance) y que la falta de solicitud 
de inscripción en el plazo de un mes anule la transmisión. la recomendación 
pretende anticipar los efectos de la inscripción ai momento de la formalización 
debido a los retrasos existentes para registrar, aUDque esta sugerencia crearia 
nuevos problemas en caso de denegadón de la inscripciónU8. 

8. Los solicitors deben formar pane dei comité que elabora el reglamento 
para la aplicadón de la ley (Rule Committé)"'. 

9. Pago aplazado, veinte anos ai cuatro por cien de los costes de la inrna­
triculación. late, en el fondo, la idea de que la inrnatriculación beneficia poco ai 
inrnatriculante y mucho a los ulteriores adquirentes260

• 

10. Extensión de los Registros de Documentos (Registries of Deeds) en 
las áreas de crecimiento inmobiliario. Proponen la implantación por Counties 

252 Royal Commission on Land Transfer Acts, "Report 1911", p. 38. 
253. Royal Commission on Land Transfer Acts, "Report 1911", p. 42. 
254. Royal Commission on Land Transfer Acts, "Report 1911", p. 41. 
255. Royal Commission on Land Transfer AClS, "Report 1911". p. 42. 
256. Royal Commission on land Transfer Acts, MReport 1911", p. 42. 
257. Royal CommlSSion on Land Transfer AClS, "Repon 1911", p. 55. 
258. Royal Commission on Land Transfer Acts. "Report 1911"_ p. 44. 
259. Royal Commission on Land Transfer Acts, "Report 1911", p. 45. 
260. Royal Commission on umd Transfer AClS, "Repan 1911", p. 46. 

DouTRINA INTERNACK>NAl 



202 NICOLÁS Nocu"oLf5 P".ó 

(condados) e. incluso, por zonas urbanas. la existencia de estos Registros podra 
facilitar la ulterior implantación deI Registro de Derechos (Registy of Title)26I. 

La Royal Commission no rechazó el carácter "compulsory" dei Registro 
pero informó desfavorablemente la extensión de uo sistema que consideraba 
imperfeclo. La Camisión entendía que era necesaria realizar uo gran número de 
modificaciones para que el sistema funcionase adecuadamente eo Londres, hizo 
una rderenda aI calastro y recomendó reconsiderar el "County VeLO"262. 

Ellnforme reruerza la posición de los solicilors (admite sus certificados para 
inscribir, los incJuye eo el comité dei Reglamento) , se mueSlra contradictorio 
coo el valor de los asientos (Ies concede prevalencia frente a 10 no registrado 
pero hace prevalecer las situaciones posesorias, niega el carácter constitutivo de 
la inscripción), las facultades de registrador aumentan en unos casos (cambiar 
el carácter dei lftulo) y en otros parecen limitarse (examen de los tItulos), la 
propuesta de extender los Registros de Documentos forma parte de la estrategia 
de los solicitors, como mal menor, para impedir la exteosión dei Registro de 
Derechos, En sfntesis ellnforme de 1911 fue uo insatisfaclOrio compromiso que 
suponía una victoria para los solicitors263, 

En julio de 1911 se discutió en la Camara de los Lores la Land Transfer Acl, 
el Ministro dejusticia, elllberallorebum, manifestó que eI alto coste dei sistema 
de comratación mmohiliaria desincentivaba la universalización de la propiedad 
y cifraba en 4 miUones de libras el coste anual de los solicilors para el país. 
Halsbury, ex Ministro deJusticia, volvió a recordar la actitud obstruccionista de 
los solicitors freme ai RegisLTo. EI único que se opuso en la Câmara fue Haldane. 
Aunque desde la fila de los solicitors, Rubinstein calificó las ultimas propuestas 
de "creaciones frankenstenianas"; Humphrys, presidente de la law Society reco­
mendó un "compromiso". Este compromiso para los solicitors consistia en que 
se aprobase su ley, no se suprimiese eI "County VelO" y tampoco se ampliasen 
las zonas de registro ohligatorio. Naturalmente el Ministro dejusticia rompió las 
negociaciones con la law Society, pero CD 1912lorehum tuvo que dirnhir y fue 
nombrado Ministro dejusLicia Haldane. 

Los solicitors pasaron de contemplar el Registro como algo inevitable a que 
en 1913 Haldane presentase dos proyectos de Ley (Real Propeny Bill y Convey­
ancing Bill) que seguian punto por pumo las pretensiones de los solicitors para 
evitar eI Registro. Los proyectos fueron elogiados por la Law Society pero la 
guerra de 1914 impidió su aprobación. 

b) E/Informe de HAcquisition and Va/uation of Land Committee on 
Transfer of Land in Eng/and and Wa/es' de 1919 

Tras la guerra, en 19J9, eI Ministerio de Reconstrucción instituyó un comué 
de adquisiciones y valoraciones inrnobiliarias (AcqulSition and Valuation of land 

261. Royal Commission 00 Land Transfer Acts, "Repon 1911", p. 49. 
262. Royal CommlSSioo 00 Laod Transfer AClS, "Repon 1911"', p. 47 
263. OFFER, A. "The Ongms ofthe Law of Real Propeny Acts 1910-25", The Modem 

La", 1m'; ... , vol. 40, sept. 1977, n. 5, p. 508. 
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Committee) compueslo por trece personas de los cuales nueve eran juristas y 
de éstos, tres soticitors. Dentro dei comité se formó un sub-comiLé claramente 
conuario ai Registro que aprobo un modelo presentado por A. Underhill e 
incorporó a B. L. Cherry, que hab!a redactado los proyectos d.e ley en la época 
de Haldane, para que redactase junto con eI primero un nuevo proyecto. Preten­
dfafi evitar el Registro simplificando los títulos para la contratación y sus clases. 
En cambio Scott, presidente dei comité, consiguió un acuerdo limitado para 
extender eI Registro. law SocIety pidiõ una moratoria de tTes anos en la exten­
sión dei Registro a cambio de aprobar la 'law of Propeny". Ante la admisión de 
la moratoria la law Society elevó su petición a cinco anos. Sin embargo el comité 
informó en noviembre de 1919 en los siguientes ténninos: recomendando el 
proyecto de Law of Property redactado por Cherry, la supresión dei "County 
Veto" y la moratoria a la extensión dei Registro de tres anos. 

1. la conversión de los títulos posesorios (possessory title) en títulos de 
domínio (absolute title) debe producirse transcurridos quince afias s in contra­
mcdón y de modo automático. No debe ser una facultad discrecional dei 
registrador y tampoco requiere el consentimiento dei propio titular. los títulos 
posesorios son vistos como un defecto dei sistema registral26i

• EI Registro solo 
debe ser para los "absolute litle", es decir, títulos definitivos de calidad. 

2. Aunque no están de acuerdo coo el actual sistema de constitutlón de 
hlpotecas a través dei Registro, tampoco aprueban la recomendaciOn dei Informe 
de 1911, según la cual, la hipoteca de la propiedad registrada debe realizarse ai 
margen deI Registro. Admite diversos medias de constilución de las hipotecas 
peru lo relevante, ai igual que en ellnfonne de la Royal Commission de 1911, es 
que el comenido dei crédito hipotecario queda fuera dei RegistroU,5. 

3. la fundón dei registrador debe dejar de ser judicial y tener 5610 carácter 
gubemativo (minislerial)266. EI comité sigue expresameme las propuestas de 
Cherry, aunque este úlumo matiza que la abolición de la discredón judicial dei 
registrador no significa que carezca de facultades discrecionales:u.7. 

4. EI rnayor inlerés dei informe es simplificar los títulos. Siguiendo el 
Informe deI Select CommÍltee de 1878, consideran que el "register of utle" 
requiere una previa simplificación de los "titles"168 de la misma manera, afiade 
d actual comité, que los defectos en la "conveyancing" no proceden de las 
-Conveyancing Acts" sino de la "Law of Real Property". La finalidad de la 
simpllficación es fomentar la competencia entre dos sistemas: un sistema de 

264. Acquisition and ValuaLion of umd Commiuee. "Founh Repon on the Transfer 
of Uind lO England and Wales 1919", p. H. 

265. Acquisllion and Valuation of Land Committee, ~Founh Repon on the Transfer 
ofLand in England and Wales 1919", p.19. 

. Acquisuion and Valuauon of land Comminee, ~Fourth Report on lhe Transfer 
ofLand in England and Wales 1919", p. 20. 

267. Acquisition and Valuation of Land Committee, "Founh Repon on lhe Transfcr 
of Land lO England and Wales 1919", appendix IV, p. 47. 

268. "to legislate for the registradon of tides withollt simplifying Lhe litle to be regis­
tered is lO Begin at the wrong end" 
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transmisión sin eI Registro pero coo las modificaciones propuestas por Cherry 
frente a alIO sistema de transmisión coo el Registro según las modificaciones 
deI comité. En el fondo asume la vieja pretensión de los solicilors de simplificar 
los titu los como alternativa aI Registro. EI comité, incluso lIega a seftalar que 
las propiedades no registradas soo ventajosas para los bancos pues disminuyen 
los costes de investigación (aunque eslO sólo ocurre cuando el banco tiene un 
cODocimiento personal deI cliente) . La maneTa de simplificar es aproximando la 
legislación de bienes inmuebles a la legisladón de bienes muebles269. 

5. u extensión dei carácter compulsory dei Registro no es problema de 
ámbito local sino nacional y por ello eI comité se mueslra contrario ai "County 
Veto" recogido eo la ley de 1897. En cambio, se mueSlr3 panidario de conceder 
a las autoridades locales asf como a la Law Society, el derecho a solicitar una 
investigación pública (public enquiry), en cada área, para indagar si existen 
motivos para no extender el RegisLro "compulsory". Recomienda una maratona 
de tres afias para la extensión dei Registro210

• 

6. Los costes de! registro deben ser cubienos por los honorarios (fees) pero 
no coo cargo a la Hacienda Pública. Los preeios deben ser ajustados para cubrir 
los costes dei servieio. los precios dei Registro deben ser satisfechos por las 
personas o clases beneficiadas y no existe ninguna razón por la que dicho COSte 
deba ser satisfecho por el Estad021l

• 

7. No debe favorecerse e! establecimiento de Regisrros locales de Docu­
mentos, siguiendo los modelos de Middlesex y Yorkshire, aunque los soliciLOrs 
locales los promueven por entender que ayudan a combatir el fraude y alIanar 
el camino para establecer eI "Register of Title". Estas Registros, opina eI comité. 
ocasionariao uo gr-m gasto y sólo aportarfan una proteccióo muy limitada272

• 

EI Ministro de Juslicia, Lord Birkenhead, estaba ansioso por obLeoer la 
aprobación de la Ley de Propiedad Inmobiliaria (uw of Real Properly). Esta 
ley mezclaba dos mecanismos lIamados a competir: uo mecanismo Simplificado 
de "private conveyanciog" , por un lado, y un sistema obligaLorio de "regisLer 
of title" extendido a todo el país, por el otra lado. Los barrislers que progre­
sivamente habiao sido apartados de la "conveyancing" por los solicilors, criti­
caroo cI proyecto de ley en 1920, por entender que alteraba todo el sistema 
de conveyancing y, también, se opusieron al Registro. Sin embargo, alguoos de 
los más importantes barristers estaban defendiendo la causa de los solicitors 

269. Acquisition and Valualion of Land Commiuee, "Founh Repon on lhe Transfer 
orund lO England and Wales 1919", p. 21. 

270. Acquisilion and Valualion of Land Committee, "Founh Report on the Transfer 
ar und in England and Wales 1919", p. 23 . "No arder should be made unlil 
lhe expiration of two years from lhe commencemem of the Act, and nOI more 
lhan one Order should be made within three years fTOm the commencemenl or 
the Ac(". 

271. Acquisition and ValuaLion ofLand Commiuee, "Founh Report on lhe Transfer 
orund in England and Wales 1919", p. 23. 

272. Acquisition aod Valuauon ofLand CommiLtee, "Founh Report on the Transfer 
orund in England and Wales 1919", p. 23. 
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(Cherry, Underbill, Eustace Rusell y Haldane). Para los solicitor; una ley que 
simplificase su trabajo era una necesidad económica, en orro caso tendrian que 
devar sus tarifas. 

Cherry seguia y conrrolaba el dia a dia dei proyecto, en la persona de 
confianza dei Ministro de Justicia y también había sido comisionado por la law 
Society para redactar el proyeclo. Era uo hombre que servia a dos amos y uno de 
eUOS, el Gobiemo, en la primavera de 1920 todavia no le habia pagado. Cherry 
anticipó, tras la segunda lectura dei proyeclo la pretensión de los soliciLOrs de 
elevar la moratoria a diez afias y no tardá en aparecer una enrnienda, patroci­
nada por la law Society, eo dicho sentido 8rickdale protest6 porque ello suponia 
romper el acuerdo de 1911 y recordó que siempre que se hace una concesión a 
la Law Society esta pide más, Los Consejos municipales y los solicilOrs provin­
dales se apusiemn a la supresión dei "County Veto" pera cuando Birkenhead 
admitió la maratona de 10 afios para la extensión dei Registro desapareció dicha 
oposición. 

u Ley [ue aprobada en 1922 pero su entrada en vigor [ue demorada tres 
aDOS para preparar los reglamentos (rules) y redactar eI texto rerundido (conso­
lidated). En 1924 se introduJeron modificaciones a UW o[ Propeny y en 1925 
eI texto consolidado dio lugar a seis leyes''' una de las cuales fue la Ley dei 
Regisrro de la Propiedad de 1925 (und Regisrration Act). 

la táctica de Cheny consistió en acercar ai Ministro de Justicia a las posi­
dooes de los SOlicitor;. Estos ultimos, segúo Cherry, apoyaron la ley porque 
de no haber simpli6cación la "pnvate conveyancing" no hubiese resistido una 
nueva investigacián sobre su funcionarniento. Era su última oportunidad2H• 

1919 a 1920 fue un periodo de esperanza para el Registro mientras que 
1921-25 lo [ue de humiUación. 6rickdale se retiró derrotado en 1923, aunque 
el tiempo le daria la razón. Los solicitor; que en 1919 habian dicho que si las 
propuestas de Cherry se aprobabao reducirian sus honorarios, pasamn en 1922 
a reclamar un aumento y en 1925 los honararios de los solicitOTS aumentaron un 
33%. A instancias de Cherry, lalaw Society pactá con Stuan-Wallace, sucesor 
de Brickdale, un aumento de los honorarias de los solicitors para la propiedad 
registrada a cambio de no apanerse ai Registro. Los honorarios de los solicitors 
subieron un 50% para las transacciones por debajo de 1.000 libras y entre un 
50 y un 350% en las transacciones por encima de 1.000 libras, el RegisLro no 
obtuvo nada a cambiom. 

273. SelLled Land ACl. Truslee Act, law of Propeny Act, Land Regisu-ation Act. Land 
Charges Act, Admmistration of Estates Acl. Se presume que las leyes anteriores 
que no fuemo modtlicadas por las leyes de 1922 y 1924 tampoco lo son por 
las de 1925. pera las mod.6caciones realizadas por la leyes de 1922 y 1924 se 
presume que se mantienen las modificaciones por las leyes de 1925. BURN. E. 
H. Y CARTWRIGHT, j. Modem Law ofReal Pro"""y, Oxford, 2006, p. 9. 

274. El temor de los Juristas a ser prescindibles en las transmisiones inmobiliarias, 
mcluso en America, queda palente HUDSON, M. O. "CUrttnl Land law Reform 
in England", Harvard Law Review. vaI. XXXIV, febrero 1921, n. 4, p, 360. 

275. OFFER, A. The Modem Law Review, vo\. 40, sept. 1977, n. 5; p. 520. 
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El Registro comenzó a desarrollarse timidamente, los solicitors, gradas a 
la Law of Properry Act de 1922, mantuvieron el monopolio de la contraLaciõn 
inrnobiliaria Y. gradas ai Registro , los costes de la contratadón disminuyeron 
para el solicitor pero aumentarao para los ciucladanos. El solicitor se apropió de 
las ventajas que generaba co Registro. 

XII. REfLEXIONES EN TORNO A LA INSTITUClÓN REGISTRAL A PARTIR DE LA 

EXPERIENClA INGLESA 

La exposición realizada eD torno a la implantación dei Registro ingIés 
resulLa bastante iluslrativa coo reladón ai papel que el Registro está lIamado a 
cumplir, los conflictos de imereses que suscita esta institución, sus vemajas y los 
problemas que puede plantear su implantadón. Todas estas enseflanzas que se 
pueclen extraer a partir de la experiencia inglesa quedan sucintamente expuestas 
a continuadón. 

1. Flexibilidad 

UI hisloria de la implanlación dei Registro de la Propiedad en Inglalerra y 
Gales es una muestra más dei ensayo y errar que acompafia la búsqueda de uu 
diseilo institucional eficiente. La experiencia inglesa demuestra que un sistema 
maximalista que hace caso omiso de los costes, como ocurri6 coo la Ley de 1862, 
no es lo que mejor funciona. Como tantas veces se ha escrito: lo mejor puede 
ser enemigo de lo bucno. La historia dei Registro cn Inglaterra es una continua 
muestra de Oexibilidad, dingicla a satisfacer las necesidades de la contratación, 
que se ha manifestado en los siguicmes aspectos: 

a} Los linderos y la descripción de las fincas. Frente a una exigencia, de 
caráCler maximaHsta, de describir las fincas y sus linderos de manera exacta, 
previsla en la ley de 1862, reacciona el Infonne de 1870 y la Ley de 1875 
exigiendo únicamente la iclentificación de la finca por eI propietario. Coo razóo 
exigia la Ley de 1862 que la lijación de linderos se ruciese cilando a los colin­
dantes. posibles perjudkados, de lo contrario no podrfa gozar de la prOlecdón 
dei Registro. Cualquier otro medio por el que se reflejen los linderos en el 
Registro no produce eCectos, no tiene carácter "'conclusive". Ame este problema 
el legislador inglés reconoce que la excesiva precisión supone unos costes muy 
elevados para las fincas de poco valor y serviría para hacer reaparecer litigios 
que estaban Ialenles. UI solución adoptada por ellegislador <n 1875 (los general 
boundaries), tras el fracaso de la ley de 1862, todavia hoy pennanece. 

b) La existencia y empleo de mapas no es contemplado como algo esen­
dai para el funcionamiento deI sistema. El informe de 1857 recuerda que: '"lhe 
map is a good servam bUI a bad maste.r ... very use.full as an auxiliary, bUl very 
mischevious if made mdispensable". No obstante, la utihzaci6n de mapas fue 
progreslvamente mtroducida como media para ayudar a idenú6.car las fincas 
pero la inexistencia de un mapa oficial dei país no fue impedimento para la 
puesta en marcha dei sislema registraI. Hay que esperar a 1897 para que la ley 
exija eI empleo obhgalorio de los mapas. 
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c) EI sistema ofrece distintos grados de protección y permite acceder el 
registro de dislinlaS dases de l!lulos. Aunque la Ley de 1862 prelendió que eI 
útulo fuese "indefeasible" (inatacable) posteriormente fue flexibilizada penni­
tiendo eI acceso de OLTOS títulos no tan perfectos. Las Leyes de 1875 y 1897 
permitirán distinguir entre titulos perfeclOs (absolute), títulos imperfeclOs 
(qualitied) as! como lilulos posesorios (possesory). Los efeclos de los asienlos 
dei Registro serán diferentes según el titulo empleado. 

d) UI lensión enlre volunlariedad (voluntary) y obligaloriedad (compu 1-
sory) ha estado presente desde el inicio. Si bieo, eo uo primer momento se optó 
por]a volumariedad en la inscripción y la posibilidad de desinrnatricular; poste­
riormente se negó la posibilidad de desinrnatricu]ar para finalmente establecer 
la obligaloriedad. Aun asi la obligaloriedad ha sido objeLO de una eXlensión 
progresiva que ha durado hasla 1990. Pero la obligaLOriedad inglesa se asemeja 
ai carácter constitutivo de la inscripción eD las legislaciones registrales conti­
Dentales. Los mecanismos coo los que habitualmente se incentiva la inscripción 
en el continente son considerados en el Infonne de 1830 como supuesLOs de 
inscripción "obligaloria" (compulsory). 

e) La oficina única o rnultiple. Aunque los informes iniciales se rnuestran 
panidarios de una olicma úmca cenlTalizada en Londres. Los InIormes de 1857 
y 1870 insisten en combinar una oficina central junto con oficinas provinciales. 
Esta último permitia reducir los costes en las pequefias transacciones y evi tar la 
exclusividad de la conveyancing a Cavor de los solicitors de Londres. 

2. Oposición ai establecimiento dei Registro 

EI establecimiemo de I Registro en Inglalerra y Gales conlÓ desde el prin­
cipio coo la oposición de los solicitors y de la aristocracia terrateniente. Sin 
embargo, la oposición de la aristocracia se fue mitigando en la medida que eI 
Registro se desligó de las leyes que pretendia reformar la primogenitura, se: 
eonservó el carácter secreto deI contenido dei Registro y las c1ases medias fueTOn 
adquiriendo una mayor innuencia276

. 

En cambio, la oposición de los solicitors se articuló alrededor de la l..aw 
Sociely y adopló distinlaS fonnas; unas veces la oposición fue fromal (Rubins­
tein). eD otras pretendia simplificar los titulos como alternativa a la implanta­
ción dei Registro (Wolslenholme, Cherry) y, linalmente, cuando la exlensión 
deI Registro parecfa inmmenle propugnaroo uo Register of Deeds (Registro de 
Documentos). 

La contrnua invocación a las peculiaridades de la legislación dei país y a su 
origen feudal , como motivos para impedir el establecimiemo de la instirución 
registraI, fueron continuamenle desmentidos por los hemos. EI Regtstro bah.a 
comenzado a funcionar satisfactoriamente en las eoloDias de Australia y Canada 
(que aplicaban derecho inglés) convirtiendo misteriosamente uo sistema caro, 
lento e inseguro en uno barato, rápido y seguro. Pero este mecanismo de 

276. THOMSON, F. M. L English Landed Soci<ly ln the Ninctccnth Cmtul)' , Londres. 
1969, p. 285 Y 55. 
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transmisión de la propiedad habia comenzado ames co los países de la Europa 
Central, feudates y aristocráticos. El sistema funcionaba CD lugares CD los que 
existian planos y CD otros sin eUos, coo una única oficina o coo una pluralidad. 
En definitiva; e.I siglo XIX mostraba que los Registras funcionaban CD países con 
diferentes tradiciones jurídicas. 

EI papel desempenado por Wolstenholme redactando los proyectos de leya 
principios de ISSO, asesorando aI Ministro deJusticia y defendiendo los inlereses 
de la law Society, vuelve a repetirse en el período de 1920 a 1925 en la persona 
de Cherry. Y, es sintomático dei contrai dei Estado por las corporaciones, CD ti 
confiiclo entre el Estado y los solicitors, estas últimos, parece, estaban mejor 
organizados217 . 

Finalmente eI Registro pudo extenderse eo 1925, aI suprimirse el "County 
Veto", cuando los solicitors se habfan asegurado eI monopolio de la comratación 
coo el Registro y que la disrninución de trabajo que suponfa el Registro no se 
traducía en una disminución de tarifas para los ciudadanos sino en uo aumento 
de honorarios y una disminución de trabajo para los soHcitors. 

Pero la oposición ai establecimiento dei Registro por pane de quienc:s 
ostentan el monopolio de la intervención en la contratación inmobiliaria no es 
una peculiaridad de Inglaterra. En Fraoda, dice un ilustre civilista, se opusiemo 
a la publicidad inmobiliaría, en la época de Colher!, la nobleza y el notariado que 
temia perder su monopolio178• La rnejora dei sistema contó con la oposición de 
los "irreductibles"que vivian de la oscuridad dei régimen hipotecario279• También 

277. Anhur Underhill cuenta que escribió un texto y lo remitió ai MinistTo de 
Justicia (Lord Cairns), y como WoIstenholme, Junto con el presidente de la 
Law Society, decidieron asumir eI coste de la publicación, 2.000 ejemplares, 
para distribuir enrre los miembros deI Parlamento)' orros. Orrer se.fiala la actuo 
adón concertada enrre el presidente de los solicitors y la persona que redactaba 
los proyectos de ley que podían arectar a los soJicitors. OFFER, A. Properly and 
Politics 1870-1914, Cambridge, 1981, p. 45. 

278. MAZEAUD, Luons dt Droit Civil, Surctts Publicitt Foncit:re, tomo III , vol. 1, 
Pans, 7 00. (Picod, V), p. 535: "Mais I'edil de Colher! dUI me rapponé dês 
lánnée suivante, en raiscn d lóppositioD de la noblesse, qui redoutaít que soit 
connue 53 situadon hypothécaire. et ceUe du notarial , qui craignal de perdre 
son monopole:" . 

279. EI profcsor Guillouard escribió: '"u premier obstade à la creation du librt 
roncier, c'est, helas! l 'hostilité non degutsee: de toutes les pe:rsonnes qui, dans 
le monde des arraires, vivem des obscurités de noue régime hypolhécaire, el 
ces personnes sáppeUentlégion". Y, más ade.lante, t:ras analizar la oposición de 
los soHcitors en lnglaterra dice: "'La situarion est la meme: en France:: Ce progres 
conside.rable, écrit M. Flour de Sam-Genis, soulevera de: fones opposllions, des 
résistances opiniatres de. la pari des officiers minislériels qui v1venl du défauI 
de simpllcite de nos lois: ii seni égaleme:nl conrrarié par les prejuges par la 
routine bureaucratique'" y anade "De pareils adversaíres som irreductibles: il 
n'a pas à essayer de les convamcre, iIs lutte:nt pro domo". GUILLOUARD. L 
La Revision du Rtgime hypolhéeaire ttabJi par It Code Civil. Livre du Cenlenaire, 
19M, p. 426 Y 427. 
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cn ltalia, exislió una oposición muy fuerte de los juristas aI E"Stablecimiento de 
un "'sistema tabular" (Registro de Derechos) alegando razones ideolôgicas como 
)as costumbres dei pueblo italian0280, aunque la doctrina reconocía la superio· 
ridad dei modelo tabular austríaco frente ai sistema de transcripción francês e 
italiano (Registro de Documentos) , 

En otTOS países que perlenecen a la tradición jurídica anglo·sajona, Australia 
y Tasmania. el Uamado ""sistema torreos" sufrió una fuene oposición de los soli­
citors (legal profession). La resistencia Ilegó a tales extremos que Robert Torrens, 
autor de la Ley de 1858, creó en 1860 una nueva clase de brokers no juristas 
que, bajo la denominaciôn de "" Land Broker", podian formalizar los documentos 
para la contratadón inmobiliaria (conveyancing) rompiendo el monopolio dei 
que babfan disfrutado los solicilOrs28l . 

En realidad la oposición de los solicilOrs no es más que la defensa de un 
monopolio eo rnaleria de contratadón inrnobiliaria282 • Los ingresos de los soli­
citors están sujetos a flucruadones cíclicas dei mercado y esto produce una situ­
ación cuamo menos de inseguridad y. en ocasiones, de ansiedad281. Las razones 
de esta oposición son principalmente económicas2&t y no tanto la defensa de los 
clientes frente a reformadores impeLUosos, aunque en algunos casos pudiera 

280. GAZZONl, E La Trascri:!:ione Immobiliare. lomo I. Milan, 1998, p. 20. 
281. WHALAN, D. G. The TOrTen' System in AUSlralia. Sidney, 1982, p. 7, BUn, P 

Land Law, Sidney, 2006, p. 7\9. 
182. JOSEPH, M. The Conyeyancing fraudo Londres, 198\ , p. \31 Y 55. En \976 

un solicitor publicO un libro denunciando la labor superOua realizada por eI 
solicitor y cómo eJ Registro, que estaba llamado a racilitar la contratadón, ha 
logrado sus objetivos solo parcialmente. 5610 pudo establecerse LraS un compro~ 
miso y los soHcilOrs se quedaron el monopolio que, cuando se escribió ellibro. 
fomemaban los bancos y los promotores inmobiliarios. Posteriormente a la 
publicadón dellibro, eI Parlamento eo 1983 VOIÓ favorablemente a la abolición 
de1 monopolio de los solicitors en malena de: convyancing. En 1985 el gobi· 
emo creó una nueva profesión "licensed conveyancers" en competencia con los 
solicllors. 

283. La volalihdad del mercado mmobIliano así como la ansiedad es recogida por 
OffER, A- "lawye.rs aDd land law Revisiled", Oxford)oumal ofugal Sludits, 
vol. \4, n. 2, 1994, p. 270. Entre 1894 y 1912, los mgresos de los solicitors, 
tomando por base 100 en 1894, subieron hasta 152 en l898 y descendieron 
hasta 66 en 1912 (p. 272) . 

284. La doctrina inglesa discute si la motivación de la oposición es económica. Para 
OfTer no hay duda, asf lo dice en la respuesta a Andersen "Lhe evidence that 
profesional policy was motivated by economlC seU-imerest is undeniable .... 
"lawyers and umd law Revislled", O,gord)ournal ofugal Studies, vol. 14, n 
2, 1994, p. 274 Y coo anterioridad lo había sostenirlo eo Property and Policies 
1870-1914, Cambndge, 1981 , p. 82. En cambio, ANDERSON,j. S.Lawyers and 
the Making of the English Land Law 1832-1940, p 223, mega que \a razOn de 
la oposición de los solicilOrs fuese económica aunque no acaba de ofrecer una 
respuesta convincente. En cualquier caso e:s un becho que: la oposiciOn de los 
sohdtors existió y que (ue: eficaz en dilatar la implantación deI Registro. 
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existir nostalgia por las siluaciones precedentes. Y, en la defensa de C5tas inte_ 
reses la "captura dei regulador" es pane de la estrategia sirviéndose de su cano­
cimiento especializado para controlar los organismos que deben controlarIos. 

3. Intervención Pública 

EI Registro de la Propiedad supone una solución pública ai problema de la 
contratación de los derechos reales y su garantia. 

Desde eI principio, Informes de la Real Property Commission de 1830, se 
relacionó el Registro con la creación de una nueva burocracia, más funclOnarios 
y nuevos edificios. En un momemo posterior fue acusado de intervencionista 
(officialism) y ésta acusación se acentuó durante el período de elaboraci6n de 
la Ley de 1925 hasta el punto que algunos vieroo eI Registro como un anUdoto 
contra el bolchevisrno1llS

• 

EI Registro supone una intervención pública eD el ámhito de la propiedad 
que se manifiesta en la necesaria panicipación de este eo la lransmisión de la 
propiedad y demás derechos reales . Los asientos dei Registro evitan invesliga_ 
ciones retrospectivas porque contienen uo pronunciamiento actual de quito 
es el titular dei derecho asf como todo lo oecesario que el adquirente necesita 
conocer para contratar sin riesgo de perder el inmueble eo caso de evicci6n. 
No es casuaJidad que la doctrina inglesa286 utilice la expresión "registered 
conveyancing" como conlrapuesta a "privale conveyancing" o "unregistered 
conveyancmg" . 

La intervención pública se manjfiesta también en la garantia que el Registro 
presta a los derechos inscritos. Los títulos dei Registro gozan de la garantia dei 
Estado y cualquier pérdida perdida será indemnizada aI inocente. Esta garantia 
constituye uno de los principios esenciales deI sistema " lhe insurance prin­
cipie"181

, aunque algunos críticos entendieron en su dia que el Estado no podia 
actuar como una aseguradora. 

Sin embargo, pese ai aspecto público dei Registro éste fue siempre defen­
dido por los Iiberales y racUcal-liberales dei siglo XIX. Desde los seguidores de 
Beotham que lo consideraron un medio de racionalizar la legislación y rdorzar 

285. Seou, presidente dei Acquisilion and Valuation of land Commiuee de 1919, 
defendló el character compulsory dei Registro junto con otras medidas como 
un media de evitar el bolchevismo. OFFER, A. The Modem Law Rtvie-w, vai. 
40, Sepl. 1977, n . 5, p . 514. Uno de las motivos de la fuene oposición de los 
solicitors ai Registro fue que percibieron que se Lrataba de una "nacionalizadón 
sin compensación" de su profesi6n. OFFER, A. Propert.y and Polirics 1870-1914, 
Cambridge, 1981 , p . 85. 

286. ROUFF, T. Y ROPER, R. B R<giSlered Con'eyancing, Londres. 2003. p . 1-3. 
MEGARRY, R. Y WADE, W. The Law oJ R<al Properry, Londres, 2000, p. 204. 
"lhe system is therefare a branch of public administration as weU as of prop­
CTt)' law". 

287 EI témuno fue acuftado por ROUFF, T. Ali Englishrnan Looks ai lhe Torrcns 
5ySlenl , Sidney, 1957, p. 8 . 
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ti men:ado hasta los seguidores de Cobden partídarios dei Free Trade Move­
l1lcntZ88. No ha faltado quien ha visto un conllicto entre el Estado y una corpo­
r3ción por controlar las transmisiones inmobilíarias289

• 

4. EI registro confiere el título (title by registration) 

Aunque habilualmente se utiliza la expresión "registration of tit1e" es nece­
sario poner de manifiesto que el Registro ademãs de asignar prioridad confiere 
el dtulo. Este último es el resultado final deI procedimiento registra) que lras 
e1 examen de un funcionaria dei Estado culmina con la extensión dei asiento 
registraI. Por eLIo la expresión adecuada es "Title by RegislTation". 

No obstante, la formulación más clara de estas ideas, aunque recogida en 
alguno de los informes vistos, praviene de la High Court290 y de la doctrina 

australiana101
• 

El asieoto registrai adquiere carácter sustaotivo inclepenclientemente de los 
documentos (también Uamaclos títulos) que son objeto de presentación. EI titulo 
es una creaóón dei Registro y es distinto dei titulo o documento presentado. A 
partir de ese momento el adquirente que utiliza la maquinaria registrai para 
adquirir un derecho, y cumpIa los específicos requisitos estableciclos por la ley, 
sólo se verá afectado por los derechos que consten CD los asientos registrales, y 
no por los que no hayan sido registrados, aunque consten en Olras documentos, 

288. Los liberales entendfan que la fundón deI Registro de la Propiedad con sus fuenes 
erectos no podia ser realizada por los particulares sino que peneneda ai ámbito 
dei Estado. COLQUHOUN DILL, T. R. Transfer oJ Land by Registration Df Ti<le , 
Londres, 1893, p . 35. EI Chief l.and Registrar posterior a Brickdale defendió 
que el Estado aponaba la maquinaria para las rransmisiones. e.l RegisLro, pera 
eUo no suponfa privar a los solicitors de la intervención en la conveyancing ni 
interferir en asuntos privados. STEWART STEWART-WALLACE,j. huroducrion 
to lhe Principies Df Land Regístraliofl , Londres, 1937, p . 21 . 

289. OFFER, A. "The origins of the l.aw of Propeny", The Modem Law R<view, vol 
40, .. pt. 1977, n . 5, p. 521. 

290 . ..... is nOl a syslem of registration of title bUl a syslem of title by registrauon. 
That which lhe certificale of lille descrihes is not Lhe mie which the registered 
proprietor formerly had, ar which but for registration would have had: lt is 
Lhe title which registration it self has vesled in the proprielor. Consequently. a 
registration which rcsuhs from a void instrument is elfeclive according la lhe 
!erms of the registrauon". Caso Breskvar v WaJI (1971). Citado por STEIN, R. 
T. J. Y STONE, M. A. Tomns Tille , Sidney, 1991 , p . 31. 

291. La expresión "Title by Reg1Srration" fue e.mpIeada por Hübbe en su escnlo 
"Title by Registration in lhe Hanse Towns" (1861) , a este autor, en opmión 
de Robinson. se deben gran pane de las soluciones de 1 "sistema Torrens" 
ROBINSON, S. Tran'Jer oJ Land in Victoria, SIdney, 1979, p. 25. La expresión 
es utilizada por la aClual doettina: BUTT, ~ Land Llw, Sidney, 2006, p. 724, 
STEIN, R. T. ] ySTONE, M. A. Tomn, Title, Sidney, 1991 , p . 31 ; MOORE, G. 
Es,ential Real Property , Londres, 2005, p. 49 
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salvo las limitaciones de la posesión, los overriding interests (cargas ocultas) y 
los supuestoS eo los que se admite la rectificación dei Registro. 

En Inglaterra el Registro se ha relacionado con la transmisiõn y formali. 
zación de la propiedad, de ahí las expresiones "Registered Conveyancing" y 
"Conveyancing by Registration of Title". UI doctrina insiste que se trata de Un 

media de "conveyancing'". En cambio, la idea de publicidad. sobre la que tanto 
se insiste en la Europa Continental, pasa a uo segundo plano y ni siquiera se le 
considera esencial para uo sistema registral291

. Prueba de lo anterior es que hasta 
eI tres de diciembre de 1990, fecha de la entrada en vigor de la reforma de 1998 
de la land Registrariao Act, no podia consultarse el conteniclo dei RegislTo!91 
(salvo eI mclice de fincas y mapas) sin autorizadón dellitular registfal:!94; actu­
almente es posible pero coo detenninadas restricciones. 

Los autores más recientes senalan que el Registro no es una manera de 
realizar la "conveyancing" simplificándola sino que supone una transforma. 
ción de lodo el proceso de lransmisi6n de la propiedad19s. La nueva lógica que 
impone el Registro implica una redefinici6n de las funciones de los profesio. 
nales de la contratación y el Registro, quedando para los primeros los aspeCtos 
contracluales (contractual elements) rnienrras que ai segundo le corresponden 
los aspectos rcales (proprielary elements). Supone un nuevo medio de prueba 
que sustltuye las investigaciones genealógicas por la propiedad tabelar. La lógica 
del Registro implica tal cambio que los solicitors son los más reacios a querer 
entenderia. La función deI Registro no queda reducida a registrar lo realizado 
por las panes sino que "fabrica" los títulos (derechos)"'. 

292. " H is a mistake lO represenl publicity as indispensable to registraLion" 
TORRENS, R. R. An Essa'y on the TransJer oJ LAnd by ReglStralion, Londres­
Melbourne, l882, p. 10. 

293. Los aUlores hablaban de un regislro secreto: "the secrecy of land regisualion". 
MEGARY, R. Y WADE, W. 71Ie LAw oJ Real Propeny, Londres, 2000, p. 202. 

294. Como "Registers strictly privale" lo califica STEWART STEWART-WALLACE, 
J. Principies oJ LAnd Registralion, Londres, 1937, p. 2l 

295. POTTAGE, A. "The Original,,), of Registrauon", OxJo"')ou",al oJ Legal Stud",s, 
]995. vaI. 15, n. 3, p. 371 ";dissoluLion of Lhe logic peculiar to the regime 
of contract and conveyance" y en la p. 372 dice: registraLion "developed ao 
entirely new understanding of what was being proved and lransferred." 

296. POTTAGE, A. "The Origmality of RegistTation", OxJo'" )oumal oJ Legal 
Sl.udies,1995. vol. ]5, n. 3. p. 393 recoge la opinión dei presideme de la Law 
Society, Beale, para el que la función dei Registro es: "register whal the panies 
had done": pero matiza Pouage "To cfrect Lhe rransiLion from this underslanding 
to one consistent with the logie of registration lS necessary lO persuade sabei· 
tors that lhe fabrication of entiuement was somethmg which could safdy bt 
entrusted to the Registry" SigUlendo esta idea. escribe, p. 385, "'Regisrr3uon 
made a decistve break wnh uus modal of Lides and transfer. ReglStrauon did 
not remforce or perfect lhe tradnional sryle of manufacturing titles. Rather ir 
consLrueted 3D entirely new foundation for propeny 10 land". 
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Similitudes con el establecimiento dei Registro en Espana 

Además de la coincidencia cronológica, la Ley Hipotecaria espanola es de 
lSól y la ley que establece el Registro en Inglaterra es de 1862, existen algunos 
jlSpectoS en los que se observa un paralelismo: 

a) EI inicio, tanto e.n Inglaterra cuanto eD Espana, fue un completo (racaso. 
fI legislador espafiol creyó que la garantia dei cumplimiento de la ley radicaba 
en la no adm.isión ante los Tribunales de los documentos sujetos a inscripción y 
no inscritos, y estimuló la incorporación de los derechos existentes a los libros 
dei Registro fijando el plazo de un afloN7

• Transcurrido el plazo de un ano, los 
derechos no incorporados serían purgados, perderian su eficacia real 298

• Sin 
tmbargo, los tílulos no fueron nevados ai Registro. Tanto eu Espana cuanto en 
Inglaterra el incentivo para llevar los títulos no fue el adecuado; no admisi6n dei 
utulo ante los Tribunales y purga en Espafia, obtención de un titulo indefeasible 
(inatacable) en Inglaterra. 

En Espana, como en Inglaterra, las leres se mostraron poco adaptadas a la 
realidad de manera que si se hubiesen aplicado sin matices desde el momento 
de la entrada en vigor habrian sido una Cuente de conmctos sociales299

. Habían 
disefiado unas leyes que pretendían brindar una prolecci6n muy elevada para 
los derechos inscritos desde el momento inicial, cuando lo idóneo hubiese sido 
una aplicación gradual y nexible. EI resultado fue que la entrada en vigor de la 
Ley Hipotecaria, coo todos sus nuevos erectos. fue continuamente aplazada. EI 

297. La. Exposición de Motivos de la Ley HipOlecaria de 1861 dite "Siempre que se 
hacco cambios profundos en la Iegislación, se procura esumular y facilitar los 
medios de que la nueva ley sea promo ejecUlada para que se consigan benefi· 
ciosos resultados que de la innovaci6n se esperan. RespeClO a los derechos reales 
e hipotecas ... ha sido frecueme seftalar plazos dentro de los cuales purueran sm 
temor a penalidad alguna liberarsc los imeresados de los perjuicios que según 
eI tenor lileral de las leyes deben experimentar por no haber hecho oportu­
namente la inscripción" y más adelante aftade "Pero la más firme garantia dei 
cumplimiemo de la ley, tanto respecto a los derechos anLiguos como a los que 
de nuevo se consLituyan, está eD la prohibición que expresamente se establece 
en admHir eD los juzgados ... Dingun documento de que no se baya tomado 
razón". EI plazo de un aflo para inscribir está eD los an(culos 389 y 55 de la 
Ley Hipotecaria de 1861 y la inadmisi6n ame los Tribunales, en los Consejos y 
Oficinas dei Gobiemo en e1 artleulo 396 de la misma le)'. 

298. PARDO NUNEZ, C. R. "Entre la purga y la fe pública: gtnesis deI sistema hipo­
tecario espano''', Revista Critica del Derecho Inmobiliario, 1993, p. 145. 

299. "EI modelo elegido podia ser aceptable para el futuro. Pero si se aplicaba sm 
maLices desde el momento de entrada en vigor de la Ley, de hecho revolucionaba 
el estado de la propiedad existente. Seria como un pistoletazo para el imcio de 
una loca carrera que conviruese en propietarto a traves deI Registro ai que 
primero lograse inscribir la finca" PARDO NÚNEZ, C. R. "Entre la purga y la 
re pública: génesis dei sistema hipotecario espafiol"', RLvÍ5la Crítica de Dcrccho 
lttmDbiliado , 1993, p. l44. OLIVER, B. Dl!11!cho lnmobiliario Espanol, Madrid, 
1892, torno I, p. 418 Y 55. 
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derecho antiguo continuó rigiendo y la fe pública prácticamente desapareció 
como principio operativo dei sistema hipotecarioJOO• EI sistema estuvo a punto 
de naufragar hasta que en 1875 ellegislador puso fin ai período transitorio y con 
la reforma de 1909 volvió a recuperarse la fe pública que volvi6 a adquirir 5U 

protagonismo original en 19W1• 

En Inglaterra el descrédito producido por la Ley de 1862 se dejó sentir en 
las posteriores reformas que intentando mejorar y flexibilizar la Ley no COIlSi. 

guieron el acceso de más títulos ai Registro. Como habia vaticinado Bentham en 
Inglaterra, el RegistTo s610 podia triunfar si era capaz de aba ratar las transmj. 
siones de los inrnueble.sJ02. 

b) La existencia de distintos grados de protección y la fexibilidad de los 
títulos. 

La legislación hipotecaria espafiola de 1861, como la inglesa de 1875, admitió 
el acceso de los títulos posesorios como una manifestación dei dominiolOl, COo 

menores efeclOsJ04
, pero con la posibilidad de conversión en inscripciones de 

dominio por el transcurso deI tiempo sin contradicción. El sistema demostraba 
su flexibilidad ai permitir el acceso de derechos con distinto grado de ceneza, 
en atención a los medias probatorios, y por tanto con diferentes efectas. EI titulo 
para acceder ai Registro no debfa ser totalmente perfeclo (dominio, posesión) 
y admitia vias de acceso (Ululas escritos, expediente de dominio O expediente 
posesorio). 

A partir de L 909 el sistema adquiere mayor flexibilidad para favorecer el 
acceso de la propiedad no inscrita. La primera inscripción o ín.matriculación 
realizada mediante mula público tema un período tTansitorio de dos anos1O), 
transcurrido el cual, el derecho quedaba liberado de toda pretensión contradic­
toria, distintos san los efectos si se acude a un procedimiento judicial. EI sistema 
permite ai ciudadano elegir el media para acreditar su derecho, sabedor que 
serán distintos los efectos respecto a lerceros segtin el medio elegid0 lO6. 

Sin embargo, el expediente posesorio de.sapareció cn 1944. y los docu­
mentos privados, que (imidamente hicieron su aparición eD 1869, atendiendo a 
la peticiôn de reducir costes, dejaron de ser titulo probalorio hábil para inscriblr 
en 1909. 

300. PARDO NUNEZ, C. R. "Entre la purga y la fe publica: génesis dei sistema hipo­
tecario espanol", Revista Critica de Derecho Inmobiliario, 1993. p. 154. 

301 Para un eSludio detallado de este proceso: PARDO NUNEZ, C. R. "Enlre la 
purga y la fe pública: génesis dei sistema hipotecario espanol", Revista Critica 
d< Dmcho Inmobiliorio , 1993. p. 161. 

302. OFFER, A Prope01y ond Politics 1870-1914, Cambridge, 1981, p. 74 
303. Articulo 397, Ley HJpotecaria 1861. 
304 Articulos 408 Y 409, Ley HIpotecaria 1861. 
305. Articulo 20, texto refundido, Ley Hipotecaria de 1909 
306. En el Texto Refundido de la Ley Hipotecaria de 1946 se mantendrá esta alter­

nativa: expediente de dominio sin suspen.sión de ereCtos respecto a tercero an 
201 y 55, 0, doble título an. 205 con suspensión de efectos art. 207 LH. 
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c) EI grado de definición de las fincas. 

EI sistema espanol no pretendió nunca forzar a una depuración jUrfdica y 
física de cada finca que pretendía ingresar en el Registro. Lo contrario hubiese 
sido un fracaso y buena prueba de e1l0 es lo acontecido cn Inglaterra cn 1862. 
En Espana en 1861, como en Inglaterra a panir de 1875, se optó claramente a 
favor de una depuración jurídica dejando la posible depuración física ai arbitrio 
dei ti tular registraI. La fijación de los Iinderos, que no es propiamcnte una depu~ 
ración física sino jurídica, quedó también a expensas dei particular. 

EI empleo de mapas o planos para la identificación de las fincas ha tenido 
un carácter gradual en ambos sistemas aunque más avanzado en Inglaterra. En 
Espana hubo un intento en la Ley dei Catastro de 1906 de imponer como obliga. 
torio el empleo deI plano, o avance catastral, para poder practicar los asientos dei 
Registro lO1

• La ley rue letra muerta pero a partir de 1909 la legislación comenzó a 
realizar referencias a los planos y certificaciones catastraleslO8• 

d) lntervención Pública 

AI igual que e.n Inglaterra, el Registro espanol es un mecanismo de IOtcrven­
ción pública en el ámbito de los derechos reales. Dificilmente puede encontrarse, 
en Espana, una ley más intervencionista que la Ley Hipotecaria de L861 , obra 
de los liberales dei siglo XIX. La propiedad y demás derechos reales que en eI 
plano de un afio no hubiesen sido Uevados ai Registro quedaban purgados, pues 
perdian su eficacia real por efecto retroactivo de da Ley de 1861 )09 Pocas leyes 
han sido lan intervencionistas sobre todas las propiedades. 

e) EI sistema Torrens en Espana 

En 1890 el Conde de San Bernardo preseDtó en las Cortes un proyecto para 
implantar en Espana el régimen disenado por la llamada Acta Torrens australiana. 
la finaHdad era fomentar el acceso ai crédito hipotecario dei mayor número 
de propietarios. La inmatriculación tenía carácter voluntario y previamente 
lcndria lugar el saneamienlO o purga con citacián de los terceros no inscritos 
para que pudiesen hacer valer sus derechos. Sigue el modelo dei Acta Torrens y 
únÍcamente introduce como novedad la posibilidad de que los propietarios de 
inrnuebles inrnatriculado puedan emitir banas, cedulas pagarés u otros Ululos a 
la orden o ai portador hasta donde alcance el valor dei inmueble inmatriculado. 
Medida peligrosa, pues casi antes de asegurar la propiedad, pretende mobtli­
zarla3!O Naturalmente el proyecto no prosperá. 

307. ArtIculo 38 Ley dei Catastro de 1906. 
308. En los próximos anos. gracias a] programa Geo-Base, obra de Jorge RequeJo 

liberal , podrân lograrse avances sustanciales en la idenuficación gráfica de las 
fincas registrales. 

309. PARDO NÚNEZ. C. R. "En"'e la purga y la fe publIca: géneslS dei sIstema hIpo­
tecaria espano]". Revista CriLira de Dererho Inmobiliario, 1993, p. 145. 
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